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I. INTRODUÇÃO 

 

I.1. Âmbito e principais objetivos da Avaliação e Relatório Final Preliminar 

A Avaliação ex-ante do Programa Operacional do Capital Humano 2014-2020 cumpre as 
orientações traçadas no Regulamento que estabelece as disposições comuns relativas aos 
Fundos do Quadro Estratégico Comum (QEC), particularmente no seu artigo 48, e os termos 
em que as avaliações ex-ante dos Programas Operacionais (PO) cofinanciados por esses 
fundos devem ser prosseguidas.  

Neste enquadramento, a Avaliação ex-ante (AEA) assumiu-se como exercício de avaliação, 
interativo e iterativo, simultaneamente, do processo de Programação e do Programa 
Operacional, nas distintas vertentes.  

No que se refere ao Programa Operacional, a Avaliação ex-ante apreciou a existência de um 
quadro lógico de intervenção para assegurar ligações de causalidade entre: por um lado, as 
necessidades e desafios específicos associados ao desenvolvimento do capital humano em 
Portugal e os objetivos específicos definidos para o Programa; e, por outro lado, entre as 
medidas de intervenção propostas e os resultados esperados. Para além disso, identificou os 
contributos do Programa para a Estratégia Europa 2020 (EE 2020) e a sua tradução a nível 
nacional no Programa Nacional de Reformas (PNR). 

Mais em concreto, sistematiza-se nas alíneas seguintes os principais objetivos do exercício de 
Avaliação ex-ante do Programa Operacional do Capital Humano, segundo as grandes 
componentes referenciadas no Caderno de Encargos: 

(a) Programação estratégica [Aferir da boa compreensão das condições específicas do Capital 
Humano em termos das suas necessidades e dos desafios que se lhe colocam e de um eficaz 
alinhamento entre esses e os objetivos e metas estabelecidas no quadro da Estratégia Europa 
2020; Verificar a relevância dos objetivos formulados para o PO do Capital Humano e o nível de 
resposta às necessidades e aos desafios específicos do setor; Verificar o nível e consistência do 
diagnóstico e dos objetivos traçados por prioridade de intervenção, incluindo a sua coerência no 
quadro dos objetivos gerais do Programa Operacional; Verificar, apreciar e robustecer os 
quadros lógicos da intervenção global do PO e de cada uma das medidas de intervenção 
integradas nas prioridades do PO; Verificar o modo como o PO integra e justifica ao nível das 
prioridades de intervenção e dos resultados esperados a influência de outras estratégias e 
políticas; e Confirmar o nível de abordagem aos princípios horizontais, da parceria, da igualdade 
de género, da igualdade de oportunidades e de não discriminação e de desenvolvimento 
sustentável].  

 

(b) Indicadores, na monitorização e na avaliação [Aferir a qualidade do sistema global de 
indicadores e de cada um dos indicadores; Verificar a relevância e a clareza do conjunto de 
indicadores de resultado proposto; Verificar a relevância dos indicadores de realização 
selecionados na relação com as medidas de intervenção e ações programadas; Confirmar a 
robustez do quadro de indicadores em termos dos respetivos valores; Verificar a 
sustentabilidade dos valores de partida (baselines) adotados para os indicadores de resultado; 
Melhorar o quadro de indicadores traçado no caso de se detetarem lacunas face às prioridades 
de investimento e aos objetivos do PO; Apresentar sugestões para as prioridades do Plano de 
Avaliação do PO e analisar as exigências em termos de necessidades de informação de suporte, 
que devem estar contempladas e previstas no sistema de monitorização; e Analisar a arquitetura 
do sistema de monitorização do PO desenvolvido em sede de programação].  
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(c) Adequação dos fundos financeiros alocados [Confirmar que os recursos financeiros afetos ao 
PO estão distribuídos de forma adequada e coerente com o quadro lógico de objetivos e eixos 
prioritários do Programa e com as respostas previstas para fazer face às necessidades e 
desafios diagnosticados no setor da educação e formação profissional].  

 

(d) Contributos para a Estratégia EUROPA 2020 [Verificar a conformidade e o nível dos 
contributos do PO Capital Humano para a concretização da Estratégia EUROPA 2020; e 
Apreciar a coerência e robustez do quadro lógico construído em sede de preparação do PO que 
sustenta as ligações causais entre resultados esperados do PO, metas estabelecidas para o PO 
e metas nacionais e europeias].  

O Relatório Final da Avaliação Ex ante do PO do Capital Humano, que agora se apresenta, foi 
elaborado considerando a versão do Programa datada de 8 de outubro e que deverá constituir 
a versão a remeter à Comissão Europeia (CE) ainda este mês. Naturalmente, por ter sido 
recebida ao final do dia 8, a margem de tempo disponível para a equipa de avaliação procurar 
refletir o conjunto de alterações feitas ao texto do PO foi muito reduzida - a data limite 
estabelecida para entrega do relatório de avaliação foi o dia 10 de outubro ï e justificará 
algumas limitações que o exercício possa conter do ponto de vista da atualização da 
informação. Na elaboração de Relatório Final  preservaram-se as análises que no entender da 
equipa de avaliação se mantém pertinentes apesar da evolução do POCH e introduzem-se 
análises e comentários adicionais suscitados quer pela evolução do Programa quer pelo 
parecer remetido pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão à versão preliminar do 
Relatório Final da Avaliação.  

Os conteúdos do Relatório Final correspondem às Especificações Técnicas constantes do 
Caderno de Encargos da Avaliação e centram-se, no essencial, na resposta fundamentada às 
Questões de Avaliação que orientaram o exercício avaliativo, na síntese das principais 
Conclusões e na formulação de um conjunto de Recomendações, sobretudo, de natureza 
operacional (contributos para aspetos a contemplar na regulamentação específica das 
Tipologias de Ação nos critérios de seleção, no sistema de indicadores, na arquitetura de 
monitoriza­«o e avalia­«o do PO, é).  

 

Breve nota de fundamentação de dispensa do processo de Avaliação Ambiental 
Estratégica no âmbito do processo avaliativo do Programa Operacional Capital Humano 

 

A análise das características e critérios específicos definidos no Artigo 3.º e no Anexo II da 
Diretiva 2001/42/CE foi desenvolvida sobre a versão preliminar do PO Capital Humano, de 
dezembro de 2013, concluindo pela não aplicabilidade ao POCH da exigência de realização de 
uma Avaliação Ambiental Estratégica. A análise cumprida sintetiza-se nos seguintes termos: 

 

a) A preparação dos Planos Operacionais (PO) para o período de programação 2014-
2020, dos Fundos Europeus e Estruturais e de Investimento (FEEI), deverá ser 
acompanhada por um processo de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) a cada um 
dos Programas cujas elegibilidades previstas apresentem uma evidência de 
materialidade que impliquem efeitos no ambiente, designadamente nos termos do n.º 5 
do artigo 3.Ü da Diretiva 42/2001/CE, de 27 de junho, e de acordo com os ñcrit®rios de 
signific©nciaò enunciados no respetivo Anexo II; 

b)  Diversos documentos guias da Comissão Europeia referem que, por princípio, o 
processo de AAE não se aplica a programas apoiados pelo Fundo Social Europeu 
(FSE), ou que quando tal ocorre deve ser ajustado à natureza e tipologia de 
intervenções dos PO no âmbito do FSE, podendo revelar uma abordagem de avaliação 
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mais focada a determinadas tipologias de intervenções, objetivos ou medidas cuja 
incidência justifique a antevisão de efeitos no ambiente; 

c) A natureza específica e os objetivos do PO Capital Humano não fazem prever que este 
apresente evidências de materialidade que impliquem efeitos no ambiente no âmbito 
dos critérios definidos no Anexo II da referida Diretiva, tanto no que respeita às 
características do Programa, nomeadamente:  

ï O grau em que o programa estabelece um quadro para os projetos e outras atividades 
no que respeita à localização, natureza, dimensão e condições de funcionamento ou 
pela afetação de recursos; 

ï O grau em que o programa influencia outros planos e programas, incluindo os 
inseridos numa hierarquia; 

ï A pertinência do programa para a integração de considerações ambientais, em 
especial, com vista a promover o desenvolvimento sustentável; 

ï Os problemas ambientais pertinentes para o programa, ï a pertinência do programa 
para a implementação da legislação comunitária em matéria do ambiente (por exemplo, 
planos e programas associados à gestão de resíduos ou proteção dos recursos 
hídricos). 

Em face do abreviadamente exposto, considerou-se que o processo de avaliação do PO 
Capital Humano deveria ser dispensado da realização de uma Avaliação Ambiental 
Estratégica. 

 

I.2. Estrutura do Relatório Final Preliminar  

O Relatório Final da AEA do PO Capital Humano adota a estrutura recomendada pelo Caderno 
de Encargos. Para além da Introdução (Capítulo I), contém os seguintes Capítulos: 

 

II. Resposta às Questões de Avaliação, organizado pelas seguintes componentes analíticas:  

Á Dimensão Estratégica da programação do PO, que compreende a relevância e 
pertinência do Diagnóstico, bem como da Estratégia e arquitetura de prioridades do 
Programa;  
Á Coerência Interna;  
Á Coerência Externa, que compreende o contributo para a Estratégia Europa 2020;  
Á Princípios Horizontais;   
Á Participação / Governação Multinível;  
Á Consistência da alocação dos recursos financeiros; e 
Á Indicadores, Monitorização e Avaliação. 

 

III. Principais Conclusões e Recomendações da Avaliação, que compreende uma síntese de 
conclusões organizadas por componente de avaliação e de um conjunto de 
Recomendações que se consideram relevantes na formulação da versão final do PO Capital 
Humano e na sua operacionalização. 

 

IV. Anexos 
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I.3. Metodologia de trabalho  

A Avaliação Ex-ante do Programa Operacional do Capital Humano acompanhou o processo de 
execução do Programa, ao longo de três fases distintas, cujo conteúdo e abordagem 
metodológica seguidamente se apresentam.  

V Fase Inicial, que compreendeu a análise dos instrumentos de programação disponíveis, 
caracterizado por um ajustamento e reformulação progressivos do Acordo de Parceria e dos 
conteúdos das Cadeias de Programação, nomeadamente, no que se refere à delimitação de 
fronteiras de intervenção, sobretudo, entre o PO Capital Humano e os PO Regionais.  

Os trabalhos envolveram as seguintes principais atividades:  

 Análise dos instrumentos de suporte à programação disponíveis;  

 Reunião de arranque dos trabalhos com a equipa do PO; 

 Desk research centrada nos elementos documentais disponibilizados sobre o PO e 
outros documentos orientadores; 

 Desenvolvimento inicial dos temas da Avaliação: programação estratégica, relevância do 
diagnóstico, coerência interna, coerência externa e articulação com a Estratégia 
Europa 2020. 

O resultado desta 1ª Fase, consistiu na apresentação do Relatório Inicial que 
sistematizou dos elementos preliminares de resposta ao conjunto de Questões de 
Avaliação relativas à coerência interna, à coerência externa e à apreciação preliminar 
da bateria de indicadores, bem como na identificação de um conjunto de contributos na 
ótica do aprofundamento de diversos campos de estruturação do Programa onde se 
revelava existir uma menor clarificação de conteúdos.  

V Fase intermédia. Os trabalhos da 2ª Fase da Avaliação abrangeram as seguintes principais 
atividades:  

 Desk research centrada nos elementos atualizados sobre o PO e outros documentos 
orientadores 

 Reuniões institucionais (Ministro da Educação, Direções Gerais do Ministério da 
Educação e Ciência, ANQEP - Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 
Profissional , IEFP - Instituto de Emprego e Formação Profissional, FCT - 
Fundação para a Ciência e Tecnologia, CNE - Conselho Nacional de Educação 
e ANESPO - Associação Nacional de Escolas Profissionais); 

 Painel de auscultação com stakeholders, tendo sido realizadas duas sessões distintas: 
Painel 1 - Qualificação de Jovens e Adultos [Temas: Estratégias de promoção do 
sucesso educativo e qualificação profissionais; Estratégias de qualificação de adultos; 
Estratégias de promoção da qualidade e eficácia das políticas de educação e formação]; 
e Painel 2 - Ensino Superior e Formação Avançada [Temas: Qualificação profissional de 
nível superior; Estratégias para a formação avançada- articulação com as Estratégias de 
Especialização Inteligente; Estratégias de promoção da qualidade e eficácia das 
políticas de educação e formação (superior e tecnológica)]. 

Os resultados desta 2ª Fase resultaram no aprofundamento e conclusão preliminar dos 
temas da avaliação: programação estratégica, relevância do diagnóstico, coerência 
interna, coerência externa, articulação com Estratégia Europa 2020, alocação 
financeira, temas transversais e indicadores e sistema de monitorização. 

Esta fase deu origem à apresentação do Relatório Preliminar que acompanhou a 
primeira submissão do PO à Comissão Europeia. 

V Fase Final. Esta fase abrangeu as seguintes principais atividades: 

 Ajustamento final da resposta às Questões de Avaliação tendo por base a versão de 8 
de outubro do Programa Operacional do Capital Humano 

 Elaboração das conclusões e recomendações da Avaliação ex-ante.   

Os resultados desta 3ª fase foram sistematizados neste Relatório Final cuja estrutura e 
conteúdos estão sintetizados no ponto anterior. 
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II. RESPOSTA ÀS QUESTÕES DE AVALIAÇÃO 

 

De acordo com a interpretação das Especificações Técnicas da Avaliação ex-ante, a 
estruturação das respostas às Questões de Avaliação segue o racional explicitado na Tabela 
seguinte com base no qual se organizou o texto deste Capítulo da Avaliação, de II.1 a II.5. 

 

Quadro 1.Questões de avaliação por sub-componente de avaliação  

Subcomponente 
Avaliação 

Questões de Avaliação 

1 - Estratégia do PO 

[Dimensões Relevância e 
Coerência interna] 

 Os objetivos do PO são os mais relevantes face ao diagnóstico 
de partida? (Relevância) 

 O diagnóstico das disparidades, necessidades e 
oportunidades de desenvolvimento está devidamente 
fundamentado? 

 O diagnóstico comporta as dimensões previstas nos 
objetivos e metas da Estratégia Europa 2020, nas 
recomendações do Conselho Europeu, no Programa 
Nacional de Reformas e no Programa do Governo ou 
noutros documentos de orientação estratégica associados 
às áreas de intervenção do PO?O sistema de objetivos do 
PO é consistente entre si? (Coerência Interna) 

 Os objetivos, as prioridades de investimento selecionadas e as 
realizações e resultados esperados são coerentes: Com o 
diagnóstico? Entre si (coerência interna)? 

 As medidas propostas são as mais adequadas para alcance 
dos objetivos delineados ou haveria outras medidas cujas 
realizações e resultados conduziriam de forma mais eficaz 
ao alcance dos objetivos? 

 Existem mecanismos de articulação e coordenação das 
intervenções dos vários Fundos e são estes os mais 
eficazes? 

2 - Estratégia do PO 

[Dimensão Coerência externa] 

 A estratégia definida é coerente com a principal estratégia 
comunitária para o próximo período de programação (Estratégia 
Europa 2020)? (Coerência Externa) 

 Qual o contributo potencial do programa para a Estratégia 
Europa 2020 em Portugal, tendo em conta os objetivos, as 
prioridades temáticas selecionadas e os desafios e 
necessidades identificadas no quadro da esfera de 
intervenção prevista? 

 A estratégia definida é coerente com outras intervenções públicas 
que interagem com ele? (Coerência Externa) 

 Os objetivos, as prioridades de investimento selecionadas e 
as realizações e resultados esperados são coerentes: Com o 
disposto no Acordo de Parceria? Com outros instrumentos 
relevantes de âmbito comunitário, nacional ou regional de 
apoio ao investimento público (coerência externa)? 

 O respeito pelas prioridades horizontais foi tido em conta na 
conceção do programa? (Coerência Externa) 

 Em que medida a participação dos stakeholders 
fundamentais do PO no processo de programação (e 
respetivos resultados) é a mais adequada? As medidas que 
se preveem adotar para o seu envolvimento na respetiva 
implementação do programa (no respeito pelo principio do 
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Subcomponente 
Avaliação 

Questões de Avaliação 

partenariado e governação multinível) são as mais 
adequadas? 

 As medidas planeadas são as adequadas para assegurar o 
respeito pelos princípios horizontais consagrados, 
designadamente, o princípio da parceria, o princípio da 
igualdade entre homens e mulheres, o da igualdade de 
oportunidades e da não discriminação e o do 
desenvolvimento sustentável? 

3 - Consistência da alocação 
de recursos financeiros 

 Existe coerência entre o nível de efeitos desejados e os recursos 
previstos? 

 Os recursos alocados ao PO são coerentes face aos desafios e 
necessidades identificadas, assegurando uma adequada 
concentração dos mesmos nas mais relevantes? 

 Os recursos alocados ao PO são coerentes com os objetivos e 
prioridades selecionadas/focadas? 

 A(s) forma(s) de apoio proposta(s) para a alocação dos 
recursos (ajudas reembolsáveis, não reembolsáveis, 
instrumentos financeiros, etc) são adequadas face aos objetivos 
e prioridades temáticas definidas à luz dos princípios da 
racionalidade económica, da sustentabilidade e da mais-valia 
da politica publica? 

4 - Sistema de indicadores 

 Os indicadores definidos cumprem os critérios de qualidade e 
suportam de forma adequada a monitorização do PO? 

 Os indicadores de realização e resultado previstos para o PO 
cobrem de forma adequada e suficiente os seus principais 
objetivos e prioridades temáticas, permitindo medir bem o 
seu desempenho global? 

 Esses indicadores apresentam uma designação inequívoca e 
uma definição clara proporcionando uma interpretação 
normativa? 

 Está devidamente enunciada a sua forma de cálculo? 

 Os indicadores de resultado, embora em número limitado, 
permitem aferir os progressos na concretização dos 
objetivos (para o grupo, território, setor ou outra finalidade)? 

 São suficientemente próximos das intervenções apoiadas, de 
modo a não serem demasiado afetados por fatores externos 
à intervenção, permitindo assim avaliar em que medida 
cobrem as principais mudanças atribuíveis ao PO? 

 Está garantida a robustez ï fiabilidade das fontes de dados, 
representatividade das amostras, para o caso dos 
indicadores de resultado FSE? 

 A quantificação da situação de partida, das metas e das 
milestones usa métodos de cálculo adequados e apresenta valores 
realistas face aos objetivos e recursos do PO? 

 Os valores de partida (baselines) e os valores das metas 
estão devidamente calculados, sendo clara e explícita a sua 
forma de cálculo? 

 As fontes de dados para o estabelecimento dos pontos de 
partida e para os valores das metas são conhecidas? 

 A situação de referência (baseline) definida para os 
indicadores do PO (incluindo os indicadores comuns 
europeus previstos na proposta de regulamento e que se 
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Subcomponente 
Avaliação 

Questões de Avaliação 

aplicam ao mesmo, face às ações que prevê apoiar), está 
devidamente fundamentada? 

 As metas propostas no âmbito do quadro de performance, 
incluindo as metas ou objetivos intermédios (milestones), 
são realistas e adequadas face aos objetivos e prioridades 
do PO? 

5 - Sistema de monitorização 
e avaliação 

 A que tipo de prioridades deve responder o Plano de Avaliação e 
quais os requisitos a assegurar em matéria de informação de 
suporte? 

 Que avaliações devem ser promovidas para aferir, 
designadamente, os impactos do PO face aos objetivos e 
prioridades definidas? 

 Que requisitos devem ser assegurados em matéria de 
informação de suporte, para permitir ou facilitar a realização 
dessas avaliações? 

 Qual a adequação dos novos dispositivos de monitorização e 
avaliação do PO e respetivos recursos a afetar, face à experiência 
e condições do contexto nacional? 

 Os dispositivos previstos para assegurar a monitorização e a 
avaliação do PO levam em consideração a experiência de 
anteriores períodos de programação e o contexto 
institucional do país (em particular no que respeita à 
coordenação entre fundos, sistema de informação de 
suporte e de avaliação, capacitação institucional e 
simplificação administrativa)? 

 Os recursos previstos para esse efeito são adequados (em 
quantidade e qualidade), no quadro das restrições 
existentes? 

 Os dispositivos previstos têm em conta os objetivos de 
simplificação para os beneficiários e também para os 
serviços responsáveis pela gestão e monitorização do PO? 
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II.1. Estratégia do PO [Relevância e Coerência Interna] 

 

1.1. Do Diagnóstico à Estratégia 

 

 
QA 1. Os objetivos do PO são os mais relevantes face ao diagnóstico de partida? 
 

 

Os objetivos gerais do POCH alinham-se com os elementos de diagnóstico convocados pelo 
texto do Programa e, mais amplamente, com a identificação dos problemas e domínios de 
aposta que estruturam a agenda do Capital Humano e que neste documento de avaliação 
brevemente se procura sistematizar. Deste modo e apesar de se reconhecer alguma 
insuficiência à explicitação dos termos do diagnóstico e à própria formulação do enunciado de 
objetivos (analisada mais à frente), esses objetivos são relevantes do ponto de vista 
estratégico. Contudo, o alinhamento interno de prioridades e a consequente afetação de 
recursos, deixam perceber algumas lacunas que adiante se explicitam. 

O referencial estratégico que suporta a Agenda no Domínio do Capital Humano está 
amplamente vinculado às prioridades estratégicas consagradas no Acordo de Parceria 
submetido por Portugal à Comissão Europeia no início de 2014 e na Agenda 2020, 
contemplando uma abordagem seletiva das metas incluídas nesta Agenda. Esta perspetiva é 
explicitada no documento do próprio Programa Operacional Capital Humano (POCH) e 
evidenciada pelo destaque atribuído à mobilização de prioridades, objetivos e metas que se 
definem nos documentos referidos. 

Estes referenciais trazem contributos complementares para o exercício de programação em 
curso:  

 Agenda 2020 - sobressai um maior foco estratégico colocado nos domínios do combate ao 
abandono escolar e no aumento do número de diplomados do ensino superior que se traduz em 
metas exigentes no horizonte de vida do POCH.  

 Projeto de Programa - resulta uma maior latitude ao nível dos desafios estratégicos incluídos no 
Domínio Temático do Capital Humano e uma maior explicitação de objetivos e instrumentos que 
lhes estão associados.  

Nos domínios que alargam o âmbito da Agenda do Capital Humano para além do mais 
explicitamente veiculado a partir da Agenda 2020, a definição de resultados esperados no 
horizonte do Programa é menos precisa e quantificada, p.ex., a taxa de abandono escolar 
precoce e a % População com ensino superior ou equiparado entre 30-34 anos, são as metas 
da Agenda 2020 a que o PO vincula a sua estratégia. Esta relativa ambivalência não é inócua 
do ponto de vista do exercício de programação e marca a linha programática do POCH como 
adiante procuraremos tornar explícito.  

 

V Do diagnóstico às opções estratégicas do POCH 

A análise do referencial estratégico do POCH e do diagnóstico que o suporta, tornam possível 
sinalizar que as pistas explicitadas se caracterizam por um excessivo efeito de síntese ao 
mesmo tempo que os domínios de resposta associados aos grandes objetivos identificados 
revelam uma profusa diversidade que vai muito além do âmbito de intervenção do próprio 
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Programa (cf. Páginas 8 a 14 do texto do PO) que procura enquadrar o contributo do POCH no 
conjunto das políticas públicas.  

No conjunto, as referências estratégicas acolhidas no diagnóstico POCH são breves no que se 
refere aos constrangimentos e compreensivas no que se refere aos objetivos e instrumentos 
não favorecendo a delimitação, logo aí, de um campo de intervenção próprio do POCH no 
quadro das políticas de educação e formação. Com efeito, a sua proposta de Agenda está 
referida a objetivos gerais bastante abrangentes relativamente ao contributo que visam dar ao 
desenvolvimento do sistema de educação e formação que, por sua vez, se articulam, conforme 
apresentado no texto do Programa, com um profuso leque de ações. No enquadramento 
estratégico, os cinco grandes objetivos destacados pelo Programa são servidos por um leque 
de ações que vai muito além do quadro de intervenções acolhido no POCH, limitando a 
possibilidade de traçar um roteiro mais autónomo ao nível da estratégia de programação. Tal 
significa que, para cumprir esse objetivo, teremos de descer à leitura das prioridades e 
intervenções. 

Este facto evidencia, também, alguma dependência do Programa face a agendas e quadros de 
atuação externos para explicitar o seu referencial estratégico e, em boa medida, a sua própria 
Cadeia de Programação. A exploração dos quadros de articulação externa, e sua coerência, 
assume, por isso, um relevo adicional. 

Nesta medida, em anexo inclui-se um exercício de diagnóstico dos principais constrangimentos 
que procura revisitar e situar numa sistematização um pouco mais especificada os principais 
domínios problema que afetam o sistema de educação e formação. Considera-se que esse 
exercício e a análise que se lhe associa (desenvolvida no relatório anterior e agora 
parcialmente remetida para anexo) procura contribuir para traçar um quadro estratégico e de 
atuação mais delimitado do POCH e, desse modo, facilitar a resposta à questão de partida.  

Assim, considerando também esse exercício, é possível afirmar que os objetivos gerais 
enunciados no POCH alinham-se com os grandes problemas e desafios que se colocam à 
política de educação e formação e constituem, desse modo, um plano de partida adequado 
para uma maior especificação estratégica. Os baixos níveis de qualificação da população 
jovem e adulta e de participação nos diferentes subsistemas de educação e formação, o 
desajustamento da articulação com o mercado de trabalho e a persistência de domínios de 
ineficiência no funcionamento do sistema conformam o essencial dos problemas sinalizados. 

Desse enunciado ressalta que a estratégia se foca, globalmente, no desafio de elevar o nível 
de qualificações de jovens e adultos, privilegiando uma diversificação pedagógica de cunho 
profissionalizante nos ensinos secundário e superior; complementarmente, o enunciado refere 
a relevância de a abordagem se ater a questões de eficácia e eficiência do sistema. A 
problemática da empregabilidade, de algum modo omissa na primeira versão do programa 
conforme se sinalizou no anterior relatório da avaliação, assume, na atual versão, um 
protagonismo maior no enunciado da estratégia, reforçando a sua coerência com os termos do 
diagnóstico. 

Como adiante se proporá, entendemos que este enunciado estratégico poderá ser melhor 
refletido no mapeamento de objetivos do POCH. 

A convergência com os termos gerais do diagnóstico contempla algumas nuances na forma 
como s«o ñposicionadasò as apostas que importa sinalizar desde j§ e que se revelam ¼teis para 
melhor focar a abordagem proposta pelo POCH: 

 a quantificação de metas e a concentração de recursos articulam-se com os indicadores da 
Agenda 2020 ñcooptadosò pelo Programa ; assim, a redução do abandono escolar e a 
participação no ensino superior, lideram a hierarquia de preocupações do POCH; 

 a aposta nos adultos não é acompanhada pela fixação de objetivos e situa uma relevância 
acrescida na resposta aos adultos jovens que a transferência dos Cursos de Aprendizagem 
para o eixo 3, observada no atual texto do PO, contribui para reforçar; 
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 a promoção de condições de eficácia do sistema de educação e formação é visada por uma 
agenda espec²fica de instrumentos que procura dar forma a uma ñnova bandeiraò program§tica, 
ainda que com problemas de formalização adiante explicitados. 

A prioridade aos jovens e adultos jovens, a diversificação da oferta do ensino superior 
procurando a afirmação de uma fileira de formação profissionalizante e a valorização da 
formação em contexto de trabalho, são os sublinhados que permitem sustentar a diferenciação 
identitária do POCH face ao Programa Operacional do Potencial Humano (POPH), conferindo-
lhe um cunho programático próprio. 

Recolocando a análise no plano do diagnóstico que suporta a agenda do POCH e recorrendo, 
para esse efeito, à leitura do conjunto de constrangimentos evocados pelo Acordo de Parceria 
e pelo próprio Programa, verifica-se que estes conjugam: 

Á A ênfase na referência ao problema das baixas qualificações da população portuguesa 
combinada, no caso do POCH, com dois problemas subsidiários deste e que são o nível de 
abandono escolar precoce nos jovens e a reduzida participação em atividades de aprendizagem 
ao longo da vida (ALV) nos adultos. Este elemento de diagnóstico é aquele que explicita uma 
maior continuidade face ao diagnóstico que orientou a atuação no atual ciclo de programação.  

Á A explicitação do diagnóstico que aponta insuficiências gerais ao nível da qualidade e eficiência do 
sistema de educação e formação, ampliando, por via desta referência algo imprecisa, o espaço 
potencial de atuação. 

Á A especificação da necessidade de reforçar a articulação entre a oferta e a procura de 
qualificações, sublinhando, por esta via, a vocação profissionalizante da Agenda do Capital 
Humano desenvolvida pelo Programa e evocando, coerentemente, o objetivo de reforçar a 
empregabilidade  de jovens e adultos. 

Nestes três planos, a convergência e coerência entre os elementos de diagnóstico sublinhados 
pelo Acordo de Parceria (AP) e pelo POCH são totais e, numa parte, fruto de efeito de 
reprodução.  

O elemento de maior distinção ao nível da identificação dos constrangimentos refere-se à 
insuficiente atratividade e a competitividade internacional do ensino superior, especificada pelo 
POCH e sem referência correspondente no Acordo de Parceria. Este é, porém, um domínio de 
intervenção cuja pertinência é atestada pelo diagnóstico realizado, sublinhando-se a 
importância de sustentar e fazer regressar a uma trajetória de progressão os ganhos ao nível 
da participação e do número de diplomados no ensino superior (ainda aquém dos níveis 
médios europeus). 

 

Quadro 2. Articulação entre identificação de constrangimentos no Acordo de Parceria e no POCH 

Constrangimentos AP Constrangimentos POCH 

Nível Médio das Qualificações, da 
população adulta e jovem 

 Baixo nível médio das qualificações da população 
jovem e adulta 

 Reduzida participação da população adulta em 
atividades de educação e formação certificada 

 Elevados níveis de abandono escolar precoce por 
parte dos jovens 

Qualidade e eficiência do sistema 
de educação/formação 

 Insuficiente qualidade e reduzida eficiência na 
utilização dos recursos na educação e na formação 

Ajustamento entre as qualificações 
produzidas e as procuradas pelo 

mercado de trabalho 

 Desajustamento verificado entre as qualificações 
produzidas e as solicitadas pelo mercado de trabalho 

 Necessidade de reforçar a atratividade e a 
competitividade internacional do ensino superior 
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O Acordo de Parceria define uma Agenda para o Capital Humano que visa a superação de três 
constrangimentos enfrentados por Portugal (nível de qualificação de jovens e adultos; nível de 
qualidade e eficiência do sistema de educação/formação e ajustamento entre qualificações 
produzidas e as procuradas pelo mercado de trabalho), a partir dos quais deriva um conjunto 
de objetivos estratégicos e em relação aos quais é definido um conjunto de metas, prioridades 
e ações principais. 

Uma leitura cruzada dos domínios de constrangimento que constituem o pano de fundo de 
atuação do POCH com os elementos de diagnóstico acima referidos (Cf. Anexo), permite 
reconhecer que: 

Á A relevância estratégia do POCH é assegurada pelos desafios que situa no domínio 
da qualificação de jovens e adultos, assumindo a preponderância de uma perspetiva de 
continuidade nos termos gerais do enunciado estratégico que tem orientado a intervenção do 
FSE no Domínio Temático do Capital Humano; 
Á A aposta escolhida contempla o objetivo de dar sustentabilidade a domínios de 
progressão conseguidos no plano da redução do abandono escolar precoce e da 
participação no ensino superior. Estas são, de resto, as duas bandeiras programáticas que 
emergem da formulação estratégica do POCH;  
Á As novas expressões que o alargamento da escolaridade obrigatória e o aumento do 
número de jovens que tendo abandonado precocemente o sistema educativo e não se 
encontra a trabalhar tem no contexto do novo ciclo de políticas, são insuficientemente 
refletidas no diagnóstico e na formulação estratégia do Programa; 
Á A relevância atribuída, nos termos do enunciado estratégico, à educação de 
adultos não é adequadamente ponderada nas escolhas subjacentes à afetação de recursos e 
introduz elementos de incoerência entre a centralidade atribuída a esta questão no enunciado 
estratégico e o seu peso na programação. A reprogramação da medida de aprendizagem do eixo 
1 para o eixo 3 e, sobretudo, o reforço adicional do montante afeto a este eixo na versão de 
agosto do POCH mitigam esta apreciação mas não alteram de forma substancial o sentido desta 
apreciação;  
Á O enunciado estratégico convoca temas relacionados com as condições de eficácia 
das políticas que, em grande medida, convergem com problemas relevantes do 
funcionamento do sistema de educação e formação sem, contudo, explicitar as dinâmicas de 
interceção/contribuição visadas; 
Á a linha de ação referida à qualificação da intervenção precoce na infância e na educação 
especial, destinada a assegurar o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, surge 
um pouco deslocada do roteiro estratégico do POCH e da própria delimitação de fronteiras 
estabelecidas com os programas operacionais regionais. 

Tendo em consideração o diagnóstico dos principais desafios que se colocam ao sistema 
educativo e a abordagem que a este nível é feito quer no Acordo de Parceria quer no POCH, 
considera-se que o enunciado de constrangimentos é omisso relativamente a dois domínios de 
particular importância: o significativo número de jovens que não se encontram nem a estudar 
nem a trabalhar (NEET); o caminho a percorrer ao nível das taxas de escolarização para 
cumprir o objetivo da escolaridade obrigatória de 12 anos. Em consequência, no próprio corpo 
de objetivos do Programa estes desafios não surgem explicitados. Se relativamente ao desafio 
da escolaridade obrigatória se pode considerar que o campo de intervenção do ponto de vista 
das políticas é significativamente preenchido na Cadeia de Programação associada à redução 
do abandono escolar precoce, relativamente ao desafio de recuperar os jovens NEET para 
estratégias de qualificação considera-se que o programa alinha instrumentos relevantes neste 
âmbito (nomeadamente no eixo 3) sem, contudo, conferir uma adequada explicitação 
programática a este domínio e problema. Com efeito, é menos evidente, como adiante se 
revela, a estratégia de resposta do POCH a este nível. 

No que se refere à explicitação de elementos de evidência das principais linhas de conclusão 
traçadas pelo diagnóstico, é necessário recorrer à combinação do texto do Acordo de Parceria 
com o do POCH sendo este particularmente abreviado no que a esta matéria se refere. A 
sistematização, de responsabilidade da Equipa de Avaliação e intencionalmente simplificada, 
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dos principais elementos de evidência que sustentam o diagnóstico referido ao Domínio 
Temático do Capital Humano é apresentado no quadro seguinte. 

 
Quadro 3. Articulação entre constrangimentos e principais elementos de evidência 

Constrangimentos POCH Principais Elementos de Evidência Retirados do 
Diagnóstico incluído no POCH 

Baixo nível médio das qualificações da 
população jovem e adulta 

 Escolaridade da população portuguesa ao nível do 
secundário situada nos 37,6% face a 74,2% na UE27. 

 Taxa de abandono escolar precoce que caiu de 36,9% 
para 20,8% entre 2007 e 2012 (um recuo de cerca de 
16 p.p no período de programação do QREN) mas está 
ainda a 10 p.p da meta estabelecida pela Agenda 
2020. 

 Elevado número de jovens que com menos de 24 anos 
que não se encontram nem a estudar nem a trabalhar. 

 Elevados índices de insucesso no ensino básico e 
secundário. 

 Crescente associação do abandono a situações 
problemáticas em termos socioeconómicos. 

 Elevado desemprego dos adultos 

Reduzida participação da população 
adulta em atividades de educação e 

formação certificada 

Elevados níveis de abandono escolar 
precoce por parte dos jovens 

Insuficiente qualidade e reduzida 
eficiência na utilização dos recursos na 

educação e na formação 

 Otimizar a coordenação da oferta e de recursos 

 Melhoria dos modelos pedagógicos 

 Melhoria da formação e avaliação de professores 

 Articulação entre escolas e empresas, incluindo no 
processo formativo 

 Acompanhamento do percurso dos alunos 

 Modelo integrado de avaliação e monitorização 

Desajustamento verificado entre as 
qualificações produzidas e as 

solicitadas pelo mercado de trabalho 

 Insuficiente vinculação ao perfil produtivo e de 
emprego das regiões 

 Rigidez do lado da oferta e enviesamento de 
preferências face às necessidades do tecido produtivo 

 Debilidades ao nível da identificação de necessidades 
de formação 

Necessidade de reforçar a atratividade e 
a competitividade internacional do 

ensino superior 

Peso da população com diploma do ensino superior entre 
os 30 e 34 anos que tendo progredido de 19,8% em 2007 
para 27,2% em 2012 se encontra ainda distante da meta 
de 40% estabelecida pela Agenda 2020.  

 

A leitura dos elementos apresentados permite confirmar que existe alguma desigualdade no 
quadro de diagnóstico que sustenta o referencial estratégico de ação do POCH. Com efeito, os 
constrangimentos relacionados com o insuficiente nível médio de qualificação da população 
portuguesa (incluindo o nível superior) mobilizam evidências claras quanto ao ponto de partida 
e como ao caminho percorrido e a percorrer. Ou seja, nestes casos são claras as premissas 
que apoiam a identificação dos constrangimentos e claros os progressos visados.  

No que se refere à linha de diagnóstico que aponta para a importância de articular melhor a 
oferta e procura de qualificações, é menos precisa a identificação dos desajustamentos 
assumidos mas relativamente clara a matriz de problemas a que se pretende responder. 
Assim, destaca-se as limitações na coordenação de atores e recursos no âmbito da 
composição da oferta, a insuficiente adequação do perfil de oferta à especialização produtiva 
do tecido económico e, em particular, à expressão regional desta e (o que estará articulado 
com o problema precedente), as debilidades existentes ao nível da identificação de 
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necessidades de formação. Embora a sistematização de evidências no diagnóstico realizado 
seja relativamente lacónica, estão disponíveis estudos recentes que trabalham e analisam 
matérias neste domínio e permitem reconhecer como relevantes os constrangimentos e os 
planos de atuação propostos pelo POCH a este propósito. Complementarmente, entende-se 
que esta dimensão de atuação é amplamente convergente e coerente com a vocação 
profissionalizante da Agenda do POCH no que se refere às estratégias de educação e 
formação apoiadas. 

A dimensão do diagnóstico que aponta a identificação de uma insuficiente qualidade e reduzida 
eficiência na utilização dos recursos na educação e na formação é aquela que, no plano da 
recolha e sistematização dos problemas existentes e dos elementos de evidência associados, 
apresenta menos clareza. Com efeito, no plano do diagnóstico (Cf. Ponto 1.1.3 do Acordo de 
Parceria) os constrangimentos são explicitados, sobretudo, sob a forma de áreas onde se 
perspetiva a utilidade de promover a melhoria de desempenho do sistema sem, contudo, 
aclarar os problemas que guiam o enunciado apresentado e a sua interação com a restante 
Agenda do POCH. Este será um domínio onde se afigura relevante afinar a proposta de 
programação.  

A análise da articulação entre os constrangimentos situados pelo POCH e os seus grandes 
objetivos explicita um quadro de forte articulação e coerência neste plano de termos gerais 
como se procura dar conta no quadro seguinte. O aprofundamento da análise de coerência 
interna do Programa exige, assim, que se desça no nível de análise e da Cadeia de 
Programação, mobilizando a leitura dos objetivos específicos e tipologias de intervenção do 
Programa. É essa análise que se fará no ponto seguinte deste relatório. 

 

Quadro 4. Articulação entre constrangimentos e objetivos 

Constrangimentos POCH Grandes Objetivos  

Baixo nível médio das qualificações da 
população jovem e adulta 

Promoção do sucesso e a redução do abandono 
escolar 

Melhoria das qualificações da população adulta 

Reduzida participação da população adulta 
em atividades de educação e formação 

certificada 
Melhoria das qualificações da população adulta 

Elevados níveis de abandono escolar 
precoce por parte dos jovens 

Promoção do sucesso e a redução do abandono 
escolar 

Insuficiente qualidade e reduzida eficiência 
na utilização dos recursos na educação e 

na formação 

Promoção da qualidade no sistema de 
educação e formação 

Desajustamento verificado entre as 
qualificações produzidas e as solicitadas 

pelo mercado de trabalho 

Melhoria da empregabilidade pela maior eficácia 
na produção de qualificações orientadas ao 

mercado de trabalho 

Necessidade de reforçar a atratividade e a 
competitividade internacional do ensino 

superior 

Aumento da atratividade e do número de 
diplomados do ensino superior 
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1.2. Articulação entre as Prioridades de Investimento e os Objetivos 

 
QA 2. O sistema de objetivos do PO é consistente entre si? 
 

 

V Hierarquia de objetivos do PO e respetiva articulação com os principais elementos do 

diagnóstico  

V A análise da lógica geral da intervenção do PO e da cadeia de causalidades entre os 
diferentes níveis de objetivos suscitou ao longo dos trabalhos algumas questões 
relativas à consistência dos objetivos e suas relações de causalidade. 

V A primeira dessas questões relaciona-se com a op­«o de fazer coincidir os ñgrandes 
objetivosò do PO com os objetivos do dom²nio Capital Humano. £ certo que o contributo 
do POCH assume centralidade, mas o espaço de intervenção de outras fontes de 
cofinanciamento, nomeadamente os programas regionais e temáticos, não é 
despiciendo. Para além do próprio PO, os Programas Operacionais Regionais, o PO 
Inclusão Social e Emprego (POISE) e o PO Competitividade e Internacionalização 
(POCI) dever«o contribuir para o objetivo estrat®gico ñMais e melhor educa­«oò (aqui 
formulado de forma sintética), por via, nomeadamente da formação modular certificada, 
da formação de ativos e das intervenções a partir das empresas e outras organizações. 
Por isso, no entendimento da equipa de avalia­«o, seria desej§vel que os ñgrandes 
objetivosò refletissem de forma mais ponderada o contributo espec²fico do Programa 
para o desígnio da política pública em matéria de educação e formação, que é 
materializado no ñObjetivo Estrat®gico/ Dom²nio Capital Humano/ Portugal 2020ò.  

V A segunda questão incide nos objetivos específicos. Neste âmbito, o aspeto crítico mais 
evidente relacionava-se com a dificuldade em estabelecer uma fronteira e distinção 
claras entre os ñgrandes objetivosò e os ñobjetivos espec²ficosò, condi­«o que afetava a 
consistência das relações causa/ efeito entre os diferentes níveis de objetivos.  

V A natureza estratégica inicialmente adotada para a formulação de alguns dos objetivos 
específicos, justificava a dificuldade em distinguir este nível de objetivos dos grandes 
desígnios do Programa. A apreciação da equipa de avaliação e as sugestões de revisão 
foram genericamente acolhidas e o Programa apresenta uma versão melhorada do seu 
quadro de objetivos, mantendo-se contudo margens de progressão em termos da 
clarificação dos resultados diretos esperados, com particular incidência nos Eixos 
Prioritários 1, 2 e 4.  

V A figura seguinte apresenta a estrutura geral da programação do POCH e sistematiza 
de forma esquemática os diferentes níveis de objetivo do Programa e as relações de 
causalidade que se estabelecem entre os ñobjetivos operacionais/ realiza­»esò, os 
ñobjetivos espec²ficos/ resultados imediatosò e os ñgrandes objetivos/ resultados de 
longo prazoò.  

V Trata-se de um instrumento de trabalho que, naturalmente, não permite apreender a 
complexidade de elementos que compõem o PO, mas tem a virtude de favorecer uma 
visão global e integrada da programação.  
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Figura 1. Estrutura geral da programação do PO Capital Humano/ hierarquia de objetivos 
 

 POR, POISE, 
POCI, POCH 

Mais e melhor educação:  

Promover o aumento da qualificação da população, ajustada às necessidades do mercado de trabalho e em convergência com os padrões europeus, 

garantindo a melhoria do nível de qualidade nas qualificações adquiridas, melhorando o sucesso escolar, reduzindo o abandono, promovendo a igualdade, a 

coesão social e o desenvolvimento pessoal e da cidadania, a par do reforço da competitividade económica do país. 
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Ações de inovação social/ novas respostas na 
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EP1. Promoção do sucesso educativo, 
do combate ao abandono escolar e 

reforço da qualificação dos jovens para 
a empregabilidade 

 

Ação social escolar 

Cursos vocacionais (ISCED 2 e 3) 

Qualificação da intervenção precoce na 
infância e na educação especial 

 
Outros cursos ISCED 2 (ex. ens. artístico, 

CEF) 

 
Cursos Profissionais, dupla certificação, 

ISCED 3 

Intervenções de promoção da qualidade da 
gestão e de apoio à inovação e à cooperação 

transnacional. 
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A análise da articulação entre as Prioridades de Investimento e os Objetivos específicos 
antecede a análise mais fina das tipologias de intervenção e permite explorar num primeiro 
plano analítico a coerência entre as prioridades escolhidas e os domínios de resultados 
identificados. Conforme apresentado no quadro abaixo, a interseção entre as Prioridades de 
investimento e os Objetivos específicos apresenta, globalmente, significativa coerência.  

Essa articulação é mais vincada nas prioridades relativas à redução do abandono escolar (PI 
10.1), à abertura do ensino superior (PI 10.2) e à aprendizagem ao longo da vida (PI 10.3) que 
estão referenciadas a resultados claramente identificados com o âmbito das prioridades. No 
caso da PI 10.4, relacionada com a pertinência do ensino e da formação para o mercado de 
trabalho, o alinhamento de objetivos específicos evidencia menor coerência. Com efeito, o 
objetivo específico referido aponta para o aumento do número de jovens diplomados em 
modalidades de dupla-certificação. Ora, se, por um lado, se entente que este resultado 
esperado tem uma relação mais forte com o âmbito da PI 10.1 (Combate ao abandono 
escolar), por outro lado, considera-se que a vertente de ajustamento entre oferta e procura de 
qualificações apenas de modo parcial encontra resposta nos objetivos específicos 
identificados.  
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Quadro 5. Relação entre Prioridades de Investimento e Objetivos Específicos 

 Objetivos Específicos 

Prioridades de Investimento 

Aumentar o sucesso 

escolar e reduzir o 

abandono, melhorando a 

qualidade e eficiência do 

sistema de educação e de 

formação e das condições 

de aprendizagem ao nível 

da educação pré-escolar, 

ensino básico e secundário 

Aumentar o 

número de 

diplomados do 

ensino 

superior 

 

Apoiar novos 

doutoramentos 

visando o reforço 

da investigação, do 

desenvolvimento 

tecnológico e da 

inovação 

Elevar o nível de 

qualificação da 

população adulta, 

empregada ou 

desempregada 

Aumentar o número de 

jovens diplomados em 

modalidades de ensino e 

formação profissional, 

com reforço da formação 

em contexto de trabalho 

Melhorar a 

qualidade e 

eficiência do 

sistema de 

educação e 

formação e das 

condições de 

aprendizagem 

PI 10.1 Intervenções específicas dirigidas à 

prevenção e redução do abandono escolar 

precoce 

+++    +++ ++ 

PI 10.2 Melhoria da qualidade, da eficiência 

e da abertura do ensino superior e 

equivalente com vista a aumentar os níveis 

de participação e de habilitações 

- +++ +++  - - 

PI 10.3 Melhoria do acesso à aprendizagem 

ao longo da vida, e atualização das aptidões 

e das competências dos trabalhadores e o 

aumento da pertinência do ensino e da 

formação para o mercado de trabalho 

- - - +++ - ++ 

PI 10.4 Aumento da pertinência do ensino e 

da formação para o mercado de trabalho, 

facilitando a transição da educação para o 

trabalho, e reforço dos sistemas de ensino e 

formação profissionais e da sua qualidade, 

inclusive através de mecanismos de 

antecipação de competências, da adaptação 

dos curricula e da criação e desenvolvimento 

de sistemas de aprendizagem baseados no 

trabalho, incluindo sistemas de ensino duais 

e programas de aprendizagem 

- - - - ++ +++ 

Legenda: - Ausência de relação; + Fraca; ++ Média; +++ Forte.. 
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Analisando a articulação entre Prioridades, Objetivos e Eixos propostos, verifica-se que a atual 
versão do POCH opta por reforçar uma perspetiva mais matricial na relação entre Prioridades, 
Objetivos e Eixos prioritários. Com efeito, além do anteriormente já considerado 
desdobramento da programação do Eixo 1 pelas prioridades 10.1 e 10.4, a atual versão 
ñrevogaò a l·gica transversal da articula­«o com as prioridades prevista ao n²vel do Eixo 4 ¨s 
diferentes prioridades associando-o à prioridade 10.1. Nestes termos, a prioridade 10.1 
articula-se com dois eixos de intervenção do Programa e o Eixo 1, por sua vez, com duas 
prioridades (10.1 e 10.4). 

No plano formal da organização programática, considera-se que esta solução não beneficia a 
legibilidade do Programa. Com efeito, além da anteriormente assinalada (na primeira versão do 
Relatório Final Preliminar) menor explicitude da articulação do Eixo 1, desdobrando-o, com a PI 
10.4 junta-se nesta versão a concentração da intervenção do Eixo 4, em nosso entender 
transversal por natureza, com a PI 10.1 focada na prevenção do abandono escolar precoce e 
na promoção da igualdade de acesso. Com efeito, como então se disse, entende-se que a 
estratégia de diversificação pedagógica apoiada pelo Eixo 1 constitui uma importante chave 
para a promoção do sucesso escolar. A este propósito, recorde-se as conclusões retiradas da 
Estudo de Avaliação do Contributo do QREN para o Combate ao Abandono Escolar Precoce 
em que se sublinha que ña rela­«o entre a intensificação dos ganhos obtidos e a expansão das 
ofertas de dupla certificação tem expressão na coincidência temporal em que ocorrem e é 
atestada pela análise contrafactual realizada. Com efeito, medido pela diferença de impacto 
nas taxas de conclusão, desistência, transição e retenção, o contributo das modalidades de 
dupla certificação face às vias regulares de ensino para promover o sucesso educativo, é muito 
expressivo.ò 

Ao mesmo tempo, será redutor olhar para os objetivos da intervenção proposta no Eixo 4 e 
resumi-los ao conteúdo estratégico da prioridade 10.1. o que será atestável pela própria 
designação do eixo: Qualidade e inovação do sistema de educação e formação. 

Com efeito, e analisando os elementos de programação disponíveis, entende-se que a 
consagração de um espaço de intervenção orientado para o objetivo de reforço da eficácia e 
eficiência do sistema de educação e formação tem uma natureza transversal à Agenda do 
POCH e constitui um recurso que procura facilitar a implementação dos instrumentos de 
política visados e, complementarmente, criar condições de eficácia dos mesmos.  

Nesta ótica, se por um lado se afigura relevante e coerente a consagração na Agenda do 
POCH de um domínio transversal de atuação orientado para a promoção de condições de 
qualidade e eficiência da estratégica, por outro, a marcada transversalidade deste domínio de 
intervenção faz com que não se encontre vantagem na opção de articulação deste domínio de 
intervenção exclusivamente com a prioridade de investimento referida à prevenção e redução 
do abandono escolar precoce. Nestes termos, a prioridade 10.4 será aquela que melhor 
expressão dará à natureza transversal e à perspetiva qualificante do sistema explicitada no 
objetivo geral que se alinha com a proposta de intervenção do Eixo 4. Com efeito, o âmbito 
proposto pela PI 10.4 referencia-se, em grande medida, a dimensões que valorizam a eficácia 
e eficiência do sistema de educação e formação, beneficiando, contudo, de uma maior 
focalização da abordagem proposta e, por essa via, de uma maior coerência na articulação 
com as outras prioridades que estruturam a agenda do POCH. Assim, entende-se que o âmbito 
proposto pela PI 10.4 permite delimitar melhor o tipo de resultados esperados ao nível do 
contributo para a melhoria do sistema de educação e formação e, consequentemente, uma 
melhor referenciação das intervenções ao tipo de resultados esperados. 

Ao mesmo tempo, considera-se que no âmbito do POCH e da sua limitada capacidade de 
mobilização de recursos, este domínio de intervenção deve estar claramente articulado com a 
agenda do Programa e constituir um espaço de intervenção alinhado com os objetivos e as 
intervenções específicos que lhe dão forma. Para isso precisará de explicitar melhor o foco de 
atuação que elege e as articulações que se estabelecem com a restante programação. 
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A opção de responder de forma global aos desafios de aperfeiçoamento do sistema de 
educação e formação não só emerge como um objetivo que extravasa a ambição razoável de 
um programa que, até pela sua expressão financeira, é supletivo do investimento público 
nacional no desenvolvimento do sistema como, pela dispersão que induz, concorre para a 
fragilização dos resultados a alcançar.  

 

Quadro 6. Síntese de relação entre Prioridades de Investimento, Objetivos específicos e Eixos 
Prioritários (versão 31.03.14) 

Prioridade Objetivos Específicos Eixos 

10.1 

 Aumentar o sucesso escolar e reduzir o abandono, melhorando a 
qualidade e eficiência do sistema de educação e de formação e das 
condições de aprendizagem ao nível da educação pré-escolar, 
ensino básico e secundário 

Eixo 1 

 Melhorar a qualidade e eficiência do sistema de educação e 
formação e das condições de aprendizagem 

Eixo 4 

10.2 
 Aumentar o número de diplomados do ensino superior 

 Apoiar novos doutoramentos visando o reforço da investigação, do 
desenvolvimento tecnológico e da inovação 

Eixo 2 

10.3 
 Elevar o nível de qualificação da população adulta, empregada ou 

desempregada 
Eixo 3 

10.4 
 Aumentar o número de jovens diplomados em modalidades de 

ensino e formação profissional, com reforço da formação em 
contexto de trabalho 

Eixo 1 

 

Em síntese, entende-se que no plano formal, com a relativização que deve justificar um olhar 
sobre a forma de arrumar os instrumentos, o quadro de articulação entre prioridades, objetivos 
e eixos poderia ser mais legível e consistente. O quadro seguinte procura apresentar uma 
síntese alternativa da relação entre Prioridades, Objetivos e Eixos, contemplando como 
principais estratégias de ajustamento a reorganização dos objetivos associados às PI 10.3 e 
10.4 e a articulação dos objetivos com os eixos do Programa. 

Quadro 7. Síntese alternativa de relação entre Prioridades de Investimento,  
Objetivos específicos e Eixos 

Prioridade Objetivos Eixos 

10.1 

 Aumentar as intervenções orientadas à melhoria do sucesso educativo dos 
alunos  

 Aumentar o número de jovens diplomados em modalidades de ensino e 
formação profissional, com reforço da formação em contexto de trabalho 

Eixo 1 

10.2 
 Aumentar o número de diplomados do ensino superior 

 Apoiar novos doutoramentos visando o reforço da investigação, do 
desenvolvimento tecnológico e da inovação 

Eixo 2 

10.3 
 Elevar o nível de qualificação da população adulta 

 Envolver em estratégias de formação jovens adultos que não se encontram 
nem a estudar nem a trabalhar 

Eixo 3 

10.4 

Melhorar a qualidade e eficiência do sistema de educação e de formação e das 
condições de aprendizagem ao nível: 

 da capacidade de planear a oferta e vocacioná-la para responder às 
necessidades do mercado de trabalho numa ótica territorial; 

 da adequação dos curricula e valorização da autonomia pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino e formação; 

 da capacidade de promover as aprendizagens e recursos necessários ao 
desenvolvimento da formação em contexto de trabalho; 

 da qualificação dos dispositivos de orientação escolar e profissional; 

 da inovação ao nível das estratégias que contribuam para reforçar a eficácia 
das estratégias de combate ao abandono escolar. 

Eixo 4 

 



AVALIAÇÃO EX-ANTE DO PROGRAMA OPERACIONAL DO CAPITAL HUMANO 

 26 

Das apreciações feitas, resultam implicações para a estratégia de programação ao nível, 
sobretudo, das PI 10.3 e 10.4 (Eixos 3 e 4, respetivamente) que se procurarão refletir na 
análise feita ao nível dos Eixos e das respetivas Tipologias de intervenção.   

Em termos globais, podemos sintetizar a articulação entre as Tipologias de intervenção e os 
problemas visados pelo POCH a partir da relação matricial apresentada no quadro seguinte. 

Aí se identifica o contributo potencial do contributo do Eixo para dar resposta aos domínios de 
constrangimento identificados sem, contudo, deixar de salvaguardar a existência de margens 
de progressão na programação em alguns desses eixos. 
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Quadro 8. Relação entre Eixos, Tipologias de intervenção e constrangimentos 

 Eixos e Tipologias de Intervenção  

Constrangimentos POCH 

Eixo 1 
Cursos vocacionais 

(ISCED 2 e 3) 
Outros cursos ISCED 
2 (ex. ens. artístico, 

CEF) 
Cursos Profissionais, 

dupla certificação, 
ISCED 3 

Ação social escolar 

Qualificação da 

intervenção precoce 

na infância e na 

educação especial 

Eixo 2 

Apoios a estudantes 

do ensino superior 

Criação de TeSP 

Formação pedagógica 

de docentes do Ensino 

Superior 

Programas de 

doutoramento e Bolsas 

pós-doutoramento 

Eixo 3 

CQEP / Processos 

RVCC 

Cursos EFA; 

Aprendizagem; 

Cursos do Ensino 

Recorrente; 

 

Eixo 4 

Intervenções específicas e inovadoras dirigidas à melhoria 

da qualidade e da eficiência do sistema de 

educação/formação de jovens com vista à promoção do 

sucesso escolar 

Ações de inovação social/ novas respostas na área 

educativa  

Programa de formação de professores e gestores escolares 

Programa de formação de formadores e outros agentes de 

formação 

Programa de autonomia das escolas 

Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) 

Baixo nível médio das qualificações 

da população jovem e adulta 

 

+++ ++ +++ ++ 

Reduzida participação da população 

adulta em atividades de educação e 

formação certificada 

 ++ +++ ++ 

Elevados níveis de abandono escolar 

precoce por parte dos jovens 
+++ - ++ ++ 

Insuficiente qualidade e reduzida 

eficiência na utilização dos recursos 

na educação e na formação 

+ + + +++ 

Desajustamento verificado entre as 

qualificações produzidas e as 

solicitadas pelo mercado de trabalho 

++ ++ ++ ++ 

Necessidade de reforçar a 

atratividade e a competitividade 

internacional do ensino superior 

- +++ - + 

Legenda: - Ausência de relação; + Fraca; ++ Média; +++ Fort. 
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V Sinergias entre os Objetivos específicos dos Eixos Prioritários  

 

Esta etapa da avaliação da coerência interna incide na análise dos níveis de 
dependência e influência que se estabelecem entre os objetivos específicos dos Eixos 
Prioritários do PO, e tem como objetivo compreender as complementaridades e 
potenciais sinergias entre Eixos Prioritários.  

Para a apresentação das interações entre os objetivos específicos dos Eixos 
Prioritários é utilizada uma matriz de apresentação das sinergias entre objetivos, que 
utiliza uma escala de classificação com quatro níveis:  

Á ñsem influ°nciaò, ñinfluencia reduzidaò, ñinflu°ncia moderadaò e 
ñinflu°ncia forteò.  

A informação da matriz é completada com a apresentação dos elementos que 
justificam a classificação adotada. 
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Quadro 9. Matriz de sinergias entre objetivos específicos 

 
Eixos de intervenção/ 

 

Objetivos específicos 
referenciados às prioridades de 

investimento do OT10 

EP1. Promoção do sucesso educativo, combate 
ao abandono escolar precoce e qualificação de 

jovens 

EP2. Reforço do ensino superior e da 
formação avançada 

EP3. Aprendizagem ao 
longo da vida 

EP4. Qualidade e inovação 
do sistema de educação e 

formação 

Aumentar o sucesso 
escolar e reduzir o 
abandono é 

Aumentar o nº de jovens 
diplomados em 

modalidades de ensino e 
forma­«o profissional é 

Aumentar o 
número de 

diplomados do 
ensino superior 

Apoiar novos 
doutoramentos 

visando o reforço da 
investiga­«o é 

Elevar o nível de 
qualificação da 

população adulta, 
reforçando a sua 
empregabilidade é 

Melhorar a qualidade e 
eficiência do sistema de 
educação e de formação 

valorizando-a dimensão da 
inovação 

Aumentar o sucesso escolar e 
reduzir o abandono, melhorando a 
qualidade e eficiência do sistema 
de educação e de formação e das 
condições de aprendizagem ao 
nível da educação pré-escolar, 
ensino básico e secundário 

 ++ - - ++ + 

Aumentar o número de jovens 
diplomados em modalidades de 
ensino e formação profissional, 
com reforço da formação em 
contexto de trabalho 

+++  - - - + 

Aumentar o número de 
diplomados do ensino superior 

_ _  + - - 

Apoiar novos doutoramentos 
visando o reforço da investigação, 
do desenvolvimento tecnológico e 
da inovação 

_ _ _  -- - 

Elevar o nível de qualificação da 

população adulta, reforçando a 

sua empregabilidade é forma­«o 

escolar ou de dupla certificação e 

processos de RVCC é ISCED 2 

ou 3 

+ ++ - -  + 

Melhorar a qualidade e eficiência 
do sistema de educação e de 
formação valorizando-a dimensão 
da inovação  

+ + - - +  
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Quadro 10. Explicitação das sinergias entre objetivos específicos 

Objetivo especifico Fatores de justificação das sinergias identificadas  

EP1. Promoção do sucesso educativo, do combate ao abandono escolar e reforço da 
qualificação dos jovens para a empregabilidade 

Aumentar o sucesso escolar 
e reduzir o abandono, 
melhorando a qualidade e 
eficiência do sistema de 
educação e de formação e 
das condições de 
aprendizagem ao nível da 
educação pré-escolar, 
ensino básico e secundário  

Considera-se que os dois objetivos específicos se influenciam 
mutuamente de forma ativa, mas atendendo às diferentes 
finalidades e públicos dos cursos de vocação profissionalizante, 
consideram-se graus de influência de diferente. A maior 
intensidade est§ centrada na rela­«o do objetivo ñaumentar o nÜ 
de jovens diplomados em modalidades de ensino e formação 
profissionalò com o objetivo ñaumentar o sucesso escolar e reduzir 
o abandono éò, na medida em que se espera um forte contributo 
dos cursos profissionais para a redução do abandono no 
secundário.  

As sinergias identificadas com os restantes objetivos específicos 
apontam para uma ideia de transversalidade, exceto no que 
respeita aos objetivos afetos ao EP2 (ensino superior e formação 
avançada). 

A justifica­«o desta ideia assenta, na relev©ncia da ña­«o social 
escolarò para os cursos de jovens previstos no EP3 e na potencial 
influência no objetivo referente à qualidade e inovação do sistema 
de educação e formação (EP 4), por via da consolidação do 
ensino vocacional e da orientação do reforço da formação em 
contexto de trabalho. 

EP2. Reforço do ensino superior e da formação avançada 

Aumentar o número de 
diplomados do ensino 
superior 

 

Apoiar novos doutoramentos 
visando o reforço da 
investigação, do 
desenvolvimento tecnológico 
e da inovação 

Na perspetiva de análise interna dos dois objetivos específicos 
associados ao presente Eixo, é notória a independência e 
neutralidade das relações interobjetivos, que decorre da 
diferenciação das ofertas de formação em causa. Por um lado, as 
formações superiores profissionalizantes, por outros os 
doutoramentos e pós-doutoramentos.  

Admite-se, contudo, que a intervenção ao nível da formação 
pedagógica dos docentes do ensino superior, que está associada 
ao objetivo ñaumentar o n¼mero de diplomados do ensino 
superiorò, possa exercer algum tipo de influ°ncia nos 
doutoramentos, por via do incremento da qualificação dos seus 
orientadores. 

EP3. Aprendizagem ao longo da vida 

Elevar o nível de 

qualificação da população 

entre os 18 e os 55 anos, 

reforçando a sua 

empregabilidade, através da 

conclusão de percursos de 

formação escolar e/ ou de 

dupla certificação e de 

processos de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de 

Competências (RVCC) 

As relações de influência deste objetivo face ao quadro geral dos 
objetivos específicos do PO são pouco intensas, à exceção da 
relação forte com a formação de jovens em modalidades de 
formação profissional com componentes de formação em contexto 
de trabalho. Esta exceção, fruto do enquadramento da formação 
em alternância (Cursos de Aprendizagem dual) no EP 3, assegura 
uma influência significativa no cumprimento dos objetivos centrais 
do PO.  

Outras exceções à apreciação geral, estão focadas na relação 
com o EP4 e respetivo objetivo específico. A primeira está 
associada aos Centros para a Qualificação e o Ensino 
Profissional (CQEP): por um lado, constata-se uma relação entre 
a ação dos Centros e o EP1, por via do potencial de 
encaminhamento e orientação dos jovens para o ensino 
vocacional; por outro lado, assume-se que o aprofundamento da 
metodologia dos processos RVCC poderá influenciar o 
desempenho do EP4 e a sua orientação para a qualidade e 
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Objetivo especifico Fatores de justificação das sinergias identificadas  

inovação do sistema de educação e formação para adultos.  

A segunda exceção retoma a última vertente para assinalar o 
potencial de influência ativa do desenho dos novos cursos do 
ñensino recorrenteò no incremento da qualidade desse mesmo 
sistema. 

Embora sem influência ativa no desempenho global do PO, 
relembra-se que o cumprimento deste objetivo específico é 
influenciado pelo desempenho do EP2. 

EP4. Qualidade e inovação do sistema de educação e formação 

Melhorar a qualidade e 
eficiência do sistema de 
educação e de formação e 
das condições de 
aprendizagem ao nível da 
educação pré-escolar e do 
ensino básico e secundário 

Este objetivo específico assume uma influência de caráter 
transversal ao PO, exceto no que respeita aos objetivos afetos ao 
EP2 (ensino superior e formação avançada). 

As relações com os Eixos 1 e 3 deverão influenciar positivamente 
os resultados a alcançar em termos do combate ao abandono e 
qualificação dos jovens por via do incremento da qualidade e da 
inovação das ações a realizar. 

Porém, face à dispersão das intervenções previstas e à reduzida 
alocação de recursos, o potencial de resultado depende 
fortemente da qualidade e orientação especificas dos projetos a 
desenvolver.   
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1.3. Análise do âmbito e tipologias de intervenção por Eixo 

 

Nesta dimensão de avaliação procura fazer-se uma leitura crítica do roteiro de programação 
incluído em cada Eixo, discutindo-se os seus atributos e fragilidades na resposta aos desafios 
e objetivos explicitados no quadro lógico da programação. 

 

Eixo 1 - A melhoria dos níveis de qualificação de jovens 

 

A intervenção apoiada no Eixo 1 articula-se com as prioridades de redução do abandono 
escolar precoce e de melhoria da pertinência do ensino e da formação ministrada para o 
mercado de trabalho. Na sua versão inicial, a programação deste eixo acolhia o apoio a cursos 
de nível secundário de educação a par do financiamento da ação social escolar e da 
intervenção precoce na infância. Esta opção de programação estabelecia uma distinção ao 
nível do financiamento dos cursos vocacionais que, no nível básico (ISCED 2) estavam 
associados aos PO Regionais, enquanto o nível secundário (ISCED 3) se acolhia no POCH. Na 
atual versão do Programa, esta distinção foi abandonada e o POCH passa a incluir, também, o 
financiamento do nível básico no âmbito dos cursos vocacionais e alarga a sua intervenção a 
outros cursos de nível básico (CEF e Artísticos). 

Nas ações que considera estratégicas e elege para a promoção dos níveis de conclusão do 
ensino secundário, o POCH segue o exemplo dos seus antecessores em todos os períodos de 
programação anteriores, concentrando-se no apoio ao desenvolvimento de vias 
profissionalizantes, em coerência com os diagnósticos existentes, por forma a conseguir, em 
simultâneo, um perfil de saída do ensino secundário mais pertinente e melhores taxas de 
escolarização e de conclusão do ensino secundário, pelo efeito positivo da diferenciação 
curricular na resposta a públicos diferenciados. 

A este respeito existe uma polémica antiga no País sobre a focalização prioritária do ensino 
secundário vocacional e profissionalizante, quanto a se dever procurar prioritariamente produzir 
quadros intermédios com formação de qualidade e orientados para a inserção bem-sucedida 
no mercado de trabalho ou se dever prioritariamente albergar os jovens menos bem-sucedidos 
na escola, funcionando como via de remediação-reconciliação com a escola e, portanto, como 
instrumento de combate ao insucesso e ao abandono. 

As duas conceções têm sido dominantes à vez na conceção das políticas públicas de 
educação, numa espécie de movimento pendular que vai influenciando sucessivas medidas e 
reformas curriculares. Em boa medida esta será uma falsa dualidade, justamente porque a 
capacidade de atribuir maior significado aos percursos de aprendizagem, acentuando a sua 
vocação profissionalizante, reverte, simultaneamente, para esses dois objetivos de política.   

O presente Governo interveio também neste debate, mantendo as vias de conclusão do ensino 
secundário já existentes à data da sua posse, mas desinvestindo na dinamização de Cursos de 
Educação e Formação de Jovens, e criando uma nova via vocacional de ensino básico e 
secundário. A alteração verificada na programação do Eixo 1, alargando a programação aos 
cursos de nível básico, justifica uma breve análise sobre o perfil desta oferta que nas versões 
anteriores no exercício de avaliação ex-ante não se contemplou. 

No que se refere ao nível básico, os cursos vocacionais foram criados em regime de 
experiência-piloto a partir do ano letivo 2012-2013, abrangendo o 2º e o 3º ciclo. Podendo 
abranger alunos a partir dos 13 anos de idade, estes cursos visam criar uma via alternativa de 
conclusão do ensino básico para alunos que tenham duas retenções no mesmo ciclo ou três 
retenções em ciclos distintos. A conciliação da aquisição de conhecimentos académicos com 
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capacidades que facilitem a futura integração no mercado de trabalho constituem resultados 
esperados da formação. O prosseguimento de estudos no âmbito das vias regulares exige a 
realização de provas finais que são dispensadas para o prosseguimento no âmbito de vias 
profissionalizantes.  

São várias as reservas e questões suscitadas por esta nova oferta formativa. A idade de 
acesso em combinação com o perfil da oferta constitui uma das mais relevantes. Com efeito, 
possibilitando a integração de jovens a partir dos 13 anos a medida consagra a possibilidade 
de uma escolha demasiado precoce, nomeadamente quando está em causa uma orientação 
vocacional. Esta perceção é acentuada pelo facto de a possibilidade de prosseguimento de 
estudos não ser feita em paridade face aos outros alunos que concluem o ensino básico na 
medida em que exige a realização de provas que tenderão a privilegiar a valorização de uma 
aprendizagem de cariz académico que, em função do perfil e componentes de formação desta 
oferta, colocará a estes alunos um obstáculo acrescido para o prosseguimento de estudos. 
Nesta ótica, entrar num curso vocacional poderá representar uma opção limitadora das 
oportunidades de escolha dos alunos, que é tomada precocemente e que está sujeita a um 
forte risco de estigmatização social. 

Acresce a esta reflexão o facto de, com acrescida relevância no 3º ciclo, a formação de caráter 
vocacional ter uma dimensão muito reduzida quando comparada com a que atualmente é 
assegurada no nível 2 de qualificação e que o seu desenvolvimento privilegia, na letra da 
norma, a sua realiza­«o ñpreferencialmenteò em empresas. Não só se entende que as 
empresas terão dificuldade em responder e se mobilizar para o desafio de organizar processos 
formativos ï que se diferenciam dos estágios profissionais ï como se afigura pouco ajustado 
que jovens com estas idades, nomeadamente os que se incluem no 2º ciclo, possam encontrar 
aí um espaço privilegiado para a sua formação. Com efeito, não entende muito justificado que 
para alunos a frequentar o 2º ciclo se enfatize de forma tão significativa a componente 
vocacional do curriculum e a participação em atividades de prática simulada. Nas empresas 
esta pr§tica rapidamente deixar de contemplar ñatividades vocacionaisò para contemplar 
atividades profissionais. De resto, alguns sinais que chegam das escolas, sem caráter 
representativo é certo, colocam em evidência a dificuldade em estabelecer esta articulação 
com o universo empresarial. 

Por fim, de referir ainda que a diferenciação das condições de acesso aos níveis subsequentes 
de ensino consoante se trate de uma via profissionalizante ï Curso Profissional, por exemplo ï 
ou via regular, arrisca prolongar o efeito de estigmatização social das ofertas de dupla 
certificação, contrariando a aposta na sua valorização que marcou algum do discurso político 
sobre esta matéria. 

Nesta perspetiva, considera-se que a aposta no financiamento de cursos vocacionais de nível 
básico representa uma escolha que suscita muitas dúvidas que a ausência de dados de 
balanço e avaliação sobre o percurso já feito pela experiência piloto não ajuda a dissipar. 

A oferta de nível básico estende-se ao ensino artístico e aos CEF como atrás se referiu o que 
acompanha o assumir de responsabilidade do POCH pelo apoio a este nível de ensino. Se a 
dispersão de vias vocacionais no nível de ensino básico não deixa de justificar uma maior 
ponderação sobre a estratégia para este nível de ensino num contexto de alargamento da 
escolaridade obrigatório até aos 18 anos, a inclusão deste tipo de ofertas oferece menos risco 
em função do grau de consolidação (Cf. Resultado do Estudo de Avaliação do Contributo do 
QREN para o Combate ao Abandono Escolar Precoce) que têm já no sistema. Em todo o caso, 
a componente qualificante na ótica do mercado de trabalho, sobretudo nos CEF, quando a 
escolaridade obrigatória se alarga justificará um debate aprofundado no contexto do sistema de 
educação e formação. 
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No âmbito do nível secundário, a nova oferta (os cursos vocacionais de ensino secundário) 
encontra-se, também, em fase de projetos-piloto e, na avaliação que fazemos, está marcada 
por várias incertezas quanto ao espaço que pode ocupar no portfólio de ofertas de dupla 
certificação. Nesta perspetiva, a sua assunção enquanto elemento nuclear da estratégia de 
resposta ao abandono escolar precoce não pode deixar se suscitar um cuidado especial. A 
este propósito, referencia-se os elementos de reflexão que sobre esta matéria se produziram 
no âmbito do Estudo de Avaliação do Contributo do QREN no Combate ao Abandono Escolar 
Precoce e que em anexo se incluem. 

No seu enunciado programático os cursos vocacionais de nível secundário consagram os 
objetivos de dar resposta ao cumprimento da escolaridade obrigatória, à articulação com as 
necessidades das empresas, em particular no sentido de dar resposta a necessidades de base 
regional, e ao prosseguimento de estudos. Nesse enunciado sublinha-se, também, a 
importância atribuída à articulação entre a escola e as empresas no desenvolvimento 
curricular. Ao nível do público-alvo, os Cursos Vocacionais abrangem jovens que tenham 
concluído o ensino básico e que tenham 16 anos e jovens com frequência do ensino 
secundário, não estabelecendo diferenciações em função do ponto de acesso. 

A aposta dos Cursos Vocacionais distingue a empresa enquanto espaço de formação e a 
aposta na vertente de formação em contexto de trabalho como elementos de atratividade dos 
jovens. Como o plano curricular (Cf. Quadro 13) ajuda a evidenciar, a organização dos cursos 
vocacionais sugere um efeito de algum mimetismo face aos Cursos de Aprendizagem, surgindo 
como uma oferta ñdualò no quadro do sistema educativo.  

Saber em que medida estes cursos oferecem um espaço de diferenciação face à oferta já 
existente constitui uma primeira questão-chave que se coloca. Nos objetivos e na organização 
curricular parece haver menos a diferenciá-los do que no público-alvo ï mais jovem no caso 
dos Cursos Vocacionais ï e o subsistema a partir do qual se organiza a oferta. Na prática essa 
diferença será pouco significativa na medida em que dificilmente a opção por estes cursos se 
fará maioritariamente por jovens com16 anos uma vez que esta será uma idade relativamente 
normal para iniciar a frequência do ensino secundário. 

Ora estes termos conduzem a uma segunda questão-chave que é a de saber em que medida 
está assegurada a resposta aos significativos desafios pedagógicos associados ao reforço da 
componente prática da formação e a uma maior intervenção das empresas no processo 
formativo. Deve considerar-se a este propósito que o Sistema de Aprendizagem acumulou um 
capital de experiência e recursos que são seguramente uma valia distintiva no plano das 
condições de eficácia. Reunir recursos e capacidade organizativa a um mesmo nível do lado da 
rede de estabelecimentos de ensino não constitui exigência despicienda, sobretudo quando a 
escassez de recursos financeiros limita a possibilidade de investir na capacitação do sistema e 
a experiência se constrói com o tempo. 

Situem-se a este propósito as exigências que se colocam do ponto de vista da organização, 
acompanhamento e tutoria da formação ï que noutro ponto deste relatório se referenciam ï e 
da mobilização de empresas que assegurem os requisitos adequados à realização desta 
forma­«o. ñEsta circunst©ncia deve ser equacionada no quadro da expans«o da oferta e coloca 
exigências que não podem ser ignoradas ao nível da qualificação de atores e práticas. De outro 
modo, a transferência de carga curricular da componente disciplinar para a formação prática 
encerra um risco de diluição da natureza pedagógica da presença na empresa com a 
possibilidade de se transformar num tempo de estágio em que a construção das competências 
curricularmente desenhadas ® secundarizada.ò Esta ® uma preocupa­«o que n«o dever§ ficar 
arredada do quadro estratégico do POCH sob pena de fragilizar a sua coerência interna e as 
condições de eficácia da aposta aqui considerada. 

No que se refere à organização curricular, será de sublinhar ainda que, preservando a 
articulação com o Catálogo Nacional de Qualificações, os Cursos Vocacionais propõem uma 
maior flexibilização curricular, consagrando a abertura à participação das empresas no 
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desenho curricular. Esta articulação entre os referenciais de base nacional e uma maior 
especificação contextos locais, pode representar um contributo interessante desta modalidade 
para o objetivo de melhor adequar a oferta às necessidades de qualificações.  

Os resultados e reflexões que resultem da avaliação da fase piloto são da maior importância 
para o aprofundamento da resposta a estas questões-chave.  

 

Assim, o POCH define a sua intervenção no ensino secundário em coerência com as decisões 
governamentais sobre ensino vocacional e vias profissionalizantes. No seu seio são acolhidos 
quer os cursos profissionais pré-existentes (cursos profissionais de ensino secundário, bem 
como cursos artísticos especializados), quer os cursos em projeto-piloto (cursos vocacionais de 
ensino secundário).  

Estes cursos têm cargas horárias totais aproximadas embora tenham durações temporais 
distintas (dois anos para os cursos vocacionais; três anos para os restantes) e distinguem-se, 
ainda, pelo peso das formações em situação de trabalho (bastante menor nos Cursos 
Profissionais que nos cursos vocacionais), ou seja, tenderão a distinguir-se pela sua identidade 
pedagógica. Nas condições atuais de elegibilidade, o acesso a estes cursos está segmentado 
por idades mínimas e máximas de ingresso (superior a 15 e inferior a 20 anos nos cursos 
profissionais; superior a 16 anos e nos cursos vocacionais). 

Esta definição do público-alvo articula-se com a opção assumida, na atual versão do programa, 
de associar os cursos de aprendizagem ao esforço de educação de adultos e, nessa ótica, 
definir como idade mínima de acesso a esta modalidade os 18 anos. Considera-se que 
enquanto critério de delimitação, a idade será, porventura, o mais pobre entre os possíveis. 
Com efeito, a identidade pedagógica da oferta, a especialização da rede de oferta ï suportada 
nos centros de formação do IEFP ï assim como uma eventual segmentação em função do 
perfil do público-alvo, constituem critérios mais relevantes para procurar definir o espaço de 
atuação de cada oferta e que, em alguma medida, acabam por ter uma tradução natural ao 
nível da idade do público-alvo. Ao mesmo tempo, não se entende que a existência de algum 
espaço de concorrência entre elas possa representar só por si um inconveniente que justifica 
uma delimitação administrativa com base no critério da idade de acesso. 

As taxas de escolarização aos 18 anos evidenciam que este público-alvo é, ainda, um 
problema do domínio da educação de jovens e que a remissão dos cursos de aprendizagem 
para o portfólio da educação de adultos suscita questões que estarão longe de ser 
equacionadas no texto do Programa ou noutro qualquer documento sobre a política de 
educação e formação. A possibilidade da sua mobilização no esforço de resposta aos NEET, 
como adiante se abordará, constitui rá, nestes termos, uma das principais oportunidades de 
reorientação estratégica para o Sistema de Aprendizagem. 

Regressando às oferta incluídas no Eixo 1 (cursos profissionais e vocacionais), apesar de se 
tratar de ofertas complementares, surgem inseridos no PO em Prioridades de Investimento 
distintas, que podem refletir o debate politico-científico sobre a focalização das vias 
profissionalizantes. Os cursos vocacionais surgem na Prioridade de Investimento dedicada ao 
combate ao abandono escolar, enquanto os restantes surgem na Prioridade de Investimento da 
qualificação profissional. 

Esta distinção, se pode ser politicamente justificada como sinal de empenhamento com novos 
curricula no uso da diferenciação curricular como combate ao abandono escolar, não nos 
parece feliz como atrás ficou dito, porquanto as várias modalidades profissionalizantes visam 
combater o abandono escolar precoce e promover a qualificação profissional. Aliás, será difícil 
de imaginar que o grande empenhamento que se exige das empresas na concretização dos 
cursos vocacionais seja determinado pela colaboração no combate ao abandono escolar, antes 
se esperando que o racional da sua intervenção seja a promoção de qualificações pertinentes. 
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Assim, considera-se que a estratégia de promoção da oferta de dupla certificação deve ser 
entendida, no seu conjunto, como uma dimensão de resposta associada à prioridade de 
resposta ao abandono escolar precoce. Esta perspetiva é amplamente corroborada pelos 
resultados de trabalho de avaliação recentemente conduzidos, em particular os que são 
apresentados no Estudo de Avaliação do Contributo do QREN para o Combate ao Abandono 
Escolar Precoce. Este Estudo coloca em evidência as performances dos Cursos de Educação 
e Formação de Jovens (de nível básico) e dos Cursos Profissionais (de nível secundário). Os 
resultados obtidos na análise contrafactual desenvolvida nesse Estudo - onde se comparou o 
desempenho de jovens matriculados nas vias de dupla certificação com jovens com o mesmo 
perfil matriculados nas vias gerais de ensino - atestam que a taxa de conclusão dos alunos 
matriculados nos Cursos Profissionais é 20,7 p.p mais elevada do que a dos alunos 
matriculados nos Cursos Científico-Humanísticos, alinhando com a tendência observada no 
ensino básico na relação entre os Cursos de Educação de Jovens e a Via Regular de Ensino. 
No caso da desistência, os Cursos Profissionais apuram uma taxa 4,9 p.p inferior à dos Cursos 
Científico-Humanísticos, corroborando a relevância do seu contributo para o combate ao 
abandono escolar precoce. De referir a este propósito que os resultados apurados para o 
ensino básico, ou seja, que refletem o contributo dos Cursos de Educação e Formação de 
Jovens são sempre mais elevados o que justifica a recomendação apresentada de valorização 
desta via ao nível do ensino secundário. 

Ainda no plano dos resultados apurados no referido Estudo, importará sublinhar que os dados 
analisados confirmam a vocação profissionalizante dos cursos de dupla certificação. Com feito, 
como a² se conclui ñao fim de cerca de 14 meses sobre a data previs²vel de conclus«o do curso 
secundário 43,2% dos alunos dos Cursos Profissionais se encontrava a trabalhar e ao final de 
9 meses após a conclusão do curso 44,2% dos alunos dos Cursos de Aprendizagem estava a 
trabalhar, esse indicador era apenas de 10% para aqueles que frequentavam um curso 
científico-humanístico. Esta vocação profissionalizante é reforçada quando analisamos a 
representatividade daqueles que, tendo optado por não estudar, se encontravam a trabalhar ao 
fim de 14 meses da data previsível de conclusão dos estudos, ou seja, 53,3% no caso dos 
Cursos Profissionais, 46,2% no caso dos Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) e 
28,5% no caso dos Cursos Científico-Human²sticos.ò 

Nestes termos, entende-se que a discussão para que remete a análise da programação 
proposta no âmbito do Eixo 1 não é a de saber da relevância do sentido global da aposta 
escolhida, já atestada, mas sim de discutir em que termos as alterações introduzidas ao 
figurino global da estratégia neste plano podem contribuir para valorizar o resultado final na 
resposta ao desafio em causa e, complementarmente, em que medida situam a capacidade de 
contribuir para dar resposta ao problema do segmento dos jovens que não se encontram nem a 
trabalhar nem a estudar. Comecemos por este, pressupondo que se situa num espaço de 
interface entre a formação inicial e a educação de adultos. 

Analisando a definição do público-alvo das diferentes tipologias de oferta incluídas neste Eixo, 
todas as ofertas estão vocacionadas para responder, sobretudo, aos jovens que já se 
encontram no sistema de educação e formação. Nestes termos, ou a resposta a este segmento 
é dominantemente remetida para as ofertas no âmbito da educação de adultos ou importará 
avaliar em que medida as opções assumidas justificam algum acerto.  

Nesta ótica, do mesmo modo em que suscita dúvidas a opção de limitar o acesso de públicos 
mais jovens no acesso aos Cursos de Aprendizagem, considera-se questionável a opção de 
subtrair ao esforço de resposta a este público as outras vias de dupla certificação e, em 
particular os Cursos Profissionais. A capilaridade da rede de escolas profissionais constituirá 
um ativo a relevar neste plano, assim como, a diversificação pedagógica que asseguram. 
Complementarmente, será de atender ao facto de uma grande percentagem dos jovens que 
abandonaram a escola sem terem concluído o ensino secundário terem uma parte do percurso 
feito tendo abandono com o 10º ou o 11º ano concluídos. Nestes casos, a opção de ter 
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disponível uma oferta de recuperação com percursos à medida será uma mais-valia a 
considerar. 

Ao nível das ofertas especificamente vocacionadas para o combate a abandono escolar 
precoce, as reservas enunciadas ao nível dos cursos vocacionais justificariam uma prudência 
maior quanto ao seu papel no quadro da programação e, sobretudo no que se refere ao ensino 
básico, uma clarificação e debate sobre o retorno obtido com a experiência piloto de modo a se 
ajuizar melhor sobre os termos do seu contributo.  

Acresce ao exposto que alguma preservação dos Cursos de Educação e Formação pode 
constituir, também, uma opção relevante no quadro da estratégia de resposta ao risco de 
abandono escolar precoce na medida em que estes ñoferecemò percursos de recupera­«o que 
podem constituir alternativas para os jovens que estejam em risco de abandonar a meio do 
percurso do ensino secundário no que efetivamente constitui um caminho diferenciador face às 
restantes ofertas. Equacionar alguma preservação dos Cursos de Educação e Formação de 
nível secundário constitui, por isso, uma matéria que se justifica revisitar. Como já se 
testemunhou atrás, tal não significa que obrigatoriamente essa opção tenha de ser revista no 
quadro de elegibilidades do FSE; contudo, a sua omissão no conjunto global do enunciado faz 
acreditar que essa circunstância será mais fruto da sua omissão do leque dos instrumentos 
selecionados do que uma questão de elegibilidades.  

A análise da programação do Eixo 1 à luz das prioridades de resposta ao abando escolar 
precoce, de promoção do sucesso educativo e de reforço da articulação da oferta de 
qualificações com as necessidades do mercado de trabalho, conjuntamente visadas no 
referencial estratégico do Programa, introduz uma reflexão adicional. A resposta a estes 
domínios de problema, não se esgota na dinamização da oferta de vocação profissionalizante. 
Com efeito, e como o Estudo de Avaliação do Contributo do QREN para o Combate ao 
Abandono Escolar Precoce expressou, existe uma exigência crescente que se coloca à 
estratégia de redução do abandono, enfatizando a importância de completar a diversificação 
pedagógica com outro tipo de instrumentos. Mais especificamente, é sublinhada a importância 
de: 

ñAprofundar os mecanismos de deteção precoce e de acompanhamento individualizado dos 
alunos com desempenhos escolares mais fracos e maior risco de entrarem em trajetos de 
repetência e abandono; 

Deslocar os esforços de atenção individualizada de uma atuação reativa a comportamentos de 
indisciplina e desresponsabilização para uma atuação preventiva que procure identificar e atuar 
sobre os fatores indutores desse comportamento. 

Promover estratégias de acompanhamento individualizado que devem conciliar o apoio à 
aprendizagem que reforce o trabalho em sala de aula e em tempo adicional de estudo 
acompanhado com mecanismos de resposta a problemas de inserção social e familiar que 
prejudicam o desempenho escolar. Nesta dimensão, importa reforçar a articulação entre a 
escola e a família, apostando em estratégias de mediação profissionalizadas que promovam a 
participação da família e assegurem uma adequada mobilização de recursos de apoio social e 
económico disponíveis no quadro da intervenção estatal ou de organizações sem fins 
lucrativos. 

Promover um maior envolvimento dos pais e família na vida escolar e o investimento em 
programas de sensibilização e educação dos pais, quando os baixos níveis de escolaridade 
dos pais condicionam negativamente as expectativas e o comportamento face à trajetória 
escolar dos filhos e quando as responsabilidades educativas destes não são plenamente 
assumidas, constitui uma relevante val°ncia desta aposta.ò 

Esta linha de preocupação remete para a utilidade de assegurar uma reforçada integração de 
estratégias o que, no plano do exercício de programação em curso, significa assegurar 
adequadas condições de articulação e complementaridade entre as intervenção acolhidas no 
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POCH e intervenções orientada para qualificar as estratégias de atuação ao nível do 
acompanhamento dos alunos na escola e no seu contexto social de inserção (objeto de análise 
na coerência externa).  

Neste plano, importa reconhecer que a estratégia considerada no POCH é omissa e que a 
valência de apoio à ação social escolar constitui uma dimensão muito parcial da abordagem 
encorajada. Assim, considera-se que a complementaridade que se estabeleça com as 
intervenções de cariz mais territorializado incluídas nos PO Regionais é de grande importância 
para a eficácia global da estratégia.  

 

 

Eixo 2 - Reforço da população com ensino superior 

 

A intervenção do POCH no ensino superior incide sobre a base e o topo deste nível de ensino. 
Na base prevê-se, tal como estabelecido no Acordo de Parceria, a criação do ensino superior 
de curta duração (120 ECTS; ISCED 5) a desenvolver por institutos politécnicos em parceria 
com stakeholders regionais; no topo, consagra-se o apoio a programas doutorais e pós-
doutorais. 

A aposta na criação e financiamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais (TeSP)  
surge intimamente associada à meta de expandir o número de diplomados do ensino superior e 
alinha-se com a meta assumida no Acordo de Parceria de reforçar a população com ensino 
superior, visando atingir a meta de 40% da população entre os 30 e 34 anos com diploma do 
ensino superior em 2020. Complementarmente, os TeSP procuram constituir-se como 
instrumento relevante na estratégia de dinamização do ensino politécnico. Nesta medida, a 
apreciação do seu contributo para a qualificação da oferta no ensino superior não se poderá 
eximir ao debate em torno da estratégia de afirmação do ensino politécnico e da rede que o 
ministra. 

Os TeSP constituem uma oferta de perfil profissionalizante que poderá considerar-se vir numa 
linha de reforço da introdução dos Cursos de Especialização Tecnológica (CET) na oferta dos 
Institutos Politécnicos. Com efeito, a consagração de uma duração superior à dos CET (quatro 
semestres) e a atribuição de um número superior de ECTS, permitindo a atribuição do nível 5 
dentro da classificação ISCED, são atributos que significam o intuito de robustecer o perfil da 
oferta de cariz profissionalizante no âmbito do ensino politécnico e, associadamente, a sua 
afirmação como oferta de nível superior. Nesta ótica, os TeSP aproximam-a mais de uma 
perspetiva de ciclo de estudos do que acontecia com os CET de perfil pós-secundário.    

Os TeSP conferem o diploma de técnico superior profissional, têm a duração de quatro 
semestres letivos, conferem 120 créditos e nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações. A 
formação técnica concentra 70% dos créditos atribuídos ao conjunto das componentes 
curriculares relativas à formação geral, científica e técnica. No seu público-alvo, os TeSP 
consideram: os estudantes com ensino secundário; os estudantes avaliados ao abrigo da 
cláusula dos maiores de 23 anos; os estudantes com 11º completo e que obtenham aprovação 
na prova de avaliação específica e os titulares de um CET. 

Com efeito, os TeSP abrem uma porta de ingresso adicional no ensino superior 
(nomeadamente, para os alunos do novo ensino vocacional, para os quais será a porta 
preferencial) e constituem uma forma de dar novo fôlego a Institutos Politécnicos que têm 
dificuldades notórias de recrutamento nos perfis de formação que oferecem atualmente.   

Assim, deverá considerar-se, em primeiro lugar, que os TeSP representam uma oportunidade 
de afirmação da vocação profissionalizante e prática do ensino politécnico, refletindo uma 
opção de aprofundamento da perspetiva de diversificação da oferta neste subsistema do 
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ensino superior, reforçando a representatividade da formação de natureza vocacional. 
Considerando que tal não tem de corresponder a um afunilamento da oferta neste tipo de 
cursos nem a uma segregação da missão atribuída aos Institutos Politécnicos, entende-se que 
o robustecimento da oferta de cariz profissionalizante constitui, mais do que uma escolha, uma 
opção válida para procurar apoiar a dinamização do ensino politécnico. No entanto, ela 
depende da capacidade de assegurar uma verdadeira ligação ao tecido empresarial e uma 
adequada formação de cariz técnico e prático. Relativamente a isto, deve salvaguardar-se que 
a heterogeneidade da rede de Institutos Politécnicos justifica e deve permitir posicionamentos 
diferenciados no que se refere à matriz de ensino promovida por cada um deles, procurando, 
desta forma também, contribuir para a maximização do aproveitamento dos recursos 
existentes. 

A oferta de TeSP, entendida como uma aposta guiada pela estratégia de diversificação da 
oferta, são várias as condições que podem favorecer ou diminuir a sua margem de sucesso. 
Genericamente, a afirmação do diploma no quadro da oferta de nível superior assume 
prioridade enquanto condição de sucesso destes cursos e de dinamização da procura. Na 
estratégia da programação, percebe-se uma forte relação entre a meta de aumentar a 
população com o ensino superior e a criação dos TeSP o que situa, desde logo, um importante 
desafio ao nível da procura. Com efeito, saber em que medida estes cursos com a duração de 
dois anos e atribuindo um diploma técnico superior profissional são capazes de gerar uma nova 
procura ao nível do ensino superior é uma questão-chave inerente ao perfil da aposta. Não se 
trata de criar uma oferta alternativa ao diploma superior, o que reduziria o impacto ao nível dos 
objetivos de participação, mas de criar novas procuras. Tal pressupõe atrair públicos que 
tendencialmente não frequentariam o ensino superior e para quem a licenciatura não constitui 
uma opção a privilegiar.  

Os TeSP ao serem concebidos como um ciclo de estudos superiores que não conferem grau 
académico mas que representam alguma forma de qualificação superior e desenhados para 
serem ministrados pelos Institutos Superiores Politécnicos (ISP), sob a condição de abandono 
dos Cursos de Especialização Tecnológica ministrados nessas Instituições de Ensino Superior 
Públicas (IESP), assumirão na programação FSE um lugar que será tributário da confirmação 
de algumas condições e pressupostos. 

Mais concretamente, os TeSP terão uma dinâmica potencial de desenvolvimento dependente 
dos seguintes fatores principais: 

Á O modo como este ciclo de estudos superiores irá corresponder às necessidades empresariais 
na área de influência dos PO que financiarão a sua realização; 

Á A resposta que eles irão ter dos ISP; 
Á A procura potencial das famílias e dos indivíduos para estes ciclos de estudos superiores; 
Á A articulação com a restante oferta de nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações, ou seja, os 

Cursos de Especialização Tecnológica. 

Na perspetiva exposta, o grande elemento de diferenciação da oferta deve estar na escolha de 
cursos que tenham particular pertinência no quadro do mercado de trabalho e assegurem uma 
proposta de valor convergente com a matriz profissionalizante que integra a missão dos 
Institutos Politécnicos. Face ao efeito de crescimento da rede e da oferta observado nos 
últimos anos, será mais fácil procurar a diferenciação numa ótica de cursos do que por escolas. 
A este nível é necessário prevenir o risco de as áreas de formação dos doutorados dos 
Institutos Politécnicos constituírem uma forma de resistência interna e uma deriva que 
desvirtue o objetivo de estreitar a articulação da oferta com as necessidades existentes no 
tecido produtivo.  

Na procura deste espaço de diferenciação, a abertura a uma mais forte relação com os atores 
regionais é fundamental e ainda uma resposta insuficientemente concretizada. As empresas 
mas, também, as associações empresariais, os municípios, as escolas secundárias, entre 
outros, constituem parceiros fundamentais dos Institutos Politécnicos, incluindo na perspetiva 
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de desenvolverem projetos em conjunto. Ou seja, será necessário olhar para a envolvente 
como parceiro. Esta é uma premissa fundamental para ser capaz de orientar a oferta nos 
termos referidos acima e, mesmo, para dar valor à aposta ao nível das formações de curta 
duração.  

No conjunto, os aspetos enunciados serão decisivos para a afirmação desta oferta e para 
conseguir um posicionamento competitivo por parte do ensino politécnico que contribua para 
diluir a imagem de segunda escolha que ainda estigmatiza este subsistema de ensino superior. 
O sucesso desta abordagem deve ser confirmada no plano da empregabilidade, ou seja, 
enquanto oferta de cariz profissionalizante os TeSP devem dar um contributo significativo para 
promover a empregabilidade dos jovens. 

Procurar linhas de cooperação com instituições de ensino superior estrangeiras que se 
posicionem também no âmbito da oferta superior profissionalizante constitui um recurso 
adicional para reunir melhores condições de afirmação desta aposta.  

Na documentação fundadora dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais refere-se a criação 
de redes regionais públicas de ensino profissional que articulam as escolas públicas tuteladas 
pelo Ministério da Educação, os CQEP e os Institutos Superiores Politécnicos. O âmbito de 
intervenção destas redes é proposto pelo Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos e 
pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas em articulação com a ANQEP. É 
missão destas redes a coordenação da oferta educativa de qualificação 4,5 e 6. À luz do que 
atrás ficou dito, o funcionamento das redes de planeamento e concertação da oferta, 
subordinadas à lógica de parceria atrás exposta, constitui uma opção vital para o sucesso dos 
TeSP . A capacidade de agilizar e orientar o funcionamento destas redes constitui um desafio 
fundamental mas, porventura, insuficiente. Com efeito, julgamos que o quadro de cooperação 
pode ser alargado e não se resumindo ao efeito de planeamento da oferta. A cooperação de 
recursos técnicos e humanos, o encaminhamento de alunos e a participação das empresas são 
planos de atuação que devem ser aprofundados. 

Quanto ao fator procura empresarial, o lançamento desta modalidade de formação deveria 
corresponder a um instrumento de intervenção para servir as empresas envolvidas com 
qualificações intermédias correspondentes a necessidades que não justifica cobrir com ativos 
licenciados. No entender da AEA, não será este o principal fator crítico da consistência da 
medida em termos de instrumento das dinâmicas de especialização regional. Admitindo que as 
empresas validam antecipadamente o teor da formação de base que o primeiro ano do ciclo irá 
assegurar, o facto de o segundo ano decorrer em contexto de trabalho (formação e estágio 
subsequente) pode atrair as empresas numa lógica de proximidade às condições de formação 
(que poderão influenciar), com vantagens informacionais em relação a futuro recrutamento, 
pois admitindo que formação e estágio poderão ocorrer na mesma empresa ela conseguirá um 
período relativamente longo de conhecimento do jovem em formação. Neste domínio, o risco 
parece ser o dos apoios ocorrerem numa lógica de mera execução, sem qualquer articulação 
com as lógicas de especialização existentes. 

O segundo fator suscita outro tipo de considerações. Em termos objetivos, a medida visa 
também proporcionar aos ISP uma outra faixa de procura, sobretudo para as instituições que, 
implantadas em zonas mais interiores e com maior declínio e esvaziamento demográficos, têm 
vindo a debater-se com uma diminuição sustentada da procura dos seus cursos e a 
representar uma ínfima percentagem das primeiras preferências de jovens que residem ainda 
na área de influência dessas IESP. Antevemos aqui uma contradição possível que deve ser 
anotada. As IESP que irão encontrar uma massa crítica mais saliente de procura empresarial 
para envolvimento nestes ciclos de estudos estarão situadas em territórios nos quais a 
diminuição de procura de cursos é menos saliente. Estamos a falar de territórios litorais, com 
sistemas produtivos locais muito resilientes e nos quais as empresas instaladas poderão ter, 
simultaneamente, necessidades de formação avançada e de técnicos de base e intermédios. 
Mas a contradição é que nestes territórios estão situadas as IESP melhor apetrechadas e que 
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têm conseguido dinâmicas de oferta de licenciaturas e mestrados com procura aceitável. Isto 
não significa que estas IESP não estejam interessadas nestas modalidades de formação, mas 
teremos de convir que elas podem representar alguma destruição de recursos se isso implicar 
a associação a estes cursos de recursos humanos com doutoramento, por exemplo. Acresce 
que o envolvimento de Especialistas, segundo a carreira docente das IESP, pode confrontar-se 
com a evidência de que os docentes que realizaram provas para aceder a este estatuto da 
carreira, não raras vezes, estão já afastados da realidade tecnológica das empresas de hoje, 
não preenchendo por isso a função que a formação dos TeSP  exigiria. 

Pelo contrário, nas regiões mais interiores, nas quais os ISP poderão estar mais interessados 
na medida, serão essas em que a procura empresarial poderá ser mais rarefeita e com isso 
estarmos perante uma medida que enfrentará problemas de formação de procura de apoios. 

Ainda no plano da procura, o fator mais crítico situa-se, no entender da AEA, na procura das 
famílias. Em condições de plena igualdade de apoios, de condições financeiras de acesso e de 
perspetivas de empregabilidade, existem riscos de que as famílias entre uma formação de 
licenciatura numa IESP com três anos (e à qual podem associar a representação social de uma 
licenciatura de Bolonha) e uma formação de 2 anos, sem grau académico (logo com uma 
representação social diversa mas inferior) possam optar pela primeira. 

O risco desta modalidade de formação residiria, assim, em vir a acolher públicos cada vez mais 
desconectados de uma lógica de formação consequente e assumida, tendendo a desvalorizá-la 
no tempo. Condições financeiras de acesso diferenciadoras (não despiciendas no contexto 
global da sociedade portuguesa) e melhores perspetivas de empregabilidade para os TeSP  (a 
ganhar ou perder em função do envolvimento e validação empresarial), podem reduzir este 
risco. 

A criação dos TeSP , combina com a opção de descontinuar a oferta de CET na rede de 
estabelecimentos do ensino superior. Esta não só será uma condição natural para preservar a 
legibilidade da oferta neste nível de ensino como é uma condição facilitadora do imperativo de 
coordenação na constituição da rede de oferta entre estas modalidades. Contudo, não bastará 
considerar a necessidade de não sobrepor a oferta de CET e TeSP ao nível do ensino superior 
para resolver os problemas de legibilidade que a convivências destas duas ofertas pode criar.  

A convivência dos CET e dos TeSP pressuporá algum tipo de diferenciação quanto ao seu 
enquadramento no âmbito dos percursos de qualificação de nível 5 do Quadro Nacional de 
Qualificações, afigurando-se insuficiente que essa diferenciação se resuma ao tipo de 
entidades promotoras. Com efeito, posicionar os CET na rede de escolas e centros de 
formação que ministram o nível secundário sem situar melhor a missão de cada uma das oferta 
pode diminuir a legibilidade da oferta e induzir um efeito de concorrência mutuamente 
penalizador.  

Uma hipótese a considerar, face à orientação subentendida na estratégia de posicionar os 
TeSP como um ciclo de estudos articulado com o nível 4 de qualificação, será a de atribuir aos 
CET um perfil mais especializado do ponto de vista das propostas formativas e competência 
que acolhem, aproximando-se mais da sua matriz fundadora. Ou seja, nesta ótica os CET 
assumiriam um espaço de especialização em algumas áreas de formação onde mais 
justificadamente surja esta necessidade e integrariam as qualificações de âmbito nacional 
acolhidas no Catálogo Nacional de Qualificações enquanto os TeSP assumiriam a constituição 
de uma oferta profissionalizante de nível superior, fortemente articulada com as necessidades 
específicas das regiões. Em qualquer caso, o desenho do cenário de convivência destas 
ofertas justificará algum debate adicional sobre a missão e objetivos de cada uma delas no 
quadro do Sistema Nacional de Qualificações e, consequentemente, acertos no quadro 
regulamentar em vigor para os CET. 

Da análise efetuada, compreende-se que haja uma certa centralização na definição de 
objetivos estratégicos para o ensino superior e, mais ainda, que numa fase inicial de 
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desenvolvimento desta oferta, se queira manter o caráter inter-regional da alocação de 
recursos para os novos cursos, por isso se não considera incoerente que haja uma gestão 
centralizada de uma oferta que, por definição se pretende regional. Mas, haverá que adotar 
medidas que mitiguem o risco de reprodução de experiências passadas de produção difusa de 
ofertas miméticas de modelos uniformes, se efetivamente se pretende que esta nova oferta se 
oriente preferencialmente para mercados de trabalho regionais. Tal deverá, nomeadamente, 
passar pela definição dos parceiros regionais a envolver e pela definição dos requisitos 
necessários de envolvimento dos participantes nas parcerias, a par da avaliação da relevância 
dos curricula propostos face aos objetivos de desenvolvimento regional, eventualmente em 
processo de consulta com os Pactos Territoriais de Emprego que venham a ser instituídos. 

O POCH acolhe ainda os apoios a programas doutorais e pós-doutorais, retomando a 
tradição há muito estabelecida e herdando a importância estratégica que os fundos estruturais 
tiveram no grande avanço nas qualificações pós-graduadas e na investigação científica que 
ocorreu em Portugal desde a adesão à União Europeia. Em Portugal, o apoio à formação 
avançada e os fundos estruturais estão, desde há muito, entrelaçados. 

Os programas doutorais a apoiar repartem-se entre o POCH e os PO Regionais consoante 
resultem de uma articulação com a Estratégia Nacional de Especialização Inteligente ou com 
as Estratégias Regionais de Especialização Inteligente. Esta partilha, que permite reconhecer 
relevância inter-regional e relevância regional a estes Programas poderia, com vantagem, 
aplicar-se também aos cursos de curta duração, onde, aliás, a relevância regional é, 
porventura, mais fácil de verificar do que em programas doutorais. 

A Estratégia de Especialização Inteligente (EEI) não é alvo da presente Avaliação e orienta a 
intervenção neste domínio para áreas de aplicabilidade económica direta, bem como para a 
melhoria focalizada no interface (e na parceria) universidade-empresa. Sem prejuízo da relação 
íntima com essa EEI, importa ter presente ï no POCH, como nos PO Regionais, em geral ï o 
papel decisivo que os fundos estruturais desempenham na sustentação do esforço nacional de 
desenvolvimento ao nível dos doutoramentos e da investigação científica avançada. O 
menosprezo ou abandono, por parcial que seja, da investigação nas ciências fundamentais e 
em ciências, em geral, que não originem aplicações económicas imediatas ou diretas 
corresponderia, se ocorresse, a um severo retrocesso no desenvolvimento da ciência, na 
medida em que só com investigação fundamental é possível produzir novo conhecimento de 
base, novas teorias, técnicas e instrumentos e, desta forma, progredir e avançar na 
investigação aplicada, gerando condições para a sua valorização económica. Esta aposta no 
domínio da investigação fundamental não deve pôr em causa nem antagonizar-se com a 
investigação diretamente articulada com a iniciativa empresarial e as dinâmicas económicas, 
antes procurando que as condicionantes resultantes desta própria iniciativa ï apoiada no tecido 
empresarial insuficientemente modernizado e capacitado - possam limitar o potencial da 
investigação para alavancar a inovação e a iniciativa empresarial que por seu intermédio pode 
ser potenciado. Nesta ótica, tão importante como discutir a forma como se ancora a 
investigação a partir das necessidades veiculadas pela atividade económica e o seu 
alinhamento temático, será discutir como se estabelecem canais de transmissão e 
coordenação entre os centros de investigação e o tecido empresarial. 

O Acordo de Parceria previa ainda duas áreas de ação em matéria de ensino superior, que se 
afiguram relevantes e não especificamente contempladas na versão em análise do Programa. 
Com efeito, embora possa estar subsumido na Estratégia de Especialização Inteligente, nada é 
avançado quanto: às competências especializadas e incorporação em redes internacionais, 
p.e., na área da economia do mar; e não estão contempladas quaisquer ações específicas de 
apoio à produção científica e valorização internacional, visando o reforço da competitividade 
das instituições de ensino superior. 

Finalmente, ainda no âmbito das Intervenções deste Eixo 2, o POCH vai acolher a ação social 
escolar em coerência com o objetivo de promover o sucesso escolar e a igualdade de 
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oportunidades. Na distribuição entre o POCH e os PO Regionais, esta medida de âmbito 
transversal (do ensino básico ao superior) é repartida consoante a responsabilidade sobre os 
níveis de ensino, seguindo a linha geral de divisão de intervenções já identificada, solução que 
se afigura coerente. 

O POCH tem uma exceção a esta regra, ainda que não apresente elementos de 
fundamentação: concentra o apoio aos manuais escolares, mesmo quando se trata de manuais 
escolares do ensino básico.  

 

Eixo 3 - Educação e formação de adultos 

 

O Acordo de Parceria é menos concreto no que se refere às metas globais que situa para a 
educação e formação de adultos do que em relação às prioridades anteriores. Contudo, 
estabelece um objetivo de aumento da participação de adultos em atividades de educação e 
formação, pugna pela adequação entre formação e emprego, reflete a preocupação com a 
erosão de competências e valoriza os processos de reconhecimento, validação e certificação 
de competências. 

No que se refere aos segmentos alvo identificados, destaca-se os jovens adultos entre os 18 e 
30 anos sem ensino secundário completo e os segmentos mais vulneráveis da população 
adulta, com baixos índices de escolarização e que quando desempregados têm maiores 
dificuldades de reinserção. Este critério de base etária na repartição dos públicos-alvo 
fundamentou, no essencial, a transferência dos apoios aos Cursos de Aprendizagem dual do 
Eixo 1 para o Eixo 3, solução consagrada no Projeto de PO submetido à Comissão Europeia. 

Com efeito, aceita-se que com a escolaridade obrigatória os jovens têm de estar na escola até 
aos 18 anos. O Sistema de Aprendizagem, que abrange teoricamente jovens à entrada do 
secundário, se colocado no Eixo dos Adultos, passa a abranger apenas jovens com mais de 18 
anos. Acresce que, neste momento, os Centros de Formação tentam recrutar jovens nas 
escolas em posição favorável de concorrência, porque oferecem bolsas, o que justifica esta 
opera­«o de ñsepara­«o de §guasò. Como se disse anteriormente, a diferencia­«o pela idade 
parece um critério pobre, sendo que o efeito de concorrência poderia ser gerido com ganhos 
através da descriminação de apoios e no plano da gestão da rede de oferta. 

Como acima se referiu, a parte da educação ao longo da vida que reporta diretamente à 
participação no mercado de trabalho não está inserida no POCH, mas no POISE, fazendo com 
que a avaliação da coerência do POCH deva limitar-se ao seu âmbito de intervenção, 
relativamente circunscrito dado não acolher nenhuma das modalidades de formação 
profissional contínua ou ligada a processos de inserção no emprego ou de inclusão social. 

No Eixo 3 do POCH estão incluídas quatro modalidades formativas de educação e formação de 
adultos: os cursos de Aprendizagem dual, os cursos de Educação e Formação de Adultos 
(EFA), o Ensino Recorrente e os Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências. 

Os cursos EFA continuam a experiência acumulada de períodos de programação anteriores e 
os Processos de RVCC continuam, com a reformulação que foi introduzida recentemente, a 
experiência do período de programação anterior. Neste caso, e considerando as orientações 
programáticas que têm sido difundidas, atribuindo maior prioridade à certificação profissional. 
Esta é uma opção convergente com a ênfase dada à vertente profissionalizante das 
aprendizagens. 

Os Cursos de Aprendizagem dual prolongam, no âmbito das ofertas formativas de nível 
secundário, a valorização da formação em alternância (formação em sala e contexto de 
trabalho, ocupando esta formação prática em contexto de empresa, 40% de carga horária. A 
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atribuição às empresas de uma função central na aquisição de competências de base técnica 
pelos jovens visa facilitar a integração posterior na vida ativa. 

Nesta paleta de cursos, há que destacar a renovada atenção dada pelo POCH ao ensino 
recorrente. A esta modalidade de ensino ® conferido o estatuto de ñoferta essencial (é) com 
principal enfoque para os jovens at® 24 anosò. O POCH define uma meta ambiciosa para a 
expansão do ensino secundário recorrente, expandindo-o de 10% da população residente que 
não tem o ensino secundário para 25% da população residente (ainda que sem data para 
atingir o objetivo definido), o que pressupõe um novo investimento na expansão do ensino 
secundário recorrente, que se anuncia focalizado na faixa etária entre os 18 e os 24 anos. 

O POCH atribui ainda ao ensino recorrente um novo papel: enquadrar os jovens trabalhadores 
de idades entre os 16 e os 18 anos, que se encontram já em idade legal para trabalhar e ainda 
em idade de estarem abrangidos pela escolaridade obrigatória.  

Esta é, de resto, a principal linha de inovação relativamente a anteriores períodos de 
programação. Não porque este instrumento de política não estivesse disponível mas, 
sobretudo, porque, como os dados de participação atestam, não constituiu no passado recente 
uma aposta da política de educação. 

Numa perspetiva geral, a revalorização do ensino recorrente é devedora de uma aposta no 
aprofundamento da diversificação de vias ao nível da educação de adultos que se avalia 
positivamente. Com efeito, o excessivo afunilamento da oferta de educação para adultos em 
ofertas de matriz profissionalizante ï como será o caso dos EFA, mesmo quando 
exclusivamente organizados a partir da componente de formação geral ï, será contrário ao 
princípio de procurar uma maior segmentação de respostas em função dos públicos.  

Nesta linha, entende-se que uma oferta de cariz mais académico poderá constituir uma 
resposta valorizada por jovens adultos que queiram concluir o ensino secundário e, entre estes, 
maioritariamente por aqueles que pretendem via a prosseguir estudos no ensino superior. 
Assim visto, o ensino recorrente pode constituir uma peça útil a uma estratégia integrada de 
resposta aos jovens adultos que não se encontram nem a estudar nem a trabalhar. Menor 
relevância terá, em nosso entender, a referida resposta ao segmento de jovens entre os 16 e 
os 18 anos na justa medida em que com a consagração da escolaridade obrigatória o mais 
relevante será construir estratégias de dissuasão de uma saída precoce para o mercado de 
trabalho e não, como parece ser sugerido no texto do Programa, estratégias de conciliação 
entre a participação no mercado de trabalho e a frequência do ensino secundário num estatuto, 
acrescidamente exigente, de trabalhador estudante. 

Complementarmente, reconhece-se que as metas apresentadas são exigentes e refletem 
ambição. Nessa medida, elas serão um útil indicador da relevância atribuída a este instrumento 
de política no contexto da educação de adultos. Se adicionarmos este novo esforço no ensino 
recorrente e a sua focalização em jovens ao que antes se viu sobre a criação do ensino 
vocacional e a manutenção do ensino profissional e dos cursos de aprendizagem, obtém-se um 
quadro de grande focalização de recursos no crescimento das ofertas de nível secundário no 
contexto de uma meta realista para o combate ao abandono escolar precoce. 

Em associação a esta apreciação geral, justificam-se alguns comentários de âmbito mais 
específico que em seguida se alinham. 

A experiência passada relativamente ao ensino recorrente, onde pontificavam elevadas taxas 
de desistência de alunos e, consequentemente, um indesejável nível de ineficiência, 
recomendam que a estratégia a seguir seja cuidadosamente ponderada de modo a procurar 
garantias adicionais de eficácia. 

No quadro da programação do POCH, muito orientada para a vocação profissionalizante dos 
instrumentos de política apoiados, não só por via da dupla certificação mas, também, da 
formação em contexto de trabalho, o ensino recorrente, introduz uma dissintonia face ao 
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quadro global de programação. Complementarmente, pela natureza da formação em causa, a 
organização da oferta remete para um modelo de organização que dominantemente se apoie 
em recursos internos ao sistema educativo, nomeadamente no que se refere ao seu quadro de 
docentes.  

Nestes termos, assumindo que ao POCH não caberá apropriar-se do conjunto de instrumentos 
que dão forma à política educativa, considera-se que uma maior focalização da estratégia ao 
nível deste eixo, perspetivada como justificável num quadro de reduzido financiamento face 
aos desafios em causa, coloca o ensino recorrente como o instrumento de política que 
melhores condições reúne para ser dinamizado a partir de recursos internos do sistema 
educativo. 

No que se refere aos cursos EFA, o enunciado do Programa não especifica nenhuma 
orientação específica deste instrumento, especificando o seu contributo para a certificação 
escolar e profissional e os diferentes níveis de qualificação do Quadro Nacional de 
Qualificações.  

Os CQEP surgem como um modelo revisto dos Centros Novas Oportunidades que, também 
sobre tutela da Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, pretendem reforçar 
a intervenção na vertente de informação e orientação escolar (entendida em sentido lato). Ao 
mesmo tempo, mantêm o objetivo de promover processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências que constituía o núcleo central dos Centros Novas Oportunidades 
a par do encaminhamento para formação. Embora não surja muito vincado, subentende-se que 
este papel de mediação com o sistema de formação é preservado nas funções dos novos 
CQEP. 

A valorização do reconhecimento de competências adquiridas em contexto não formais e 
informais e a sua articulação com estratégias de formação, nomeadamente formal, constitui 
uma opção alinhada com as principais prioridades de política em matéria de aprendizagem ao 
longo da vida a nível europeu. Neste plano, emergem algumas preocupações que não 
questionam a prioridade mas situam desafios que uma maior estabilidade no quadro de 
apostas do ciclo de programação 2007 ï 2012 daria, em grande medida, como adquiridos. Em 
particular, releva-se a constituição e qualificação das equipas técnicas dos CQEP que só 
marginalmente será capaz de potenciar o investimento anteriormente realizado neste domínio. 
Assim, a qualificação de técnicos nos domínios da orientação e das metodologias de 
reconhecimento, validação e certificação dificilmente poderá deixar de fazer parte de um 
programa de (re)arranque desta rede. 

A informação disponível sobre a organização do financiamento da rede de CQEP e sobre o 
próprio modelo de governação que a partir da ANQEP será implementado é, neste momento, 
demasiado escassa para permitir uma leitura mais fundamentada dos riscos a despertar no 
âmbito desta preocupação. Certo será, contudo, que planear a criação de uma rede exigirá 
uma preocupação de raiz com estes instrumentos fundamentais para a qualificação do seu 
desempenho. Este é um domínio onde se considera poder existir uma articulação relevante 
com a abordagem estratégica proposta no Eixo 4 do Programa e que, nessa medida, aí se 
retomará. 

Embora a intervenção dos CQEP remeta para uma forte contextualização local da sua ação, 
considera-se que os elementos fundamentais de uma boa governação da mesma - 
- nomeadamente no que se refere ao planeamento e organização da rede, formação de 
técnicos, desenvolvimento de instrumentos técnicos e metodológicos, definição de padrões de 
qualidade, monitorização e avaliação -, beneficiam com a existência de uma coordenação forte 
que possa nivelar os standards de resposta pretendidos. Neste sentido, avalia-se 
positivamente a sua inclusão no PO Temático sem, contudo, deixar de considerar que a sua 
intervenção tem uma forte contextualização regional e que na vertente de mediação de 
necessidades do mercado de trabalho os POR contemplassem a possibilidade de financiar 
intervenções conduzidas a partir da rede de CQEP. Com efeito, no modelo de atuação dos 
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CQEP deve estar assegurada a contextualização das estratégias de ação, nomeadamente, no 
que se refere ao planeamento da oferta e à valência de informação e orientação e que tal deve 
conduzir à adoção de um modelo aberto de coordenação que seja capaz de promover a 
dinamização da intervenção dos CQEP a partir de quadros de parceria locais. 

O exposto remete para a relevância de promover uma forte articulação entre a rede de CQEP e 
o referencial de atua­«o que venha a ser constru²do no ©mbito dos ñPactos Territoriais para a 
Empregabilidadeò que se acolhem nos PO Regionais. Aqui se expressa um dom²nio 
fundamental de complementaridade entre a programação temática e regional.  

Mais crítica no domínio da articulação de agendas poderá ser a complementaridade que se 
estabelece entre o POCH e o POISE no domínio da qualificação de adultos e que, 
precisamente, convoca o espaço de mediação dos CQEP. Com efeito, a este nível, será 
fundamental que o modelo de governação a adotar permita coordenar o papel de 
encaminhamento para a formação dos CQEP com a função de dinamização e coordenação da 
oferta de formação modelar certificada incluída no POISE.  

Globalmente, a leitura da programação do Eixo 3 ï Educação e formação de adultos faz 
considerar que no mesmo se combina a mobilização de instrumentos de política que refletem a 
consolidação do referencial de ação incluído no POPH com o alargamento desse portfólio 
através da abrangência, por razões de separação etária, da Aprendizagem dual e da maior 
relevância atribuída ao ensino recorrente. Em termos de planeamento global, a opção de 
alargamento do leque de ofertas formativas abrangidas, poderá ser contribuinte de uma maior 
abrangência e consolidação deste campo de políticas por via, sobretudo, da resposta aos 
adultos jovens e, neste plano aos NEET:. 

A opção de programação concentra os instrumentos de educação de adultos no quadro do 
POCH, com exceção da complementaridade com o POISE no que se refere às formações 
modulares certificadas (FMC). Esta opção compreende duas fragilidades que se assinalam 

Å Exigência sobre o modelo de governação, no sentido de garantir uma adequada integração e 
complementaridade entre a atuação dos CQEP e a construção do plano de formação modular 
financiado no POCH. A dificuldade de construir um quadro de atuação integrador corre o risco de 
ampliar as fragilidades já evidentes no atual quadro no que se refere ¨ organiza­«o ñavulsaò da 
oferta de formação modular certificada.  

Å Desaproveitamento da opção de programação desconcentrada do FSE para acolher 
intervenções de cariz mais local e comunitário que complementassem o cariz mais normalizador 
e de escala inerente à programação do POCH.  

Nesta ótica, a programação FSE consagra a rutura proposta pelo POPH com modelos mais 
ñtradicionaisò de educa­«o de adultos. 

Esta opção não deixará de estar associada à focalização da educação de adultos como 
instrumento de promoção do nível secundário de educação e, nesta ótica, de maior 
alinhamento com a resposta ao segmento dos adultos jovens que, aliás, acolhe explicitamente 
na vertente relativa à Aprendizagem dual. Entendível à luz de um quadro estratégico que 
assume com principais benchmarkings as médias europeias em matéria de escolarização e de 
um quadro financeiro mais reduzido face ao consagrado no POPH, esta opção de programação 
não deixa de situar problemas de resposta ao segmento dos adultos menos qualificados e 
nessa medida de fragilizar a resposta global do FSE na frente das políticas ativas de emprego. 

A este propósito, recorde-se os resultados dos estudos de avaliação realizados à Iniciativa 
Novas Oportunidades que dão expressão ao contributo dos cursos EFA no domínio da 
empregabilidade (como é explicitado no próprio Acordo de Parceria).  

O risco que a focalização em jovens adultos da educação e formação ao longo da vida 
comporta é o de limitar a possibilidade de convergência ao nível das qualificações entre 
gerações, risco cuja mitigação não se encontra entre as prioridades do POCH, embora possa 
encontrar-se na formação enquadrada no âmbito do POISE. 
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Nesta ótica, a dinamização de uma oferta plural (contemplando todos os níveis de 
qualificação), de Aprendizagem dual, de cursos EFA e a já referida articulação entre os 
processos de orientação e de reconhecimento de competências com as ofertas modulares 
certificadas, constituem requisitos a valorizar. 

 

Eixo 4 - O aumento da qualidade e eficiência do sistema de educação e formação 

 

As prioridades e ações incluídas no Acordo de Parceria para a prossecução do objetivo de 
melhoria da qualidade e eficiência do sistema de educação e formação, podem sistematizar-se 
em intervenções sobre os destinatários, sobre os agentes e sobre o funcionamento do sistema.  

A avaliação deste ponto segue essa sistematização e retoma como pano de fundo duas ideias 
centrais anteriormente explanadas: (i) a eleição do tema das condições de eficácia do sistema 
de educação e formação é convergente com problemas de funcionamento e organização, 
apesar de nem sempre suficientemente explicitados no diagnóstico; e (ii) a agenda proposta 
para a intervenção nesta matéria necessita de maior orientação estratégica face aos objetivos 
do PO.  

De acordo com este enquadramento promove-se uma análise à propostas de programação 
apresentadas e, adiante, alinham-se algumas propostas de ação.  

 

Intervenções sobre os destinatários e os agentes 

A intervenção sobre os destinatários materializa-se na proposta de inclusão de ações de apoio 
aos destinatários do sistema através do apoio aos Serviços de Psicologia e Orientação e de 
ações de apoio aos agentes do sistema de educação e formação que consideram o 
desenvolvimento de programas de formação contínua. 

Relativamente ao programa de serviços de psicologia e orientação (SPO), a integração desta 
tipologia de ação é coerente com a focagem do Programa na redução do abandono e no 
ajustamento entre as qualificações produzidas e as necessidades do mercado de trabalho. 

A intervenção dos SPO é crucial para a orientação vocacional dos jovens e é esperada uma 
maior pressão sobre a sua intervenção devido ao aumento da procura dos cursos 
profissionalizantes por parte dos jovens e das famílias. 

Por isso, impõe-se uma ação reforçada nesta matéria que assegure o cumprimento destas 
funções e permita reverter as condições dominantes do exercício profissional, ou seja a 
dispersão e /ou concentração das tarefas dos psicólogos por outras áreas, nomeadamente o 
apoio social e a resolução de conflitos e problemas disciplinares.  

O investimento na rede de SPO não deixa, contudo, de suscitar o tema da articulação entre 
esta rede e os CQEP. De acordo com os enunciados gerais das atribuições destas redes, 
ambas convergem na preocupação de dar resposta à orientação escolar e profissional dos 
jovens. Ora, o risco de descoordenação e duplicação de esforços parece iminente numa 
solução deste tipo. A este propósito, não deverá ignorar-se que o espaço da escola será o 
preferencial para assegurar o envolvimento dos jovens em processos de orientação. Assim, o 
que se afigura como a solução mais natural será atribuir aos SPO a responsabilidade maior na 
organização do dispositivo de informação e orientação escolar e profissional para os jovens 
que se encontram a estudar e vocacionar a intervenção dos CQEP para a intervenção junto 
daqueles que abandonaram e para quem a componente de encaminhamento para o sistema 
de educação e formação assume uma importância maior. Nesta perspetiva, sublinha-se o 
potencial articulação dos SPO com os CQEP, no que se refere aos jovens que se encontram 
fora do sistema de educação e formação e do mercado de trabalho. De igual modo, é 
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importante estabelecer uma relação de complementaridade com os serviços de orientação 
profissional do IEFP. 

O POCH dá grande relevância à promoção da autonomia das escolas Tanto quanto é possível 
antecipar, trata-se de apoios financeiros à gestão das estruturas das escolas com contratos de 
autonomia e, em coerência com o objetivo de descentralização da gestão, de uma medida 
importante no quadro do PO. 

Na linha do referido anteriormente, a dimensão financeira alocada a esta tipologia de ação 
merece reflexão dada a limitada capacidade de mobilização de recursos para este Eixo, a 
dispersão dos seus campos de intervenção e a ambição dos resultados esperados. A 
intervenção proposta no domínio da autonomia é, claramente, uma área onde a necessidade 
de clarificação do que se pretende apoiar é premente. Numa leitura preliminar, considera-se a 
matéria da autonomia das escolas assume uma natureza que se descentra da agenda principal 
do POCH e que a sua ponderação no leque de intervenções a apoiar deve começar por situar 
o seu contributo para a concretização desta agenda.  

O POCH, na senda do que ocorreu em períodos de programação anteriores, prevê o apoio à 
formação contínua de professores e gestores escolares e de formadores e outros agentes de 
formação. Mas inova, por relação ao passado, ao estender esta formação à formação 
pedagógica de docentes do ensino superior. Esta é uma intervenção que se considera tão mais 
relevante quanto ela for capaz de traduzir, na abordagem escolhida, a resposta aos desafios 
pedagógicos que acompanham a agenda do POCH, sobretudo no que se refere à formação 
prática e à formação em contexto de trabalho. Também o desenvolvimento de competências 
dos profissionais que assegurarão o funcionamento da rede dos CQEP terá estatuto prioritário.  

O POCH propõe-se ainda o maior envolvimento das empresas na educação, pelo menos no 
ensino secundário e superior. Como se viu, as diversas medidas propostas, dos cursos 
vocacionais aos pós-doutoramentos explicitamente procuram essa articulação. Contudo, não é 
prevista nenhuma medida específica de promoção do envolvimento empresarial, seja de 
promoção, sensibilização ou formação de decisores empresariais ou de qualquer intervenção 
que promova o seu envolvimento. 

Recorda-se que Portugal leva muitas décadas de voluntarismo público no envolvimento 
empresarial na formação, que atravessou regimes políticos e conjunturas históricas e teve 
sucessos moderados, na melhor das hipóteses. Assim, entende-se que há alguma incoerência 
entre fazer depender o sucesso de diversas medidas do envolvimento de um ator cuja 
participação se tem revelado parcelar e frequentemente localizada numa rede restrita de 
contactos, e não adotar medidas específicas de promoção do seu envolvimento. 

Alerta-se para o facto de as empresas com diálogo fácil com os sistemas de formação no País 
serem localizadas e bem identificadas, cooperando com os diferentes subsistemas. A 
expansão destes sem a expansão da rede de empresas com que se relacionarão poderá 
resultar em efeitos de desestruturação recíproca de redes de cooperação no terreno. 

 

Intervenções sobre o funcionamento do sistema  

As medidas previstas no Acordo de Parceria que incidem sobre o funcionamento do sistema 
incluem os apoios específicos a iniciativas inovadoras, a ação para a melhoria dos modelos 
pedagógicos e o desenvolvimento de sistemas de monitorização da eficácia da utilização de 
recursos. 

As intervenções específicas e inovadoras dirigidas à melhoria da qualidade e da eficiência do 
sistema de educação e de formação são plenamente acolhidas no POCH, mesmo quando de 
âmbito local ou regional, pelo que se remete para o que acima se afirmou sobre a incoerência 
potencial entre a gestão centralizada e a territorialização das iniciativas. Como se explicitará 
adiante, a articulação destas iniciativas inovadoras com a problemática do abandono escolar e 
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com os instrumentos de intervenção de âmbito local previstos nos PO Regionais constituem 
importantes condições a observar na sua implementação.  

 

As ações orientadas para a melhoria dos modelos pedagógicos são referenciadas em diversos 
aspetos do POCH, p.ex., prioridade a estratégias diversificadas de apoio pedagógico, embora 
restritas a alunos com dificuldades de aprendizagem e também o reforço de intervenções de 
apoio psicopedagógico para a concretização de projetos dos alunos. Estão previstas ações de 
formação de curta duração para docentes de ensino superior centradas em projetos 
pedagógicos inovadores. Também se pode admitir que será considerada esta dimensão na 
medida das intervenções específicas e inovadoras, mas no atual grau de especificação do 
Programa não é possível aferir que relevância será dada a este tipo de ações e se através de 
ações específicas ou enquanto dimensão de intervenção em ações integradas. 

O desenvolvimento de sistemas de monitorização da eficácia da utilização de recursos e da 
produção de resultados no sistema de educação e de formação, tem um tratamento 
diferenciado com os níveis de ensino. O objetivo é assumido pelo POCH, estando prevista a 
criação de um sistema centralizado de informação e indicadores para o ensino superior. Para 
os outros níveis de ensino pode considerar-se que será tida em conta esta dimensão na 
medida das intervenções específicas e inovadoras ou que resultará dos apoios à autonomia 
das escolas, mas no atual grau de especificação do Programa não é possível aferir essas 
possibilidades. Dada a importância de que tal monitorização se reveste para o sucesso na 
ultrapassagem do constrangimento identificado, recomenda-se melhor explicitação de como se 
pretende atingir este objetivo e questiona-se sobre o seu melhor enquadramento no contexto 
do Programa de Assistência Técnica. 

 

A melhoria do ajustamento entre as qualificações produzidas e as procuradas pelo 
mercado de trabalho 

O Acordo de Parceria refere os problemas de ajustamento entre qualificações produzidas e 
procuradas como o terceiro constrangimento a ultrapassar no âmbito do capital humano e 
prevê a adoção de mecanismos de deteção de necessidades e de parcerias para o 
ajustamento territorial, para além de mencionar apostas sectoriais específicas. 

O Acordo prevê que sejam adotados mecanismos expeditos de antecipação e identificação de 
necessidades de formação, cruzando métodos qualitativos e quantitativos, e considerando 
diferentes escalas territoriais (nacionais, regionais e locais) e correspondentes estratégias 
socioeconómicas, mas esta matéria é, por enquanto, omissa no POCH. 

Apesar de a vertente da melhoria da qualidade e eficiência do sistema de educação e de 
formação e das condições de aprendizagem contemplar de forma explicita o planeamento e 
organização da oferta e a sua orientação para as necessidades do mercado de trabalho, de 
fato no PO esta dimensão está ausente da programação. 

O Acordo menciona ainda a formação para o setor agrícola, fora do âmbito definido para o 
POCH, bem como a potenciação da economia verde e da economia azul, matérias que não 
são alvo no Projeto de POCH, de mais do que breves menções à aposta na produção de 
qualificações para os setores da energia e do ambiente e da economia do mar, que não são 
passíveis de configurar qualquer aposta estratégica nas qualificações para estes setores. 

Aliás, a questão da melhoria do ajustamento entre as qualificações produzidas e procuradas 
pelo mercado de trabalho encontra-se insatisfatoriamente contemplada no POCH, no seu atual 
estado de desenvolvimento. 

Em suma, pode-se afirmar que apesar da relevância da intervenção deste Eixo no apoio ao 
cumprimento dos objetivos do POCH e da sua agenda de intervenção, a dispersão dos campos 
de ação e a reduzida focagem e alinhamento com os seus objetivos centrais, poderá traduzir-
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se em contributos dispersos e insuficientes para apoiar de forma mais decisiva a concretização 
da ambição de mudança que o Programa corporiza.  

Nesta ótica, a equipa de avaliação considera útil elencar alguns domínios de intervenção que 
poderão assumir prioridade à luz do objetivo de favorecer as condições de qualidade e 
eficiência do sistema num quadro de maior articulação com a proposta de programação do 
POCH. Este exercício deve ser considerado apenas como um enunciado de linhas gerais que, 
em caso de valorização positiva, justificaria um maior detalhe em sede de programação. A 
abordagem desenvolvida toma como ponto de partida os domínios de intervenção reunidos no 
Eixo 4 do POCH e os objetivos estratégicos destacados que orientam o desenvolvimento do 
Programa. Para organização do enunciado de propostas apresentadas, consideram-se as 
seguintes áreas de intervenção: 

Á Adequação da formação às necessidades do mercado de trabalho 
Á Eficácia pedagógica das ofertas profissionalizantes 
Á Diversificação das estratégias de combate ao abandono escolar precoce 

Em seguida, procura-se situar as principais intervenções que se integram em cada uma das 
áreas. 

 

Adequação da formação às necessidades do mercado de trabalho 

Este é um domínio relevado no diagnóstico e estratégia de ação do POCH mas que não tem 
instrumentos específicos associados, apesar de na sua última versão o POCH especificar no 
©mbito das interven­»es espec²ficas inovadoras a a­«o ao n²vel da ñestrutura­«o, avalia­«o e 
regula­«o das ofertasò. Embora se releve esta breve explicitação, esta surge insuficientemente 
clarificada nos seus termos para que se possa avaliar da prioridade e consistência da ação que 
sobre ela incidirá. Pela sua centralidade para promover a eficácia do esforço de qualificação 
assumido pelo POCH e para elevar os resultados ao nível da empregabilidade, considera-se 
que a programação deve contemplar estratégias de ação nesta área. 

Globalmente, as estratégias a desenvolver devem permitir conhecer melhor as necessidades 
do mercado de trabalho numa perspetiva regional, estabelecer mecanismos de articulação e 
coordenação de atores que favoreçam quer o planeamento da oferta quer o planeamento da 
utilização dos recursos disponíveis na ótica de tornar mais eficiente o esforço de formação, de 
melhor adequar à formação para o mercado de trabalho os referenciais que suportam a 
formação técnica e prática e ao desenvolvimento de competências dos profissionais que 
intervêm nos processos de orientação vocacional.  

Assim, considera-se de privilegiar o apoio a um Programa para a Valorização da Formação 
para o Mercado de Trabalho com as seguintes áreas de intervenção: 

Á Apoio à realização de diagnósticos de âmbito regional sobre necessidades de qualificações; 
Á Dinamização de um Programa para a Constituição de Agrupamentos Locais para a 

Qualificação que promovam: a combinação de recursos humanos, físicos e de equipamentos 
entre escolas secundárias, escolas profissionais, centros de formação e institutos politécnicos na 
promoção da oferta de dupla certificação de nível secundário e superior; a articulação regular 
com as empresas, e a estruturação de redes de coordenação da oferta que devem assegurar a 
incorporação no processo de decisão sobre a oferta de cursos de dupla certificação. A 
mobilização de formadores em parceria e a utilização partilhada de espaços oficinais/laboratórios 
para a formação técnica constituem domínio privilegiado de planeamento no âmbito destes 
agrupamentos. O âmbito destes agrupamentos deveria, também, apoiar uma estratégia de 
orientação e encaminhamento de alunos mais aberta; 

Á Atualização e revisão do Catálogo Nacional de Qualificações considerando a necessidade de 
incluir referenciais baseados em competências e de especificar os referenciais de qualificação 
aos contextos regionais; 

Á Financiamento dos SPO e de um programa de formação de profissionais de orientação escolar e 
profissional, incluindo aqueles que sustentarão o serviço a desenvolver no âmbito dos CQEP. 
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Eficácia pedagógica das ofertas profissionalizantes 

A expansão do ensino profissionalizante tem constituído uma aposta consistente da política 
educativa ao longo da última década.  

O ensino técnico e prático, incluindo o que se desenvolve em contexto de trabalho ou de 
prática simulada, encerram desafios específicos do ponto de vista da prática pedagógica e da 
qualificação dos professores que a ministram, em todos os níveis de ensino. Sem prejuízo da 
complementaridade existente, essas competências não são integralmente abrangidas e 
trabalhadas pela formação pedagógica de professores nem pela formação de formadores que 
se dirige preferencialmente para o âmbito da formação contínua de ativos. Atualmente, 
reconhece-se que, no corpo docente responsável pela componente técnica e prática do 
curriculum, são significativas as insuficiências ao nível das competências pedagógicas sendo, 
por essa via, penalizada a eficácia da componente de formação prática.  

Paralelamente, existem áreas de educação e formação que, pela sua especificidade, contextos 
e requisitos aplicáveis, carece de alguma particularização nos processos de aprendizagem e 
na didática aplicável.  

A nível internacional, são vários os exemplos que sublinham a importância de adotar 
estratégias para promover a aquisição de competências pedagógicas específicas e a 
certificação profissional dos professores do ensino técnico e profissional.  

As apostas recentes ao nível da oferta de ensino profissionalizante no âmbito do sistema de 
educação e formação reforçam a importância de abordar com maior sistematicidade e 
perspetiva estratégica a qualificação dos professores do ensino técnico. Referimos aqui duas a 
título de exemplo. Em primeiro lugar, o objetivo de expandir a oferta de ensino dual que requer 
uma mobilização acrescida do contexto de trabalho nas empresas e de garantir uma integração 
acrescida entre o espaço da escola e da empresa no contínuo formativo. Naturalmente, as 
exigências que se colocam aos professores/ formadores responsáveis pela vertente técnica é 
acrescida e exigem a capacidade de mobilizar as pedagogias adequadas para promover a 
aquisição de competências identificadas nos standards de qualificação através da valorização 
do contexto de trabalho como espaço formativo. Em segundo lugar, refere-se a expansão das 
novas ofertas de cursos vocacionais que, ao nível do ensino secundário, preveem o 
cumprimento de uma componente significativa do referencial de formação na componente de 
prática profissional. A estratégia de concretização desta modalidade de educação e formação 
contempla a possibilidade dos formadores de escola acompanharem uma parte significativa da 
formação que se desenvolverá na empresa. 

Estes exemplos não sustentam a necessidade de investir mais na regulação da formação 
pedagógica dos professores do ensino técnico mas, sobretudo, acentuam a urgência de lhe dar 
atenção uma vez que o tradicional espaço das formação técnica começa a ser povoado de 
acrescida diversidade de modos de exercício e, consequentemente, de maior exigência.  

Esta solicitação genérica de qualificar pedagogicamente os formadores das ofertas 
profissionalizantes aplica-se, como foi evidenciado pelos interlocutores pertencentes a 
Instituições do Ensino Superior auscultados pela Equipa de Avaliação, aos professores dos 
CET e TeSP e aos tutores das empresas. 

Complementarmente, é reconhecido que a evolução tecnológica e de conhecimentos 
associada à transformação dos sistemas produtivos conduzem à erosão gradual de 
aprendizagens dos formadores que têm desenvolvido a sua atividade profissional 
maioritariamente no âmbito da rede de entidades formadoras. O seu afastamento da prática 
real no mercado de trabalho não deixa de trazer riscos de alguma obsolescência de 
conhecimentos que devem ser prevenidos. 
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A par desta solicitação, resultante do contexto de exercício, entende-se que a progressiva 
adoção de referenciais baseados em competências, que o processo de atualização em curso 
do Catálogo Nacional de Qualificações contempla, introduz novas exigências pedagógicas ao 
nível dos formadores. De referir que a disponibilização de referenciais baseados em 
competências constitui uma opção fundamental para estreitar a articulação entre o sistema de 
educação e formação e o mercado de trabalho e que, nessa medida, é assumida como 
domínio de atuação na proposta referida à problemática do ajustamento entre oferta e procura.  

Assim, considera-se que os instrumentos a considerar neste domínio devem contemplar o 
apoio a um: 

 

Programa de formação contínua de formadores, professores e gestores escolares e de formação 

Á Formação pedagógica e técnica de docentes/ formadores do ensino profissionalizante de nível 
secundário e superior; 

Á Formação de formadores, nomeadamente nas vertentes técnicas e nas novas metodologias 
pedagógicas. No plano das metodologias releva-se as utilização das TIC (novas plataformas 
tecnológicas associadas, nomeadamente, ao e-learning e b-learning) para suportar novos 
modelos de organização da formação, a formação em contexto de trabalho e a formação 
baseada em competências; 

Á Formação de docentes e formadores sobre a problemática da igualdade de género tendo em 
vista, nomeadamente, combater a reprodução de estereótipos de género pela educação; 

Á Formação de tutores das empresas (preferencialmente em posto de trabalho) no quadro de 
protocolos de colaboração destas na promoção da formação dual; 

Á Programa de formação de gestores escolares; 
Á Programa de formação para gestores de formação, nomeadamente nas vertentes de conceção e 

montagem de projetos e planos de formação com enfâse nas fases de identificação de 
necessidades de competências e de formação. 

 

Diversificação das estratégias de combate ao abandono escolar precoce 

Embora positiva, a redução do abandono escolar precoce ameaça enfrentar ganhos 
decrescentes à medida que o público-alvo das medidas reúne atributos mais complexos. Nesta 
medida, o desenho de novos instrumentos que possam completar o esforço que é 
desenvolvido pelas políticas atualmente no terreno, constitui uma linha de aposta a promover. 
Estes instrumentos devem ser entendidos numa ótica de complementaridade face àqueles que 
se inscrevem noutros eixos do Programa, revestindo-se, nalguns casos, de um caráter de 
inovação e teste que permita avançar com maior segurança na sua adoção de modo mais 
generalizado. 

Neste âmbito, salientam-se os seguintes domínios de intervenção: 

Á Programa de prevenção precoce do insucesso escolar que para além de medidas de 
acompanhamento desenvolvidas pela escola, preveja a instituição da figura de mediadores que 
promovam um maior acompanhamento dos jovens em contexto social e familiar; 
Á Apoio a intervenções específicas e inovadoras dirigidas à melhoria da qualidade e eficiência do 
sistema de educação e formação. 
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II.2. Elementos de avaliação da Coerência Externa 

Este subcapítulo organiza as respostas a um conjunto de Questões de Avaliação que relevam 
de uma análise de coerência externa do POCH, designadamente, a relação com as estratégias 
patentes em instrumentos comunitários (Estratégia Europa 2020) e nacionais (Acordo de 
Parceria e outros PO Temáticos e Regionais) e a observância das Prioridades Horizontais pelo 
Programa. 

 

2.1. Contribuição para a Estratégia Europa 2020 

 

 
QA 3. A estratégia definida é coerente com a principal estratégia comunitária para o 
próximo período de programação (Estratégia Europa 2020)? 
 

 

2.1.1. Articulação com a Estratégia Europa 2020 e com o Acordo de Parceria  

 

O Acordo de Parceria constitui a principal trave-mestra da avaliação da Coerência externa dos 
objetivos do POCH, pois trata-se de um documento-quadro de referência para as intervenções 
em matéria de qualificação do Capital Humano que incorpora extensivamente as metas da 
Estratégia Europa 2020 e do Programa Nacional de Reformas. 

A análise aqui feita segue a sistematização, da responsabilidade do Avaliador, dos conteúdos 
do Acordo de Parceria relevantes para a identificação das grandes orientações de 
programação que dele derivam. O Programa Operacional do Capital Humano foi confrontado 
ponto por ponto com essa sistematização, tendo resultado o conjunto de tabelas seguintes 
para o qual se remete e que sustenta uma leitura por parte desta Avaliação. 

Neste texto proceder-se-á, ainda, ao desenvolvimento do quadro global da coerência externa 
do POCH no que se refere à sua articulação com o Acordo de Parceria e com outros PO e ao 
modo como incorpora as políticas que visam ultrapassar os três constrangimentos identificados 
no Acordo de Parceria.  
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Quadro 11. Matriz de análise de coerência externa: Acordo de Parceria – Domínio Temático Capital Humano 

Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

Nível de qualificação 

de jovens e adultos 

 Reduzir o 

abandono escolar 

precoce 

 Reduzir os níveis 

de insucesso 

escolar no básico e 

secundário 

 Reforço da 

população com 

ensino superior  

 Aumentar a 

participação dos 

adultos em 

atividades de 

educação e 

formação 

 Aumentar a 

certificação de 

competências 

METAS 

Concretização das metas da EE 2020 

Reafirmação do compromisso do PNR com 

o cumprimento integral das metas 

europeias  

Coerente 

AÇÕES: PRÉ-ESCOLAR 

Aumento da cobertura da educação pré-escolar 

Assume-se o objetivo, mas a matéria não é 

coberta no POCH, sendo remetida para os 

programas regionais 

Não avaliável neste PO 

AÇÕES: ENSINO BÁSICO 

Intervenções que favoreçam a melhoria do sucesso 

educativo e a redução do abandono e a melhoria do 

sucesso educativo (ex: TEIP, PIEF e +Sucesso) 

Acompanhamento adequado e atempado de 

estudantes do básico com dificuldades, procurando 

assegurar que completam o ensino básico e 

prosseguem os seus estudos ao nível do ensino 

secundário, incluindo:  

 apoio psicopedagógico 

 orientação escolar e profissional 

 diversificação curricular  

 outras práticas pedagógicas que promovam uma 

efetiva elevação dos níveis de educação e 

formação 

Programa de apoio às necessidades educativas 

especiais 

AÇÕES: ENSINO SECUNDÁRIO 

Aumento da conclusão do ensino secundário de:  

 jovens que frequentam o sistema de ensino  

Assumido o objetivo de crescimento, 
coerente com a meta EE2020. 
Consolidação dos Cursos Profissionais, 

Coerente, com estratégia focalizada em cursos 
vocacionais e profissionais, assumidos como 
estratégicos para aumento das taxas de 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

 jovens adultos (18-24 anos) Cursos de Aprendizagem e Cursos do 
Ensino Artístico Especializado 

escolarização, a par da valorização do ensino 
recorrente 

 outros ativos com menos de 30 anos 
Valorização do ensino recorrente 
Processos de RVCC 

Diversificação das vias de ensino, nomeadamente 
através do reforço das vias vocacionais e 
profissionalizantes, com um forte pendor da formação 
em contexto de trabalho 

Criação de cursos vocacionais no ensino 
secundário 
Continuidade da aposta no ensino 
profissional e cursos de aprendizagem 
Instituição de regimes de permeabilidade 
ou de equivalências entre vias 

AÇÕES: EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS 

Importância dos processos de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (RVCC) e 
das formações de adultos, em particular as 
formações modulares certificadas, desde que 
devidamente articulados entre si 
Centros para a Qualificação e Ensino Profissional 
(CQEP) determinantes no acompanhamento e 
orientação nos percursos formativos individuais 

 
Os processos de RVCC são assumidos, 
mas não é garantida a articulação com 
outras formações de adultos, remetidas 
para outros PO nem em particular com as 
formações modulares certificadas, 
incluídas no PO ISE. O papel dos CQEP é 
valorizado. 

Potencialmente coerente, se salvaguardadas as 
indispensáveis formas de articulação com os PO 
Temáticos e Regionais em que surgem outras 
vertentes de formação de adultos,   
Só os PO Regionais de Lisboa e Algarve incluem 
medidas relativas à realização de processos de 
RVCC no quadro da PI 10.3. 
Os PO Regionais do Norte, Centro e Alentejo não 
incluem medidas no domínio da educação de 
adultos, quer no que respeita a RVCC, quer  a 
outras medidas de formação, como a modular 
certificada. Este facto deve-se à opção tomada 
quanto ao âmbito dos diferentes PO. Na divisão 
estabelecida entre o POCH e os PO Regionais, 
ficam sob responsabilidade destes as ações da 
educação pré-escolar e do ensino básico e são 
mantidas no POCH as ações do ensino 
secundário, superior e de educação de adultos. A 
Formação Modular Certificada foi incluída no PO 
ISE e não no PO CH. 

Mobilizar recursos em prol da aprendizagem ao longo 
da vida, tendo em vista: assegurar que os 
conhecimentos e as competências dos indivíduos 
correspondem às exigências e métodos de trabalho 
das atividades profissionais 

Assumido o objetivo de melhoria das 
qualificações da população adulta. 
A conceção de aprendizagem ao longo da 
vida neste PO é mais restritiva que no 
período 2007-2013. Contudo, quando 

Não assegura a coerência plena com o Acordo de 
Parceria, na medida em que, só por si, as 
medidas previstas no quadro do POCH não 
cobrem as necessidades globais desta população, 
designadamente a formação contínua da 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

Ajustar as modalidades formativas às formas 
organizativas e horários das entidades 
empregadoras, de forma a conciliar, tanto quanto 
possível, as práticas formativas com as atividades 
profissionais dos formandos;  
Desenvolver novos métodos de ensino e 
aprendizagem, nomeadamente com recurso às TIC. 

considerados todos os PO a situação 
altera-se significativamente, já que estão 
previstas medidas neste âmbito nos  
POISE e POCI, ainda que inseridas na 
PI8.5, as quais mantêm a amplitude da 
aprendizagem ao longo da vida no período 
anterior. 
OS CQEP são instados a organizar com os 
formados PPE que podem ser orientados 
para a empregabilidade. 
As modalidades formativas e os métodos 
de ensino e aprendizagem estão omissos.  

população empregada. Contudo, a coerência é 
conseguida quando se considera o conjunto dos 
PO e tomam em conta as  complementaridades 
com outras medidas enquadradas noutras 
Prioridades de Investimento, nomeadamente: (i) a 
Formação Modular Certificada prevista no PO 
ISE, inserida na PI 8.5. ï Adaptação dos 
Trabalhadores, das Empresas e dos Empresários 
à mudança; (ii) a formação de ativos empregados 
e de empresários, igualmente inserida na PI 8.5. 
do POCI que, apesar de se tratar de formação 
muito dirigida para os processos de mudança das 
empresas e, por isso, não necessariamente 
certificada com os parâmetros regulares, não 
deixa de contribuir para o aumento da formação 
da população adulta.  

Responder ao risco acrescido de desatualização e 
perda de valor económico das qualificações dos 
indivíduos mais afetados por situações de 
desemprego de longa duração, ou em risco de o 
serem: 

 reforço da aposta na capacitação dos 
desempregados para uma rápida (re)integração 
no mercado de trabalho,  

 melhoria das competências dos ativos, 
empregados ou desempregados, com 
qualificações inferiores ao nível secundário,  

 respostas diferenciadas ao nível das áreas de 
educação/formação em que incide a oferta de 
formação, bem como da duração dessas 
formações e da sua natureza (mais técnica ou de 
base), de acordo com o perfil dos formandos e a 
procura de qualificações em cada território. 

Matéria não contemplada neste PO, 
devendo ser considerada no Programa 
Operacional Inclusão Social e Emprego 
(PO ISE). 

Apenas avaliável no contexto da 
complementaridade do PO ISE com outros PO. 

AÇÕES: ENSINO SUPERIOR 

Aumentar a população com ensino superior, 
Assumido o objetivo de aumentar o 
número de diplomados, em linha com o 

Coerente. A coerência é reforçada ainda pela 
inclusão nos PO Regionais do Objetivo 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

reforçando as ligações entre as formações 
profissionais ministradas no ensino secundário e o 
ensino politécnico e respondendo em simultâneo às 
necessidades das economias regionais 

compromisso com a meta da EE2020. 
Focalização quase total na criação de 
novas vias profissionalizantes de curta 
duração/cursos técnicos superiores 
profissionais. 
Adoção de apoios a estudantes 
carenciados, sob a forma de bolsas de 
ação social.  
Restruturação da linha de crédito para 
empréstimos bancários visando aumentar 
o número de beneficiários abrangidos. 
 

Convergência de ações relativas a: - Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais/Ensino 
Superior de curta duração; e 
- Apoios para estudantes do ensino superior 
deslocados para o interior. 
 
A coerência é reforçada ainda pelo anúncio de 
futura iniciativa de regresso de alunos que 
abandonaram o ensino superior (Programa 
ñRetomarò), integrada no PO ISE, na PI 8.2., no 
âmbito do Iniciativa Emprego Jovem  
 

Promover a mobilidade dos recém-licenciados e dos 
professores 

Matéria omissa. 
Incoerente, embora seja matéria abrangida pelo 
Programa comunitário ERASMUS+. 

 
Racionalizar a oferta formativa no ensino superior, 
adaptando-a às necessidades do mercado de 
trabalho, nomeadamente através da criação de uma 
formação superior de curta duração, de nível ISCED 
5, desenvolvida pelos Institutos Politécnicos em 
parceria com os stakeholders regionais 

Assumido o compromisso de criação de 
formação superior de curta duração/cursos 
técnicos superiores profissionais (120 
ECTS; ISCED 5), que surge como uma 
prioridade estratégica, atendendo à 
importância que lhe é dada. 

Coerente. 

Apoiar o desenvolvimento de programas doutorais e 
pós-doutorais inovadores de grande qualidade 

Assumido o compromisso, sendo 
explicitada a promoção de parcerias entre 
Universidades, centros de I&D e 
empresas, o que pode induzir a 
focalização nas ciências aplicadas e nas 
tecnologias, quando deve apoiar-se 
igualmente a inovação e a qualidade nas 
ciências fundamentais.  
Consideração de bolsas de doutoramento 
individuais em áreas não cobertas pelos 
programas doutorais.  
Consideração de bolsas de pós-
doutoramento a investigadores ñj§ com 
provas dadasò inseridos em centros de 

Potencialmente coerente com uma interpretação 
restritiva do objetivo.  
No âmbito das respetivas Estratégias da 
Especialização Inteligente os PO Regionais 
incorporam medidas de apoio a Programas 
doutorais e pós-doutorais que, mantendo-se 
enquadrados no OT 10, surgem articulados com 
os objetivos do OT 1. 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

I&D, sem critério objetivado. 
Matéria a desenvolver em linha com a 
Estratégia de Especialização Inteligente, 
ainda não disponível 

Criar e reforçar competências especializadas em 
domínios emergentes na área da economia do mar, 
garantindo a excelência e a incorporação em redes 
internacionais. 

Ausência de tratamento específico da 
questão. 

Incoerente, embora possa ser matéria a tratar na 
gestão do processo de implementação do 
Programa. 

Reforço da competitividade das instituições em 
termos de produção científica e valorização 
internacional. 

Assumido o objetivo de aumentar a 
atratividade e a competitividade 
internacional do ensino superior, embora 
sem medidas que o concretizem. 

Incoerente, dada a ausência de medidas 
específicas, nomeadamente no apoio à produção 
científica. 

AÇÕES TRANSVERSAIS 

Ação social escolar 

Assumido compromisso com o reforço da 
ação social escolar para o combate ao 
abandono escolar precoce. 
No ensino básico, as bolsas de ação social 
são assumidas pelos PO regionais. Nos 
ensino secundário e superior pelo POCH. 
O POCH enquadra a comparticipação ï 
que será aumentada ï dos manuais 
escolares para todos os ciclos da 
escolaridade obrigatória. 

Coerente, quando considerada a articulação com 

os PO regionais.  

EQUIPAMENTOS 
Pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico: os 
investimentos deverão responder às efetivas 
necessidades territoriais 2º e no 3º ciclos do ensino 
básico e  ensino secundário:  
Å infraestruturas que, pelo seu estado de 

conservação, não garantem as condições de 
segurança ou que se consideram como as mais 
adequadas/dignas aos processos de 
aprendizagem dos alunos 

Å adequação a componentes mais técnicas 
associadas às ofertas pr ofissionalizantes,  

Å no caso de excesso de capacidade instalada no 

Matéria não coberta no POCH, sendo 
remetida para os programas regionais 

Não avaliável neste PO 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

concelho, requalificação de uma escola para  
desativar uma outra e assim contribuir para a 
concentração de alunos e para a eliminação ou 
redução do excesso de capacidade instalada; 

 
Ensino superior:  adaptação, renovação e reabilitação 

das infraestruturas (e só em casos excecionais e 
devidamente justificados se recorrerá a 
infraestruturas novas quando não exista outra 
solução) 
Rede de Centros de Gestão Direta e Participada do 
IEFP:  melhoria sistémica das qualificações e criação 
de condições espaço-funcionais mais adequadas a 
uma organização flexível e modular da formação, 
designadamente em vias alternativas de natureza 
profissionalizante, priorizadas em função do estado 
de deterioração das respetivas instalações e 
equipamentos e de desatualizações tecnológicas 
relevantes face às necessidades das empresas e do 
mercado de emprego. 

ii) a qualidade e 

eficiência do sistema 

de 

educação/formação: 

Å Aumentar a 

qualidade do 

sistema de 

educação/formação 

nas suas diferentes 

componentes e 

níveis de ensino 

Qualificação da intervenção precoce na infância e na 
educação especial 

A medida é incluída nas ações elegíveis. Coerente 

Programa de promoção da autonomia das escolas 

Melhoria dos modelos pedagógicos (incluindo as 
práticas e os métodos pedagógicos), da formação e 
avaliação dos professores/formadores e do apoio e 
complementos educativos 

É referida a prioridade a estratégias 
diversificadas de apoio pedagógico, 
restritas a alunos com dificuldades de 
aprendizagem. É também referido o 
reforço de intervenções de apoio 
psicopedagógico para a concretização de 
projetos dos alunos. 
Estão previstas c de formação de curta 
duração para docentes de ensino superior 
centradas em projetos pedagógicos 
inovadores. 
Pode considerar-se que será considerada 

Parcialmente coerente. A melhoria dos modelos 
pedagógicos não dá origem a medida específica e 
apenas será possível avaliar se será incluída 
como dimensão em projetos inovadores (que 
estão previstos serem dinamizados durante a 
execução. 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

Å Aumentar a 

eficiência do 

sistema de 

educação/formação 

esta dimensão na medida das 
intervenções específicas e inovadoras, 
mas no atual grau de especificação do 
Programa não é possível aferir essa 
possibilidade. 

Intervenções específicas e inovadoras dirigidas à 
melhoria da qualidade e da eficiência do sistema de 
educação e de formação de jovens e adultos, de 
âmbito regional ou multiregional 

A medida é incluída nas ações elegíveis. Coerente 

Programa de serviços de psicologia e orientação 
(SPO) 

Articulação entre as escolas e as 
empresas/associações empresariais e o 
envolvimento (acrescido) destas nos processos 
formativos; 

Prevista a criação de novas modalidades 
de ensino (ensino vocacional, atualmente 
em fase de projetos-piloto; ensino superior 
de curta duração, em fase de projeto) que 
implicam maior envolvimento empresarial. 
Manutenção dos cursos profissionais e dos 
cursos de aprendizagem dual, com 
significativo envolvimento empresarial. 
Prevista a criação de novos mecanismos 
de articulação com empresas nos 
programas doutorais. 

Coerente, em relação ao desenho curricular das 
formações. A coerência poderá ser potenciada 
pela adoção de medidas promotoras do real 
envolvimento das empresas com as quais se 
pretende estabelecer articulação, sejam medidas 
de sensibilização ou formação de decisores 
empresariais ou outra intervenção específica que 
promova o seu envolvimento empenhado e não 
apenas formal. 
 

Desenvolvimento de sistemas de monitorização da 
eficácia da utilização de recursos e da produção de 
resultados no sistema de educação e de formação, 
incluindo o ensino superior 

O objetivo é assumido, encontrando-se 
prevista a criação de um sistema 
centralizado de informação e indicadores 
para o ensino superior. 
Para os outros níveis de ensino pode 
considerar-se que será tida em conta esta 
dimensão na medida das intervenções 
específicas e inovadoras, mas no atual 
grau de especificação do Programa não é 
possível aferir essa possibilidade. 

Parcialmente coerente.  A monitorização não dá 
origem a ação específica, exceto para o ensino 
superior  e apenas será possível avaliar em que 
medida será incluída como dimensão em projetos 
inovadores (que estão previstos), durante a 
execução. 

Programa de formação contínua de professores e 

gestores escolares, de formadores e outros agentes 

São criados três programas (para 

professores do básico e secundário, para 

formadores e para docentes do ensino 

Coerente 
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Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

da formação superior), incluídos nas ações elegíveis. 

iii) o ajustamento entre 

as qualificações 

produzidas e as 

procuradas pelo 

mercado de trabalho 

Å Melhorar o 

ajustamento entre a 

formação/educação 

lecionada e a procura 

de qualificações pelo 

mercado de trabalho 

 

 

Melhorar o ajustamento territorial entre oferta e 

procura de qualificações, incluindo  

 a criação de Pactos Territoriais para a 

Empregabilidade 

Matéria não contemplada neste PO,  
sendo considerada no  âmbito dos PO 
Regionais através da PI 10.4 que refere 
esta preocupação de reforço dos 
mecanismos de articulação institucional 
(parceiros sociais e outros atores regionais 
e locais), que proporcione uma oferta 
formativa mais coerente e racional que 
justificará o apoio a figuras como os 
Pactos Territoriais para a 
Empregabilidade ou Pactos Territoriais 

para a Formação e o Emprego (formulação 
do POR Norte). 

Risco de incoerência. Este PO não contempla 

estratégias de intervenção claramente alinhados 

com este objetivo. O PO ISE também não prevê, 

de forma explícita, intervenções neste domínio. 

 

O Acordo de Parceria prevê a possibilidade 
de Pactos Territoriais para a 
Empregabilidade, os quais são mobilizados 
de forma desigual pelos PO Regionais: (a) 
no caso do POR Norte, prevê-se que os PTE 
se concretizem através de dois tipos de 
instrumentos de política pública: (i) a 
concertação territorial no sentido de adequar 
a formação e a educação às necessidades 
específicas das empresas; e (ii) os incentivos 
financeiros que visam capacitar 
financeiramente a estratégia territorial para a 
empregabilidade; (b) no caso do PO Algarve 
está previsto um Pacto Territorial para a 
Empregabilidade, para dotar a Região de 
um instrumento territorializado e integrado de 
combate ao desemprego e promoção da 
empregabilidade; (c) o POR Alentejo 
contempla o apoio técnico à coordenação, 
dinamização, execução e acompanhamento 
de planos de ação territoriais e sectoriais, 
designadamente do Pacto Regional para a 
Qualificação, o Emprego e a Inclusão Social 



AVALIAÇÃO EX-ANTE DO PROGRAMA OPERACIONAL DO CAPITAL HUMANO 

 62 

Acordo de Parceria 2014-2020 

Consideração no Programa Operacional 
do Capital Humano 

Avaliação da Coerência Externa  dos Objetivos 
do POCH com o Acordo de Parceria 

Constrangimentos e 
Objetivos 

Estratégicos 
Metas, Prioridades e principais Ações 

e dos Pactos Territoriais para a 
Empregabilidade de nível NUTs III. 

 mecanismos expeditos de antecipação e 

identificação de necessidades de formação, 

cruzando métodos qualitativos e quantitativos, e 

considerando diferentes escalas territoriais 

(nacionais, regionais e locais) e correspondentes 

estratégias socioeconómicas 

  

Programas e projetos que potenciem a economia 

verde 

Menção à aposta nos setores da energia e 

do ambiente no desenvolvimento das 

ofertas, sem qualquer especificação. 

Parcialmente coerente. 

Formação e qualificação no âmbito das atividades da 

economia azul 

Menção à aposta na economia do mar no 

desenvolvimento das ofertas, sem 

especificação.  

Parcialmente coerente. 

Setor agrícola:  

 reforço da capacidade e das competências das 

diferentes entidades e agentes que atuam no 

complexo agrícola e alimentar 

 aumentar a oferta em termos de áreas temáticas 

de formação especialmente importantes em 

termos de capacitação de base e adequada 

transferência de conhecimentos  

 implementação de um modelo que assegure 

respostas adequadas às necessidades 

específicas dos jovens agricultores no processo 

da sua instalação. 

Matéria omissa. Eventualmente 

considerada na intervenção do FEADER. 
Não avaliável neste PO. 
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A Tabela anterior analisa em detalhe (e evidencia) os elementos de coerência externa com o 
Acordo de Parceria, sendo de destacar, por Objetivo estratégico, os seguintes: 

Á Nível de qualificação de Jovens e Adultos [O PO é coerente (e reafirma compromissos PNR): 
com o cumprimento das metas da EE 2020; com a estratégia focalizada em cursos vocacionais e 
profissionais, instrumento-chave para o aumento das taxas de escolarização; com o objetivo de 
aumento do volume de diplomados com o ensino superior a atingir; e com o compromisso de criação 
de formação superior de curta duração. Níveis dependentes da criação de mecanismos de 
articulação eficazes com outros PO temáticos e/ou com os PO Regionais, nomeadamente nas 
vertentes seguintes: (i) acompanhamento dos estudantes do ensino básico; (ii) melhoria das 
qualificações dos adultos (nomeadamente, em outras modalidades formativas como as FMC que se 
encontram previstas no POISE no âmbito da PI 8.5., e outras ações de formação de ativos 
empregados previstas no POCI, igualmente no âmbito da PI 8.5); (iii) ao reforço da ação social 
escolar para o combate ao abandono escolar precoce; e (iv) abordagem relativa ao desenvolvimento 
de programas doutorais e pós-doutorais, com as Estratégias Nacional e Regionais de Especialização 
Inteligente, mas que se encontram previstas nos PO Regionais na PI 10.2, em articulação com as 
Prioridades de Investimento relativas a I&D]. 

 
Á Qualidade e Eficiência do Sistema Educação/ Formação [Parcialmente coerente por ainda não 
ser explícita no texto do Programa a forma como vai ser incluída a melhoria dos modelos 
pedagógicos, da formação e avaliação de professores e formadores. O Programa assegura a 
elegibilidade de intervenções específicas e inovadoras orientadas para a melhoria da qualidade e da 
eficiência do sistema de educação e formação de jovens e adultos, de âmbito regional e 
multirregional; a articulação entre escolas e empresas/ associações empresariais, mediante a 
criação de novas modalidades de ensino que pressupõe envolvimento empresarial, para além dos 
cursos profissionais e de aprendizagem; e a criação de programas de formação de professores do 
básico e secundário, formadores e docentes do ensino superior]. 

 
Á Ajustamento entre as qualificações produzidas e as procuradas pelo mercado de trabalho 

[Predominam as dimensões não avaliáveis no âmbito do POCH ou que neste constituem matéria 
omissa, sendo disso exemplo a criação de Pactos Territoriais para a Empregabilidade, porventura 
cobertos pelo POISE, onde, contudo, não surgem identificados de forma explicita. Os PO Regionais, 
sem a eles se referirem, e contêm medidas de base territorial visando a promoção da 
empregabilidade no quadro das PI dos OT 8 e 9); a ausência de referências ao apoio a mecanismos 
de antecipação e identificação de necessidades de formação; a par de referências que carecem de 
aprofundamento no tocante a formações setoriais e especializadas (atividades da economia verde, 
atividades da economia azul e formação agrícola). A matéria de planeamento da rede de oferta de 
educação e formação constitui domínio onde a dimensão de articulação com a programação do 
Acordo de Parceria assume um relevo que não é explicitado nos termos da programação].    
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2.2. A articulação entre POCH, outros PO Temáticos e PO Regionais 

 

 
QA 4. A estratégia definida é coerente com outras intervenções públicas que interagem 
com o Programa? [Coerência externa] 
 

 

O Programa Operacional do Capital Humano não vai ser o único instrumento de concretização 
da Agenda do Capital Humano que resulta do Acordo de Parceria, pelo que a seleção de 
medidas incluídas neste e noutros PO e a interação entre eles, aliás explicitada no POCH, é 
relevante para a avaliação da coerência externa do PO. 

A dispersão da Agenda por vários PO resulta, em parte, da existência de regiões com pertença 
a diferentes objetivos dos fundos estruturais. 

As Regiões Autónomas têm os seus próprios Programas Operacionais, na sequência dos seus 
estatutos político-administrativos; as Regiões do Norte, Centro e Alentejo (Regiões de 
Convergência) são abrangidas pelo POCH; e as regiões de Lisboa e Algarve, encontram-se em 
objetivos diferentes. 

A articulação do POCH com estes Programas Regionais terá que ser garantida por quem 
assegure a existência de um desenvolvimento coerente do Acordo de Parceria, de modo a que 
as opções dessas regiões, nos respetivos PO sejam adaptadas às suas necessidades 
específicas e sejam coerentes com o diagnóstico dos constrangimentos e prioridades nacionais 
identificados no Acordo de Parceria. 

Nas regiões do Norte, Centro e Alentejo, que o POCH abrange, ele articula-se, por decisão 
política, quer com PO específicos de cada uma dessas regiões, quer com outros PO Temáticos 
que incluem aspetos da Agenda do Capital Humano e, destes, em particular o POISE, mas 
também no domínio da formação agrícola. 

 

(a) A articulação com os outros PO Temáticos do objetivo Convergência 

No que se refere à superação do constrangimento que deriva dos níveis de qualificação da 
população, o Programa Operacional do Capital Humano não inclui o apoio a ações que se 
prendam com a adaptabilidade da força de trabalho, incluindo a erosão das qualificações, nem 
a ações visando o aumento da empregabilidade pela melhoria da qualificação de 
desempregados; de igual modo, não assume a formação para o setor agrícola. 

As ações orientadas para a adaptabilidade da força de trabalho, incluindo a erosão das 
qualificações encontram-se previstas no POISE na PI 8.5, com o que se prevê aumentar a 
empregabilidade dos abrangidos, garantindo que os empregados abrangidos mantêm ou 
melhoram a sua situação laboral e que os desempregados que frequentam ações de formação 
tenham um grau de integração no mercado de trabalho superior aos não abrangidos. 

Com estas ações, visa-se, aumentar as condições de empregabilidade dos ativos, tanto 
empregados, como especialmente desempregados, por via da melhoria das suas 
competências e da sua adequação às necessidades do mercado de trabalho. 

A chamada formação contínua de ativos empregados (neste caso, com especial enfoque nos 
empregados em risco de desemprego) e desempregados, onde se incluem as Formações 
Modulares Certificadas, encontram resposta nesta medida que, ao contribuir para a 
melhoria/aumento das qualificações, representa uma complementaridade com o POCH, pelo 
que não poderá deixar de ser considerada como parte integrante da Agenda do Capital 
Humano que resulta do Acordo de Parceria. Em rigor, o POCH externaliza o conjunto das 
prioridades e ações da dimensão de promoção do capital humano em ações de formação 
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inseridas no mercado de trabalho para os outros Programas Operacionais temáticos - como é o 
caso da POISE, atrás referido e, de certa maneira o POCI, através da PI 8.5, onde se 
enquadram ações de formação orientadas para a adaptação dos trabalhadores, das empresas 
e dos empresários à mudança.  

O POCH é, neste sentido, essencialmente um Programa de apoio a ações desenvolvidas no 
sistema educativo, nas suas componentes formal (ensino pré-escolar, básico, secundário, nas 
suas várias modalidades de cumprimento e superior) e informal (educação e formação de 
adultos, reconhecimento, certificação e validação de competências). 

Esta opção, que é a mesma que foi tomada em todos os anteriores períodos de programação 
com exceção de 2007-2013, reflete a inércia institucional inerente à conformação com as 
responsabilidades primeiras dos Ministérios da Educação e do Emprego. Com efeito, em todo o 
POCH são poucas as tipologias de ação de relevo que estão sob coordenação do Ministério do 
Emprego (cursos de aprendizagem de nível secundário e formação de formadores, 
essencialmente).  

A não consideração no mesmo Programa Operacional de toda a educação ao longo da vida, 
incluindo a formação profissional certificada (nomeadamente, as formulações modulares 
certificadas) comporta riscos de perda de coerência no segmento-alvo já de si 
institucionalmente mais débil do nosso sistema de educação e formação profissional e onde o 
atraso é mais forte entre Portugal e a Europa. 

Ao contrário de outros países, Portugal tem na sua força de trabalho adulta componentes muito 
significativas para as quais a adaptabilidade a novos desafios, bem como o combate à erosão 
de competências ou a própria promoção da empregabilidade não pode prescindir de uma boa 
articulação entre educação de base e promoção de competências profissionais específicas. A 
solução adotada obriga as entidades responsáveis pela gestão dos fundos e Programas a 
encontrar medidas de mitigação dos efeitos de fragmentação ou incoerência de intervenções 
que possam prejudicar este capítulo da promoção do capital humano. 

A escolha por PO repartidos por áreas predominantes de coordenação ministerial comporta 
também riscos que será necessário minimizar, no que diz respeito à intervenção para a 
superação de constrangimentos transversais ao sistema de educação e formação, que 
implicam educação, formação inicial e educação e formação ao longo da vida, como são os 
casos da promoção da qualidade e eficiência do sistema e do ajustamento entre as 
qualificações produzidas e procuradas pelo mercado de trabalho.  

De modo a que estas vertentes de apoio à qualidade do sistema e à relevância das 
qualificações não sejam enviesadas quer por subvalorização de outras ofertas, quer por 
concentração na melhoria da educação, terão que ser tomadas medidas que garantam que as 
ações previstas nestes âmbitos têm a abrangência correspondente à Agenda do Capital 
Humano e não apenas ao âmbito das operações de educação e formação apoiadas pelo 
POCH. 

 

(b) A articulação com os PO Regionais do objetivo Convergência 

O POCH tem uma articulação com os PO Regionais nas suas regiões de intervenção (Norte, 
Centro e Alentejo) que segue essencialmente as seguintes linhas principais de divisão de 
responsabilidades: 

Å Ações da educação pré-escolar e do ensino básico - PO Regionais; 

Å Ações do ensino secundário, 1º Ciclo do Ensino superior e de educação de adultos - mantidas no 
POCH;  

Å Medidas de combate de reforço da igualdade do acesso à educação - partilhadas entre o POCH 
(âmbito nacional) e os PO Regionais (âmbito regional); 

Å Ação social no Ensino superior ï POCH; 
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Å Bolsas para alunos de ensino superior deslocados para regiões do interior ï PO Regionais; 

Å Cursos Técnicos Superiores Profissionais (TeSP), segundo o Acordo de Parceria, no 
POCH são apoiados TeSP alinhados com as prioridades nacionais da Estratégia de I&I 
para a Especialização Inteligente; nos POR são apoiados TeSP inseridos em áreas 
científicas alinhadas com as prioridades RIS3, de acordo com o definido na legislação 
própria.  

Å Programas doutorais, bolsas de pós-doutoramento e ações imateriais inseridas em ações 
específicas e inovadoras ï partilhados entre o POCH e os PO Regionais, no caso de estarem 
alinhados com as Estratégias Regionais de Especialização Inteligente; 

Å Qualificação da população adulta - POCH; 

Å Ações de dupla certificação - POCH, com exceção dos CET que estão nos PO Regionais; 

Å Infraestruturas, ou seja os financiamentos FEDER - PO Regionais; 

Å Ações imateriais de mehoria do sistema de educação e formação -  - partilhadas entre o POCH 
(âmbito nacional) e os PO Regionais (âmbito regional);. 

 

No essencial, o POCH é o Programa cofinanciado pelo FSE de apoio ao ensino secundário, ao 
1º Ciclo do Ensino superior e à educação de adultos, nas regiões do Objetivo Convergência, 
sendo ainda, nessas regiões e a par dos PO Regionais um dos instrumentos da política 
científica co-financiada pelo FSE. 

As medidas colocadas sob responsabilidade dos PO Regionais têm uma lógica que nos parece 
associada ao crescente protagonismo ï e eventual futura expansão das áreas de competência 
- das Autarquias (na educação pré-escolar e no ensino básico) e à continuidade da intervenção 
das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional no âmbito das infraestruturas e 
equipamentos (aqui em articulação com as Direções Regionais de Educação e as Autarquias). 

Não se questiona que a vocação crescente das autarquias para a responsabilização pelo 
ensino básico possa justificar a opção por entregar plenamente esta dimensão de intervenção 
ao nível regional. Essa opção é ainda reforçada pela natureza de muitas das medidas previstas 
no Acordo de Parceria, que favorecem intervenções territorializadas, nomeadamente de 
promoção do sucesso educativo.  

Seguindo a lógica com que se entrega aos PO Regionais o ensino básico, deveriam também 
as ações de educação e formação de adultos, a ação dos CQEP e o RVCC, por natureza 
territorializadas e muito frequentemente da iniciativa de entidades locais, ser com vantagem 
inseridas nos PO Regionais, o que não acontece nos Programas das Regiões do Objetivo 
Convergência, contrariamente ao que acontece nos Programas Operacionais de Lisboa e 
Algarve que, por força da sua própria natureza, integram ações de formação e educação de 
adultos. 

Também a separação entre o apoio às ações de ensino secundário e superior (localizadas no 
POCH) e os investimentos em infraestruturas de apoio ao desenvolvimento destes mesmos 
níveis de educação (integradas nos PO Regionais) provoca riscos de produção de decisões 
incoerentes, entre a definição da oferta e as decisões no domínio das infraestruturas que 
permitam o funcionamento com qualidade dos cursos decididos, nos casos em que estes 
requeiram esses investimentos infraestruturais. A oferta será definida no âmbito do POCH, os 
eventuais investimentos em infraestruturas que lhes estejam associados são-no no âmbito dos 
PO Regionais. 

Em síntese, afigura-se-nos que a opção tomada para a repartição da Agenda do Capital 
Humano por Programas Operacionais reflete inércias institucionais, nomeadamente na divisão 
entre as áreas de políticas públicas de educação e emprego e a tradição da gestão de fundos, 
bem como o centralismo predominante na educação, sobretudo aos níveis mais elevados de 
qualificação, mas gera riscos de contradições, incoerências e dispersão, que outra arquitetura 
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de gestão, mais integrada e mais territorializada, poderia ter evitado. Perante esta opção, 
medidas de mitigação de incoerências terão que ser adotadas na implementação do Programa. 

 

Quadro 12. Leitura complementar da coerência externa do POCH com PO Reginais  
do objetivo Convergência 

Prioridades de Investimento/ Elementos Complementares de Análise da Coerência Externa 

10.1 Intervenções específicas dirigidas à prevenção e redução do abandono escolar precoce 

A estratégia de resposta ao objetivo de reduzir o abando escolar precoce e, articuladamente, o 

sucesso educativo situa diversos domínios de complementaridade entre o POCH e os PO Regionais 

que importa situar. A complementaridade entre a resposta ao nível básico e secundário ao nível da 

oferta de cursos será aquela que de forma mais natural se estabelecerá. A delimitação de 

responsabilidade, públicos e instrumentos clarifica os espaços de intervenção e a relação entre ciclos 

de ensino. Teremos, assim, uma complementaridade pela delimitação de responsabilidades de 

financiamento e, neste plano, dificuldade em valorizar a regionalização da programação. 

Já no plano dos instrumentos de âmbito mais específico dirigidos a intervir em contextos mais difíceis 

e públicos mais problemáticos a leitura do problema é mais matizada. A necessidade de alinhar 

estratégias dirigidas aos fatores indutores de abandono foi discutida em capítulo anterior, bem como 

a exigência de que essas apostas consigam valorizar-se face ao que tem sido a sua experiência de 

aplicação. O contexto regional de atuação será favorável a esse desígnio importando que se consiga 

assegurar um efetivo efeito de complementaridade entre a intervenção do POCH no âmbito desta 

prioridade e os PO Regionais. Nesse sentido, e considerando os termos do diagnóstico neste 

relatório revisitado, a necessidade de abranger o nível secundário ao nível destes instrumentos será 

matéria que exige ponderação, bem como a articulação destes instrumentos com a diversificação da 

oferta. Os resultados apurados nas avaliações disponíveis dizem-nos que não bastará um efeito de 

convergência de instrumentos ao nível das escolas para maximizar os resultados. 

Ainda nos PO Regionais, sinalizam-se os Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial que 

abrangem o Objetivo Temático 10 e permitem o desenho de respostas complementares no âmbito 

desta prioridade.  

Em síntese, no âmbito da PI 10.1. verifica-se, no fundamental, uma forte complementaridade entre o 

POCH e os PO Regionais, reservando-se: para o PO Temático ações orientadas para os cursos 

vocacionais de nível secundário; a formação de professores e gestores escolares; a qualificação da 

intervenção precoce na infância e na educação especial; a promoção da autonomia das escolas e os 

serviços de psicologia e orientação; e para os PO Regionais, as intervenções orientadas para a 

promoção de ofertas formativas com saídas ao nível do 9º ano incluindo o ensino vocacional de nível 

básico; ações orientadas para melhorar o acesso ao pré-escolar, básico e secundário; o aumento da 

cobertura do pré-escolar; e o apoio a Necessidades Educativas Especiais. 

Ao nível da ação social escolar e das açoes visando melhorar a qualidade e eficiência do sistema, 

verificam-se algumas zonas de sobreposição potencial. Embora surgindo com formulações diferentes 

quer no POCH, quer nos PO Regionais, importa coordenar as intervenções para evitar duplicações 

ou concorrências injustificadas. 

10.2 Melhoria da qualidade, da eficiência e da abertura do ensino superior e equivalente com 

vista a aumentar os níveis de participação e de habilitações 

Este é um domínio onde a linha de inovação na programação do novo ciclo de fundos comunitários 

convoca uma clara área de complementaridade. Referimo-nos à exigência de articular, ao nível dos 

apoios à investigação o referencial estratégico induzido pela RIS3 com a abordagem de âmbito 

nacional. A adoção de objetivos estratégicos e critérios subjacentes à delimitação de abordagens 

regionais e multiregionais que permitam materializar a estratégia não deixará de representar um 

importante desafio no plano da coerência externa ao nível desta prioridade.   

Complementarmente, considera-se que a organização das redes de Cursos de Especialização 
Tecnológica (CET), de nível pós-secundário mas não superior e de Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais deve ser acompanhada de esforços de coordenação e legibilidade da oferta. Ainda que 
o perfil dos cursos introduza, nos seus termos, um primeiro espaço de delimitação programática, o 
potencial de sobreposição de objetivos da formação, público-alvo e promotores é de molde a que um 



AVALIAÇÃO EX-ANTE DO PROGRAMA OPERACIONAL DO CAPITAL HUMANO 

 68 

Prioridades de Investimento/ Elementos Complementares de Análise da Coerência Externa 

modelo de gestão descoordenado entre os níveis regional e nacional induza problemas de 
incoerência. 

Nesta PI verifica-se uma sobreposição das intervenções previstas no POCH com os PO Regionais. 
Com efeito, quer um quer outros, contemplam Bolsas de estudo para o ensino superior (ISCED 5,6 e 
7), embora os PO Regionais introduzam critérios de descriminação regional para a sua concessão, 
contemplam o apoio aos Cursos Técnicos Superiores Profissionais e o apoio aos Programas de 
doutoramento e pós-doutoramento. Esta situação carece de maior apreciação sobre a sua 
adequabilidade ou de uma intervenção ao nível das entidades gestoras dos programas, tendo em 
vista evitar duplicações nos apoios. 

10.3 Melhoria do acesso à aprendizagem ao longo da vida, e atualização das aptidões e das 

competências dos trabalhadores e o aumento da pertinência do ensino e da formação para o 

mercado de trabalho 

À partida, o quadro de programação sinaliza uma concentração da resposta a esta prioridade no 

âmbito do PO Temático e, por essa razão, a inexistência de potenciais dinâmicas de interação entre 

os dois espaços de programação no que se refere a este domínio. Contudo, uma avaliação mais 

aprofundada da questão sugere-nos a existência de um potencial espaço de cooperação entre 

programações que numa ótica de reforço da coerência externa importaria avaliar. É o caso da 

indispensável consideração das complementaridades com as ações de formação contínua e de 

requalificação dirigidas para empregados e desempregados, previstas no POISE na PI 8.5, 

designadamente a Formação Modular Certificada. 

A resposta a esta Prioridade nos termos do POCH concentra-se em intervenções de perfil nacional e 

formatação pré-estabelecida. Os Cursos EFA e o Ensino Recorrente estruturam a oferta de formação 

e os CQEP as estratégias de mediação com a oferta de formação e os processos de reconhecimento 

de competências. Ora, neste figurino, o espaço para intervenções de cariz mais local e comunitário, 

que assegurem uma maior diversidade de resposta a heterogeneidade de públicos ao nível dos 

adultos menos qualificados, encontrar-se-ia nos PO Regionais ao nível dos Pactos para o 

Desenvolvimento e Coesão Territorial,  No entanto, PO Regionais não contemplam ações no domínio 

da educação de adultos e os referidos Pactos, neste âmbito, apenas comtemplam ações inseridas na 

PI 10.1 e 10.5. 

10.4 Aumento da pertinência do ensino e da formação para o mercado de trabalho, facilitando 

a transição da educação para o trabalho, e reforço dos sistemas de ensino e formação 

profissionais e da sua qualidade, inclusive através de mecanismos de antecipação de 

competências, da adaptação dos curricula e da criação e desenvolvimento de sistemas de 

aprendizagem baseados no trabalho, incluindo sistemas de ensino duais e programas de 

aprendizagem 

Na sua grande maioria, os instrumentos previstos no POCH que em nosso entender melhor se 

articular com esta prioridade, os referidos à qualidade do sistema numa perspetiva transversal, têm 

preferencial acolhimento numa estratégia de atuação coordenada a nível nacional. É o caso dos 

programas de formação de técnicos, os programas de apoio à autonomia das escolas, os apoios aos 

sistemas de monitorização e, em certa medida, o apoio à rede de SPO. 

Contudo, em dois domínios é justificável atribuir particular relevância ao desenvolvimento de 

abordagens complementares entre os níveis temático e regional de programação: o do ajustamento 

entre oferta e procura de qualificações e o de projetos inovadores orientados para qualificar o 

desempenho do sistema de educação e formação. Com feito, estes são domínios de atuação onde o 

contexto regional se afigura como variável determinante para a conceção de respostas promovam a 

eficácia das políticas e, nesse medida, áreas onde se impõem ponderar as dinâmicas de coerência 

externa. No entanto os Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial não contemplam esta PI, 

devendo o apoio às intervenções inovadoras previstas no Eixo 4 do POCH e a ação dos CQEP, nos 

termos posicionados neste mesmo exercício de avaliação ex-ante, ser os principais domínios onde a 

partir do POCH essa coerência externa deve ser construída. Nesta PI verificam-se 

complementaridades entre o POCH e os PO Regionais. Ao nível do PO Temático concentram-se as 

ofertas de formação de nível secundário, assumindo os PO Regionais o apoio à oferta de formação 

pós-secundária não superior, através dos CET. 
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Quadro 13. Ações consideradas por Prioridade de Investimento 

 POCH 
PO REGIONAIS DA CONVERGÊNCIA 

 Eixo 
Medidas NORTE CENTRO ALENTEJO 

10.1 

Eixo 1  Cursos vocacionais de 
nível secundário 
Outros cursos de nível 
ISCED 2 (p.ex., cursos 
de ensino artístico 
especializado do básico 
e os CEF) 

Intervenções que 
favoreçam a redução do 
abandono e a melhoria do 
sucesso educativo (p.ex., 
TEIP, PIEF, Programa 
Mais Sucesso). 

Intervenções que favoreçam 
a redução do abandono e a 
melhoria do sucesso 
educativo (p.ex., TEIP, PIEF, 
Programa Mais Sucesso). 

Intervenções que 
favoreçam a redução do 
abandono e a melhoria do 
sucesso educativo (p.ex., 
TEIP, PIEF, Programa 
Mais Sucesso). 

Apoios específicos de 
ação social escolar 
alunos ensino básico e 
secundário - bolsa de 
manuais escolaresò dos 
alunos abrangidos 

Ação social escolar ï 
apoio à alimentação dos 
alunos abrangidos 

Ação social escolar ï apoio à 
alimentação dos alunos 
abrangidos 

Ação social escolar ï 
apoio à alimentação dos 
alunos abrangidos 

Qualificação da 
intervenção precoce na 
infância e na educação 
especial 

Ações de promoção da 
igualdade no acesso à 
educação pré-escolar e 
aos ensinos básico e 
secundário 

Programa de apoio às 
necessidades educativas 
especiais; 

Programa de reforço da 
educação pré-escolar 
Programa de apoio a 
necessidades educativas 
especiais 
Planos de transição para 
a vida pós-escolar, 
nomeadamente dos 
alunos com necessidades 
educativas especiais 

Intervenções específicas 
e inovadoras dirigidas à 
melhoria da qualidade e 
da eficiência do sistema 
de educação/formação 
com vista à promoção 
do sucesso escolar 

Iniciativas integradas e 
inovadoras de combate ao 
insucesso escolar 

Iniciativas integradas e 
inovadoras de combate ao 
insucesso escolar 

Iniciativas integradas e 
inovadoras de combate ao 
insucesso escolar 

Eixo 4 Programa de formação 
contínua de professores 
e gestores escolares 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Programa de formação 
de formadores e outros 
agentes de formação 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Programa de promoção 
da autonomia das 
escolas 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Serviços de Psicologia e 
Orientação (SPO) 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Ações de inovação 
social para 
experimentação e teste 
de novas respostas na 
área educativa 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Intervenções e 
atividades específicas 
de promoção da 
qualidade do ensino e 
de apoio à cooperação 
transnacional 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 
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 POCH PO REGIONAIS DA CONVERGÊNCIA 

 Eixo Medidas NORTE CENTRO ALENTEJO 

10.2 Eixo 2 

Bolsas Ensino 
Superior para alunos 
carenciados 

Apoios dirigidos a 
estudantes carenciados 
deslocados para 
instituições do ensino 
superior das regiões do 
interior (mobilidade) 

Apoios dirigidos a estudantes 
carenciados deslocados para 
instituições do ensino superior 
das regiões do interior 
(mobilidade) 

Apoios dirigidos a 
estudantes carenciados 
deslocados para instituições 
do ensino superior das 
regiões do interior 
(mobilidade) 

Cursos Técnicos 
Superiores 
Profissionais 
alinhados com as 
prioridades nacionais 
da Estratégia de I&I 
para a 
Especialização 
Inteligente 

Cursos Técnicos 
Superiores profissionais, 
inseridos em áreas 
científicas alinhadas com 
as prioridades da 
estratégia de 
especialização inteligente 
regional 

Cursos Técnicos Superiores 
profissionais, inseridos em 
áreas científicas alinhadas com 
as prioridades da estratégia de 
especialização inteligente 
regional 

Cursos Técnicos Superiores 
profissionais, inseridos em 
áreas científicas alinhadas 
com as prioridades da 
estratégia de especialização 
inteligente regional 

Formação 
Pedagógica de 
docentes do ensino 
superior 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Programas de 
doutoramento e 
Bolsas de pós-
doutoramento 
alinhados com as 
prioridades da 
Estratégia de I&I 
para a 
Especialização 
Inteligente e/ou 
projetos multi-regiões 

Programas de 
doutoramento e pós-
doutoramento e m 
domínios prioritários da 
estratégia de 
especialização inteligente 
regional 

Programas de doutoramento e 
pós-doutoramento e m 
domínios prioritários da 
estratégia de especialização 
inteligente regional 

Programas de doutoramento 
e pós-doutoramento e m 
domínios prioritários da 
estratégia de especialização 
inteligente regional 

10.3 Eixo 3 

CQEP e Processos 
de Reconhecimento, 
Validação e 
Certificação de 
Competências 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Cursos de 
aprendizagem dual 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Cursos de Educação 
e Formação de 
Adultos 

Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

Ensino Recorrente Sem intervenção Sem intervenção Sem intervenção 

10.4 Eixo 1 

Cursos de dupla 
certificação de nível 
secundário, p.ex.,  
Cursos profissionais. 

Cursos de Especialização 
Tecnológica de nível 
ISCED 4 

Cursos de Especialização 
Tecnológica n(ível ISCED 4) 

Cursos de Especialização 
Tecnológica (nível ISCED 4) 
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 (c) Articulação com o Programa do XIX Governo Constitucional 

O POCH tem elevado nível de coerência com as prioridades do Programa do XIX 
Governo Constitucional, que enformam as prioridades das políticas públicas no ciclo 
político vigente na sua fase de elaboração. Em várias medidas transversais de 
promoção da qualidade, está presente o conjunto de intenções e prioridades 
governamentais. Nas áreas centrais do âmbito do PO - o ensino secundário, o ensino 
superior, a investigação científica e a educação ao longo da vida ï há uma 
correspondência muito forte entre prioridades e ações elegíveis e orientações e 
medidas previstas no Programa de Governo. 

O alinhamento do POCH com a política do Governo para o ensino secundário é total. 
Assim, no PO tal como no Programa de Governo, a estratégia adotada centra-se nas 
vias profissionalizantes de ensino secundário e em particular no ensino dual. 
Consequentemente, um e outro procuram maior envolvimento empresarial na 
formação deste nível.  

O mesmo ocorre em relação ao ensino superior. A medida visando a criação de um 
ciclo curto de formação superior, prioritariamente a desenvolver no âmbito do ensino 
superior politécnico, sendo uma aposta diferenciadora do POCH, estava já prevista 
como prioritária no Programa de Governo.  

Do mesmo modo, o Programa de Governo estabelece o reforço da ligação entre 
unidades de investigação e empresas de modo a desenvolver investigação aplicada e 
promover o emprego. Ou seja, a mudança de prioridade para a investigação que esta 
opção encerra, em relação a períodos de programação anteriores é ela também 
coerente com o Programa de Governo, que antes definiu a intenção dessa mudança. 

Como se argumentou, a educação ao longo da vida aparece de forma bastante 
mitigada neste PO, quer porque as medidas de empregabilidade são remetidas para 
outro PO, quer porque circunscrita ao apoio à RVCC no âmbito dos novos CQEP. Mas 
também no Programa de Governo o conceito de empregabilidade, fora do quadro de 
apoio à inserção profissional dos jovens, apenas surge por referência à legislação 
laboral ou à modernização setorial (do setor turístico), ou seja, com o mesmo 
entendimento. O conceito de educação ao longo da vida que não se vislumbra na 
lógica de estruturação do PO, também não consta do Programa de Governo, no qual, 
aliás, a expressão não é usada. O apoio à RVCC no âmbito dos CQEP, a principal 
medida prevista neste âmbito, decorre diretamente da restruturação do Programa 
Novas Oportunidades prevista no Programa de Governo. 

Assim, com segurança, pode concluir-se que há uma forte coerência entre este 
instrumento de dinamização do capital humano e as prioridades para as políticas 
públicas da legislatura, definidas no Programa do XIX Governo Constitucional. 
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2.3. Prioridades Horizontais 

 

 

QA 5. O respeito pelas prioridades horizontais foi tido em conta na conceção do 
Programa 

 

 

O POCH explicita na sua Secção 9 a intenção de assegurar o respeito pelas 
Prioridades Horizontais consagradas nas políticas comunitárias, designadamente, os 
princípios do Desenvolvimento Sustentável, da Igualdade de Género, da Igualdade de 
Oportunidades e da não discriminação e da Parceria. A formulação adotada segue de 
muito perto o que foi definido no Acordo de Parceria, cujo texto por vezes surge 
reproduzido nesta Secção do PO. 

No entanto, nas restantes Secções do POCH, aquelas onde seria desejável explicitar 
a observância dessas Princípios Horizontais, o texto é omisso, nomeadamente, ao 
nível dos vários Eixos e Prioridades de Investimento, das ações a apoiar, dos 
resultados esperados, dos indicadores de resultado e desempenho, dos critérios de 
seleção das operações, etc. 

A leitura crítica da real ausência de medidas nas diversas áreas e níveis de 
intervenção do POCH que assegurem o respeito pelas Prioridades Horizontais, é 
apresentada nos pontos seguintes. 

 

V Princípios da Igualdade de Oportunidades e da Igualdade de Género 

As políticas públicas na área da Igualdade de Oportunidades e da não 
discriminação, bem como no domínio da Igualdade de Género, têm beneficiado do 
apoio dos fundos estruturais para a concretização de muitas das suas ações. As 
temáticas associadas a estes princípios encontram-se assumidas pelo texto do Acordo 
de Parceria, enquanto questões centrais da programação, implementação, 
monitorização e avaliação do novo ciclo de intervenção dos Fundos Estruturais. 
Este é o contexto em que o POCH se propõe aprofundar a experiência adquirida em 
anteriores períodos de programação com vista a garantir, nomeadamente: (i) a 
promoção desses princípios, de forma adequada e pertinente face a cada área ou 
tipologias de intervenção, nas fases de programação, implementação, monitorização e 
avaliação; (ii) o apoio a ações específicas e focalizadas de discriminação positiva ou 
de promoção da igualdade de género1, em resposta a necessidades particulares de 
segmentos populacionais e/ou territórios mais afetados por fenómenos de 
desigualdade e discriminação; (iii) a valorização do respeito por estes princípios nos 
processos, quer de candidatura, quer de seleção das ações a financiar; (iv) a 
monitorização regular e a avaliação dos impactos das ações financiadas na 
prossecução destes princípios, utilizando para isso indicadores de realização e de 
resultado, adequados.  

                                                      
1
 No caso da Igualdade de Género, o POCH explicita mesmo, em particular, ações direcionadas para: (i) o 

fomento de uma maior conciliação da vida profissional e familiar; (ii) o apoio a organizações estratégicas 
(autarquias, ONG, etc.) na concretização das políticas de promoção da igualdade; (iii) a sensibilização da 

sociedade portuguesa para as questões da Igualdade de Género; (iv) a promoção de conhecimento 
especializado nesta temática. Contudo, as ações previstas nas vários Eixos e PI, adotam desta orientação 

genérica que o POCH aqui explicita. 
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Estes compromissos, explicitados nesta Secção, não materializam de forma 
substantiva nos vários Eixos e Prioridades de Investimento, a prossecução de uma 
lógica de mainstreaming das Prioridades Horizontais. Com efeito: (i) não são 
propostas ações específicas e focalizadas de promoção da igualdade de género; (ii) 
não é apresentada qualquer desagregação dos indicadores de realização e resultado 
sobre as pessoas abrangidas, segundo o género2; (iii) não existem quaisquer 
referências à aplicação de critérios de seleção das ações a financiar que prevejam 
prioridade, majoração, ou outra forma de discriminação positiva das candidaturas3 
quer do ponto de vista da Igualdade de oportunidades e da não discriminação, quer da 
Igualdade de Género; (iv) as ações direcionadas para a promoção da Igualdade de 
Oportunidades são predominantemente ações de tipo clássico, p.e., apoios e bolsas 
para a frequência da escola, a atribuir às famílias e/ou a estudantes carenciados, 
oportunidades de frequência de modalidade diferenciadas de ensino (cursos 
vocacionais ou profissionais, formação dual, etc.), acesso facilitado aos serviços de 
psicologia e orientação escolar e profissional, às quais se juntam ações de 
qualificação da intervenção precoce na infância e educação especial, nas modalidades 
de RVCC (para jovens e adultos), e de educação de adultos.  

 

V Princípio do Desenvolvimento Sustentável 

O POCH apresenta o mesmo perfil de explicitação de princípios/ ausência prática de 
ações e/ou orientações relativamente ao princípio do Desenvolvimento sustentável, ao 
nível da qualificação dos recursos humanos e da promoção da empregabilidade em 
resposta aos desafios da promoção da economia verde e da economia azul. 

O texto do POCH admite que os requisitos de qualificação em muitos dos novos 
empregos na economia verde serão certamente superiores aos atuais, perspetivando-
se crescentes necessidades de formação profissional face à evolução esperada nos 
vários domínios da economia verde, que irão exigir a criação de programas e projetos 
que potenciem o capital humano face aos desafios do crescimento verde, incentivado 
através de diferentes mecanismos (fiscais, regulamentares e de investimento). 

Apesar da caracterização sumária dos RH dos setores agrícola e agroalimentar e do 
mar e das indústrias tradicionais ligadas ao mar (idade relativamente elevada da 
maioria da população ativa, baixos níveis de escolaridade, formação assumida 
predominantemente como experiência prática profissional, debilidade nas carreiras 
profissionais, etc.), as medidas para a qualificação de novos ativos, não explicitam a 
promoção da formação e do emprego jovem no setor nem explicitam quaisquer metas 
formativas ou componentes curriculares especificas, nem são indicados critérios de 
seleção das ações a financiar que possam indiciar uma discriminação positiva e/ou 
uma majoração das candidaturas que visem contribuir para a sustentabilidade e, 
portanto, a incorporem como um dos princípios horizontais relevantes. 

Os potenciais contributos neste campo poderão vir da formação contínua de ativos, do 
RVC de competências adquiridas ao longo da vida, ou de alguma formação 
desenvolvida no âmbito dos sistemas de educação-formação que possa ocorrer 
focalizada em ações específicas. 

                                                      
2
 Os quadros de proposta dos indicadores referem que ® ñopcional a segmenta­«o por g®neroò, o que pode traduzir a 

existência de orientações específicas nesse sentido. 
3
 A refer°ncia mais habitual no POCH ® a relativa a uma ñavalia­«o do m®rito do projeto, com base na 

metodologia e nos critérios de seleção aprovados pelo Comité de Acompanhamento do Programa, os 

quais devem garantir o necessário alinhamento com os resultados que se pretende atingir, 
nomeadamente com os indicadores de resultado associados ao objetivo específico onde se insere a 

interven­«oò. Esta formula­«o deveria estender-se à sinalização de resultados esperados ou 
quantificados com focalização específica na observância das Prioridades Horizontais.  
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V Princípio da Parceria 

Em relação ao Princípio da Parceria, o POCH posiciona-se de forma relativamente 
adequada, ao prever o envolvimento no Programa quer de organismos públicos com 
competências nos domínios específicos, quer de outras entidades parceiras 
estratégicas relevantes, procurando por essa via garantir pertinência e eficácia às 
ações a financiar. 

A participação de diferentes atores públicos e da sociedade civil foi assegurada no 
processo de elaboração do PO, sendo de destacar a maior articulação entre a tutela 
governativa pela área da educação e os restantes atores/ parceiros, públicos e 
privados. No essencial, pretende-se aprofundar o envolvimento dos parceiros ao nível 
da implementação e acompanhamento dos PO e, por essa via, assegurar a 
ñintegra­«o dos princ²pios do envolvimento dos parceirosò. Para o conseguir, est§ 
previsto que a Comissão de Acompanhamento do PO, seja uma das sedes 
privilegiadas para garantir a participação institucional, económica e social, e integre 
representantes da autoridade de coordenação, dos organismos intermédios e dos 
principais stakeholders do Programa. Esta Comissão terá um papel chave na 
implementação do PO, enquanto órgão a quem cabe monitorizar e analisar todas as 
questões suscetíveis de afetar o desempenho do PO, bem como avaliar a execução e 
os progressos efetuados na realização dos seus objetivos.  

A criação deste órgão, cuja composição será definida pelo Estado Membro, irá refletir 
uma adequada e equilibrada participação dos parceiros mais relevantes, existindo o 
compromisso de que será feita uma escolha dos seus membros que garanta a 
diversidade e a representatividade das áreas abrangidas no PO.  
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II.3. Consistência da Alocação de Recursos Financeiros 

 

 

QA 6. Existe coerência entre o nível de efeitos desejados e os recursos 
previstos? (Coerência interna) 

 

As verbas FSE alocadas ao POCH atingem  3.095.832.100 euros com uma 
distribuição cuja racionalidade aponta claramente para um privilegiar das medidas 
orientadas para as metas quantificadas da Estratégia Europa 2020, designadamente, 
as que relevam do combate ao abandono escolar precoce/insucesso escolar (EP 1) e 
ao reforço dos diplomados com Ensino Superior (EP 2). (cf. Quadro seguinte, tendo 
por fonte o Quadro Financeiro, por Eixos Prioritários do Programa).  

Em termos de envelope financeiro global, considera-se que os 3 mil milhões de euros 
afetos ao Programa são coerentes com o perfil de intervenções contempladas e os 
resultados esperados tendo em consideração a delimitação de fronteiras e a 
complementaridade existente com outros Programas Operacionais, temáticos e 
regionais. No entanto, a distribuição financeira por Eixo, com afetação de apenas 16% 
da dotação total ao Eixo 3 não é plenamente consistente com a relevância estratégica 
atribuída à educação de adultos no diagnóstico de partida, considerando-se que a 
reafetação de verbas realizada entre o Eixo 1 e 2 e o Eixo 3 não corrige 
substancialmente este problema. 

Na realidade no seu conjunto os Eixos 1 e 2 (ú 2.377.000.000) representam, 
efetivamente, cerca de 3/4 dos recursos do Programa, reservando para as ações 
orientadas para a aprendizagem ao longo da vida (onde se concentra a grande maioria 
das medidas para a formação e educação de adultos, empregados ou 
desempregados) apenas ú 503.000.00,00, um montante de recursos que deverá 
acomodar também o Sistema de Aprendizagem (dual). Se se tiver em conta que as 
pr·prias verbas alocadas ao Eixo 4 (ú 150.000.000) s«o, essencialmente dirigidas para 
o sistema de educação, esta concentração de recursos surge, ainda, mais evidente. 
Com efeito, apesar da reclassificação operada no estatuto do Sistema de 
Aprendizagem, dificilmente este poderá ser considerado um instrumento do portfólio 
da educação de adultos ï porque assim não foi desenhado ï, privilegiando certamente 
no seu contributo na resposta aos jovens adultos.  

Para avaliar a coerência face aos objetivos recorreu-se, adicionalmente, à comparação 
entre períodos de programação. Ressalve-se que devido a limitações de 
desagregação da informação e ao enquadramento das várias intervenções na 
arquitetura dos Programas os montantes indicados podem conter algumas 
incorreções, p.ex, no período 2007-2013 não são considerados os montantes TEIP do 
Eixo 6 e o Eixo 4 inclui emprego científico. Estas diferenças, contudo, não alteram 
substancialmente a análise efetuada, nem as conclusões principais que dela derivam, 
embora impliquem a necessidade de cautela quanto a eventuais outras inferências da 
comparação feita. 

A análise comparativa da distribuição financeira do POCH com a do Programa 
Operacional do Potencial Humano do anterior Quadro de Programação (2007-2013), e 
considerando apenas as áreas tendencialmente comuns aos dois períodos de 
programação4, permite constatar o seguinte: 

                                                      
4
. 
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 Preocupação transversal que enforma a definição de prioridades a 
continuidade da trajetória de redução de gaps entre Portugal e a média da UE.  

 Forte desinvestimento na educação ao longo da vida que não é coerente com a 
manutenção desta medida como prioritária (nem, aliás, com a dimensão do 
problema das baixas qualificações da população adulta). Esta foi a única área 
de intervenção do FSE com visível perda significativa de recursos, refletindo 
uma significativa desvalorização desta Prioridade, o que é não coerente com a 
relevância que lhe é atribuída em termos de Estratégia. 

 Opção pela continuidade na formação inicial de jovens, ainda que 
eventualmente em quebra ligeira, que é coerente com a prioridade dada à 
redução do gap de qualificações de jovens entre Portugal e a UE e com a meta 
da Estratégia 2020, em que Portugal se encontra até agora em rota de 
convergência com o objetivo. 

 Repercussão financeira da reorientação estratégica em relação à formação 
avançada e investigação científica com aumento de recurso afetos à formação 
avançada. 

Quadro 14. Programação Financeira do POCH (2014-2020) 

Eixos Prioritários Montante FSE (€) % 

Eixo 1 ï Promoção do sucesso educativo e combate ao 
abandono escolar 

1.445.000.000 46,68 

Eixo 2 ï Reforço do Ensino Superior e da Formação avançada 932.000.000 30,10 

Eixo 3 ï Aprendizagem ao Longo da Vida 503.000.000 16,25 

Eixo 4 ï Qualidade e Inovação do sistema de educação e 
formação 

150.000.000 4,85 

Eixo 5 ï Assistência Técnica 65.832.100 2,13 

Total 3.095.832.100 100,00 

Fonte: Programa Operacional do Capital Humano. Versão de 15 e agosto. 

 

Adicionalmente esta análise, apesar das limitações identificadas, permite extrair com 
segurança algumas conclusões fundamentais quanto à afetação de recursos ao capital 
humano no período 2014-2020. 

A avaliar pelos dados da programação financeira para o POCH, e por comparação 
com o período anterior, poder-se-á dizer que a Agenda do Capital Humano se 
concentra na formação de jovens, ou seja, no fluxo de entradas na vida ativa, sendo 
aa abordagem do stock de baixas qualificações complementada com intervenções de 
outros Programas (sobretudo, POISE, em articulação com a promoção das condições 
de empregabilidade).As medidas orientadas para a formação de ativos empregados e 
desempregados surgem assim identificadas no POISE, POCI e nos PO regionais os 
quais complementam as intervenções do POCH. Neste sentido valerá a pena enfatizar 
a necessidade de uma gestão ativa das complementaridades existentes entre o POCH 
e demais Programas Operacionais com vertente FSE que enquadram modalidades de 
qualificação dos adultos. 

 

Considerando a globalidade das verbas do FSE alocadas a intervenções relacionadas com a 
promoção do capital humano nos três PO Temáticos e PO Regionais, observa-se uma 
diminuição de 11%, com uma redução acentuada das verbas afetas á aprendizagem ao longo 
da vida (-52%), e inversamente um aumento acentuado dos recursos para as ações orientadas 
para a eficácia dos processos de inovação e gestão das empresas (POCI e PI 8.5. dos PO 
regionais), que no POPH tinha enquadramento no Eixo 3 - Gestão e Aperfeiçoamento 
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Profissional. Este domínio sofre um aumento de cerca de 52% relativamente ao anterior 
período de programação. No domínio da Formação avançada observa-se igualmente um 
crescimento na ordem dos 21%. 

 

Quadro 15. Quadro comparativo da programação financeira FSE  

(períodos 2007-2013 e 2014-2020) 

    
Qualificação 

Inicial 
Jovens 

Adaptabilidade 
e 

Aprendizagem 
ao Longo da 
Vida  Adultos 

Gestão e 
Aperfeiçoamento 

Profissional 

Formação 
Avançada 

Total 

2007-2013 
Programação 

final  

POPH 
(a) 

2.120.474.534 
(d) 

1.562.417.177 
(e) 

346.387.891 (f) 
902.000.000 

(g) 
4.931.279.602 

  
2014-2020 

  
Programação 

prevista 

POCH (
b
) 

1.595.000.000 
(h) 

503.000.000 (i)  - 
932.000.000 

(j) 
3.030.000.000 

POISE 
(c) 

-  245.000.000 (k)  -  - 245.000.000 

POCI (c)    - 395.570.237 (l)   - 395.570.237 

Norte (c)  
187.153.488 

(m) 
- 57.789.608 (n)  

75.922.923 
(o) 

320.866.019 

Centro 
(c) 

142.579.297 
(m) 

- 54.897.598 (n) 
50.000.000 

(o) 
247.476.895 

Alentejo 
(c) 

53.677.332 
(m) 

- 20.410.170 (n) 
40.257.999 

(o) 
114.345.501 

Total 1.978.410.117 748.000.000 528.667.613 1.098.180.922 4.353.258.652 

Variação(
b
) 

Absoluta -142.064.417 -814.417.177 182.279.722 196.180.922 -578.020.950 

% -6,7 -52,1 52,6 21,7 -11,7 

Observações:  

 Este Quadro não contempla os apoios à qualificação e emprego de pessoas com deficiência e/ou 
incapacidade e outros grupos vulneráveis, incluídos no EP 3 do POI SE, nem as iniciativas semelhantes 
existentes no POPH (Eixo 6).  

 Os POR do Algarve e Lisboa não foram considerados na medida em que o POCH não tem intervenção 
nestas regiões; nos montantes considerados no POPH também não foram incluídas as dotações destas 
regiões que tinham um Eixo específico ( Eixo 8 e 9). 

 A dotação da IEJ (EP 2 do POISE) não foi considerada uma vez que não se dispõe de informação 
desagregada sobre os montantes alocados às diferentes ações previstas nem a repartição por regiões, ou 
seja, os 321.544.338  ϵ ŀŦŜǘƻǎ ŀƻǎ t н Řƻ thL {9 ƛƴŎƭǳƛ ŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ Řƻ !ƭƎŀǊǾŜ Ŝ [ƛǎōƻŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ wŜƎƛƿŜǎ 
Autónomas da Madeira e dos Açores, e abrangem o apoio a ações de estagio e emprego não consideradas 
nesta análise.  

 
Legenda: 
(a) Programa Operacional do Potencial Humano, revisão de Fevereiro de 2014; (b) versão de 8 de 
outubro; (c) Versão de agosto de 2014; (d) Eixo 1 do POPH ; (e) Eixo 2 do POPH; (f) Eixo 3 do POPH, (g) 
Eixo 4 do POPH: (h) EP 1 e EP 4 - Domínio de Intervenção 115 e 118; (i) EP 3 ï Domínio de intervenção 
117; (j) EP 2 ï Domínio de intervenção 116; (k) EP 1 ï domínio de intervenção 106; (l) EP 3 - domínio de 
intervenção 106; (m) domínio de intervenção 115 e 118; (n) Domínio de intervenção 106; (o) Domínio de 
intervenção 116. 
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Quadro 16. Quadro comparativo da programação financeira FSE com IEJ 

(períodos 2007-2013 e 2014-2020) 

    
Qualificação 

Inicial 
Jovens 

Adaptabilidade 
e 

Aprendizagem 
ao Longo da 
Vida  Adultos 

Gestão e 
Aperfeiçoamento 

Profissional 

Formação 
Avançada 

Total 

2007-2013 
Programação 

final  

POPH 
(a) 

2.120.474.534 
(d) 

1.562.417.177 
(e) 

346.387.891 (f) 
902.000.000 

(g) 
4.931.279.602 

  
2014-2020 

  
Programação 

prevista 

POCH (
b
) 1.595.000.000 

503.000.000 - 932.000.000 3.030.000.000 

POISE 
(c) 

-  566.544.338  -  - 566.544.338 

POCI (c)    - 395.570.237  - 395.570.237 

Norte (c)  187.153.488 - 57.789.608 75.922.923 320.866.019 

Centro 
(c) 

142.579.297 - 54.897.598 50.000.000 247.476.895 

Alentejo 
(c) 

53.677.332 - 20.410.170 40.257.999 114.345.501 

Total 1.978.410.117 1.069.544.338 528.667.613 1.098.180.922 4.674.802.990 

Variação(
b
) 

Absoluta -142.064.417 -492.872.839 182.279.722 196.180.922 -256.476.612 

% -6,7 -31,5 52,6 21,7 -5,2 

Observações:  

 Este Quadro não contempla os apoios à qualificação e emprego de pessoas com deficiência e/ou 
incapacidade e outros grupos vulneráveis, incluídos no EP 3 do POI SE, nem as iniciativas semelhantes 
existentes no POPH (Eixo 6).  

 Os POR do Algarve e Lisboa não foram considerados na medida em que o POCH não tem intervenção 
nestas regiões; nos montantes considerados no POPH também não foram incluídas as dotações destas 
regiões que tinham um Eixo específico ( Eixo 8 e 9). 

 
Legenda: 
 
(a) Programa Operacional do Potencial Humano, revisão de Fevereiro de 2014; (b) versão de 8 de 
outubro; (c) Versão de agosto de 2014; (d) Eixo 1 do POPH ; (e) Eixo 2 do POPH; (f) Eixo 3 do POPH, (g) 
Eixo 4 do POPH: (h) EP 1 e EP 4 - Domínio de Intervenção 115 e 118; (i) EP 3 ï Domínio de intervenção 
117; (j) EP 2 ï Domínio de intervenção 116; (k) EP 1 ï Domínio de Intervenção 106, EP 2 ï Domínio de 
Intervenção 103; (l) EP 3 - domínio de intervenção 106; (m) domínio de intervenção 115 e 118; (n) 
Domínio de intervenção 106; (o) Domínio de intervenção 116. 
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II.4. Sistema de Indicadores 

 

 

QA 7. Os indicadores definidos cumprem os critérios de qualidade e suportam 
de forma adequada a monitorização do PO? 

QA 8. A quantificação da situação de partida, das metas quantificadas e das 
milestones (marcos intermédios) usa métodos de cálculo adequados e 
apresenta valores realistas face aos objetivos e recursos do PO?  

 

 

A apreciação do sistema de indicadores do PO e a resposta às questões de avaliação 
desenvolve-se a partir do enquadramento das novas orientações em matéria de 
monitorização e avaliação. Destacam-se a este nível o reforço da função de 
monitorização e o acentuar da sua vocação para a produção continuada de informação 
de suporte à identificação precoce de desvios, à programação e à tomada de decisão 
em termos de ações corretivas.  

Neste sentido, a capacidade de produzir informação pertinente relativa à evolução das 
realizações e dos resultados é um elemento-chave da monitorização, que se sustenta 
na bateria de indicadores do PO ï indicadores comuns do FSE, mínimo obrigatório, e 
indicadores específicos definidos em função das prioridades e da estratégia da 
programação.  

Em coerência com estas orientações, esta dimensão da programação mereceu ao 
longo do trabalho de avaliação uma atenção particular e foi alvo de análises 
detalhadas, ainda que incidindo em versões incompletas da programação, com o 
intuito de dar à equipa técnica do Programa contributos para a afinação do quadro final 
de indicadores.  

A análise que se desenvolve seguidamente incide nos indicadores que constam do 
texto do PO/ versão 8 de outubro de 2014, que se assume como o quadro final de 
indicadores do Programa, que é composto por vinte indicadores, dez de resultado 
imediato e dez de realização, essencialmente indicadores comuns FSE.  

A apreciação desenvolvida assume que será definida uma bateria de indicadores de 
fluxo para efeitos de monitorização interna que não necessita da aprovação da CE, e 
que contemplará maior discriminação dos participantes e dos projetos, em linha com 
os procedimentos definidos pela regulamentação aplicável.  

Relativamente aos indicadores de resultado de longo prazo, o texto do Programa 
refere que está previsto um indicador no Eixo 1 para aferir a empregabilidade dos 
diplomados dos Cursos Profissionais, que contudo não é incluído na listagem final dos 
indicadores do Eixo.  

Na perspetiva da avaliação, ambas as opções ï indicadores de resultado de longo 
prazo e indicadores de fluxo ï são indispensáveis e permitirão consolidar a 
capacidade de monitorização das realizações e dos resultados do Programa. Na 
ausência de informação concreta quanto a estes elementos do sistema de indicadores 
a resposta às questões de avaliação incide nos indicadores que constam do texto do 
PO.  

Relativamente à metodologia de cálculo dos indicadores importa referir a introdução 
de uma mudança que é estruturante ï a ado­«o do conceito ñpessoas apoiadasò e o 
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abandono do conceito ñabrangidosò. Deste modo, os participantes passam a ser 
contabilizados apenas uma vez ao longo do percurso formativo, independentemente 
do número de anos de frequência e da eventualidade de desistência e reentrada, 
desde que na mesma modalidade formativa. Por esta via, evita-se a multiplicação da 
contagem de participantes pelos diferentes anos das operações, que era inerente ao 
conceito ñabrangidosò, e aumenta-se o rigor e a transparência da medida efetiva das 
realizações e resultados das operações apoiadas e dos participantes envolvidos.  

O óbice que se coloca a esta opção está relacionado com a dificuldade em 
compatibilizar este princípio com a aferição ao esforço de investimento anual, que na 
op­«o ñpessoas apoiadasò fica mais cerceado, e at® com outras fontes de informa­«o 
do sistema educativo, nomeadamente as estatísticas anuais da educação. Por isso, 
admite-se que o conceito ñabrangidosò poder§ vir a integrar os indicadores de fluxo, e 
será utilizado sempre que se revele pertinente na comparação entre as diferentes vias 
de frequência do sistema de ensino 

 

V Síntese da resposta às questões de avaliação  

 

Os indicadores definidos cumprem os critérios de qualidade e suportam de 
forma adequada a monitorização do PO?) 

A quantificação da situação de partida, das metas quantificadas e das 
milestones (marcos intermédios) usa métodos de cálculo adequados e 
apresenta valores realistas face aos objetivos e recursos do PO? 

 

Assumindo que os indicadores que constam do PO serão complementados, conforme 
previsto, com uma bateria de indicadores de fluxo que abrangem as caraterísticas dos 
participantes e dos projetos para cada uma das ações, e indicadores de resultado de 
longo prazo, considera-se que, em geral, o sistema de indicadores cumpre as regras 
definidas para o FSE. 

Ao longo das diversas versões do PO é notória a evolução qualitativa do quadro de 
indicadores, quer ao nível da relevância e pertinência face aos resultados e mudanças 
desejadas, quer no que respeita ao afinamento da sua formulação. Porém, esta é uma 
matéria complexa e algumas margens de progresso mantêm-se, sobretudo no que 
concerne à capacidade de monitorizar a ampla diversidade de operações apoiadas e 
de apreender a multiplicidade de dimensões de resultado que materializam os 
objetivos específicos do PO. Estas dificuldades são transversais aos diferentes Eixos, 
apesar de apresentarem contornos diferenciados, e refletem a dispersão dos 
instrumentos de política e a complexidade e abrangência dos objetivos específicos a 
que se referem.  

A análise das fórmulas de cálculo disponibilizadas não suscita relevantes dúvidas 
metodológicas. Da interação entre a equipa de avaliação e a equipa de programação, 
resultou o acolhimento de comentários e recomendações produzidos na etapa anterior 
da avaliação relativos aos pressupostos utilizados, nomeadamente a redução do 
período de programação considerado para o estabelecimento das metas.  

Estas conclusões gerais são detalhadas nos quadros seguintes, que apresentam uma 
leitura crítica dos indicadores por Eixo Prioritário.  

 

 



AVALIAÇÃO EX-ANTE DO PROGRAMA OPERACIONAL DO CAPITAL HUMANO 

 

 81 

 

E1. Promoção do sucesso educativo, do combate ao abandono escolar e reforço da qualificação dos jovens para a empregabilidade (Dotação 
financeira: 46.7%) 

 

PI Objetivo Específico 
Indicadores de 

Resultado 
Valor 
base 

Meta 2023 Ações 
Indicadores de 

realização
5
 

Metas 2018 
Metas 
2023 

10.1. 
Intervenções 
específicas 
dirigidas à 
prevenção e 
redução do 
abandono 
escolar precoce 

Aumentar o sucesso 
escolar e reduzir o 
abandono, melhorando a 
qualidade e eficiência do 
sistema de educação e de 
formação e das condições 
de aprendizagem ao nível 
da educação pré-escolar, 
ensino básico e secundário 

Diplomados nas 
ofertas formativas 
dirigidas à 
promoção do 
sucesso educativo 
de nível ISCED 2 

75% 
(2012/13) 

80% 

- Cursos vocacionais 
ISCED 2 e 3  

- Outros cursos 
ISCED 2 (ex. ensino 
artístico., CEF) 

- Apoios específicos 
de ação social 
escolar 

- Qualificação da 
intervenção precoce 
na infância e na 
educação especial 

Jovens apoiados 
nas ofertas 
formativas dirigidas 
à promoção do 
sucesso educativo 
de nível ISCED 2 

n.a. 44.650 

Alunos transitados 
para o ano de 
escolaridade 
seguinte nos 
cursos vocacionais 
de nível ISCED 2 

93% 

(2013/14) 
95% 

10.4. Aumento 
da pertinência 
do ensino e da 
formação para o 
mercado de 
trabalho 

Aumentar o número de 
jovens diplomados em 
modalidades de ensino e 
formação profissional, com 
reforço da formação em 
contexto de trabalho 

 

Diplomados nos 
cursos de 
certificação nível 
ISCED3 

64% 
(ano 

2012/13) 
70% 

Cursos Profissionais 
ISCED 3 

Jovens apoiados 
nos cursos de dupla 
certificação de nível 
ISCED 3 

106.000 159.300 

 

 

 

                                                      
5 Os indicadores de realização com sublinhado e itálico integram o Quadro de Desempenho do Programa.  
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Apreciação dos indicadores e sugestões de ajustamento 

(i) Indicadores de realização e de resultado/ PI 10.1.  

O objetivo espec²fico ® muito amplo (sucesso/ abandono/ qualidade do sistema/ qualidade da aprendizagem é em todos os ciclos), o que dificulta a seleção 
dos indicadores. A opção recaiu na definição de indicadores centrados exclusivamente na conclusão e transição das ofertas formativas no âmbito do ensino 
básico. Por isso, a sua limitação mais sensível relaciona-se com a incapacidade de medição dos progressos ao nível da redução do abandono no 
secundário e cumprimento da escolaridade obrigatória de 12 anos, questão que está intimamente associada às opções da programação em termos das 
ações incluídas nas PI 10.1. e 10.4.  

O facto de o indicador não contemplar os cursos vocacionais ISCED 3 agudiza esta questão. Acresce que a não consideração desta modalidade no quadro 
de indicadores condiciona a monitorização dos fatores de risco associados à inovação que a caracteriza. 

O indicador de resultado/ taxa de transi­«o ñAlunos transitados para o ano de escolaridade seguinte nos cursos vocacionais de nível ISCED 2ò, coloca 
dúvidas quanto à sua adequação às caraterísticas específicas dos cursos ISCED 2, em função do tipo e duração dos percursos formativos e a da não 
aplicabilidade aos cursos CEF, na medida em que se trata de ofertas que não contemplam a transição de ano mas apenas a conclusão do ciclo. 

(ii) Indicadores de realização e de resultado/ PI 10.4.  

Considera-se que os indicadores definidos permitem medir o progresso inerente ao objetivo específico a que se referem. 

O indicador referido anteriormente para a PI 10.1./ taxa de transição afigura-se mais adequado a este nível de ensino e poderia constituir-se como um 
importante meio de controlo das taxas de abandono e insucesso que subsistem no secundário, permitindo até a sua comparabilidade com outras 
modalidades de qualificação escolar e/ ou profissional.  

Numa perspetiva mais centrada no Eixo Prioritário, e atendendo à relevância das intervenções contempladas face à dotação e agenda do Programa, 
sugere-se a inclusão de indicadores complementares, nomeadamente:  

- Um indicador que permita aferir o aumento da representatividade do ensino profissional no ensino secundário (p.e. ñ% de jovens diplomados com 
dupla certificação do ensino profissional (ISCED 3 e nível de qualificação 4) no total de diplomados do secundárioò). 

- Um indicador que permita aferir a evolução da taxa de abandono escolar no secundário por região. É certo que o objetivo ñaumentar o sucesso 
escolar e reduzir o abandono éò assume um caráter demasiado abrangente que merece ser ponderado, contudo tendo-se optado por manter esta 
orientação sugere-se a integração de um indicador que permita aferir o resultado do PO em matéria de redução do abandono. 

O texto do PO refere a inclusão de indicadores de resultado de longo prazo relativos à empregabilidade. Esta opção é da máxima relevância, deverá ser 
alargada a todas as ofertas formativas do secundário e integrar também a dimensão relativa ao prosseguimento de estudos.  

Para as duas prioridades e como se disse anteriormente, considera-se útil manter indicadores de realização que permitam acompanhar as lógicas de fluxo 
(abrangidos) que caracterizam as dinâmicas do sistema educativo. 
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E2. Reforço do Ensino superior e da formação avançada (Dotação financeira 30.1%) 

 

PI Objetivo Específico 
Indicadores de 

Resultado 
Valor 
base 

Meta 
2023 

Ações 
Indicadores de 

realização 
Metas 
2018 

Metas 
2023 

10.2. 
Melhoria da 
qualidade, da 
eficiência e 
da abertura 
do ensino 
superior e 
equivalente, 
com vista a 
aumentar os 
níveis de 
participação 
e de 
habilitações 

Aumentar o número de 
diplomados do ensino 
superior 

Estudantes 
apoiados pela ação 
social no ensino 
superior nos níveis 
ISCED 5,6 e 7 que 
concluíram o grau 
de ensino  

84% 
(2011/12) 

88% 

- Apoios a estudantes 
do ensino superior, 
nomeadamente Bolsas 
de Ensino Superior 
para Alunos 
Carenciados 

- Cursos técnicos 
superiores 
profissionais (TeSP) 

- Formação 
Pedagógica de 
docentes do ensino 
superior. 

Estudantes 
apoiados pela Ação 
Social Escolar no 
ensino superior nos 
níveis ISCED 5, 6 e 
7 

83.000 124.000 

Estudantes 
Certificados nos 
Cursos Técnicos 
Superiores 
Profissionais ISCED 
5 

63% 
(2011/12) 

68% 

Estudantes 
apoiados nos 
Cursos Técnicos 
Superiores 
Profissionais de 
nível ISCED 5 

n.a 23.600 

Apoiar novos 
doutoramentos visando 
o reforço da 
investigação, do 
desenvolvimento 
tecnológico e da 
inovação 

Doutoramentos 
concluídos 

65% 
(2013) 

75% 
Programas de 
doutoramento e bolsas 
de pós-doutoramento 

Bolseiros de 
doutoramento 
apoiados 

3.000 4.300 
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Apreciação dos indicadores e sugestões de ajustamento 

(i) Indicadores de realização e de resultado/ PI 10.2.  

Os indicadores selecionados são, em geral, relevantes e a sua formulação expressa com clareza a dimensão de 
mensurabilidade associada, que recai nos progressos mais relevantes contemplados na PI e no Eixo.  

Admite-se, contudo, que a omissão de algumas dimensões da programação tende a desvalorizar a sua 
importância e o seu contributo para o cumprimento dos objetivos específicos. Neste sentido, sugere-se a inclusão 
dos seguintes indicadores complementares: 

- Um indicador de realização relativo à formação pedagógica de docentes, que assume relevância face ao 
caráter inovador desta tipologia de intervenção;  

- Um indicador para avaliar a relevância do contributo dos cursos TeSP para o objetivo ñaumentar o nÜ de 
diplomados do ensino superiorò, que corresponde a uma dimensão central da agenda do PO.  

- Um indicador relativo à orientação da programação para o desenvolvimento tecnológico e a inovação, 
aspeto central das realizações esperadas neste eixo, e que seria complementar do indicador previsto 
ñdoutoramentos concluídosò (p.e. % de doutoramentos concluídos, segundo as prioridades temáticas da 
agenda da estratégia de especialização inteligente nacional (RIS3); Um indicador de longo prazo relativo à 
relação profissional e de parceria com as empresas e às iniciativas de empreendedorismo dos doutorados 
apoiados poderá complementar, ou mesmo substituir, o indicador sugerido. 
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E3. Aprendizagem, Qualificação ao longo da vida e reforço da empregabilidade (Dotação financeira: 16.2%) 

 

Prioridade de 
Investimento 

Objetivo Específico 
Indicadores de 

Resultado 
Valor 
base 

Meta 
2023 

Ações 
Indicadores de 

realização 
Metas 
2018 

Metas 
2023 

10.3. Melhoria de 
acesso à 
aprendizagem ao 
longo da vida, a 
atualização das 
aptidões e das 
competências dos 
trabalhadores e o 
aumento da 
pertinência do ensino 
e da formação para o 
mercado de trabalho 

Elevar o nível de 
qualificação da 
população adulta e 
reforçar a orientação 
dos jovens NEET para 
a conclusão de 
percursos de 
qualificação escolar 
e/ou profissional, 
reforçando com isso a 
sua empregabilidade, 
tendo em conta as 
necessidades do 
mercado de trabalho. 

Adultos certificados 
em cursos de 
formação com 
certificação escolar 
e/ou profissional  

56% 
(ano 

2012/13) 
60% 

CQEP e RVCC 

 

Cursos do Ensino 
Recorrente 

 

Cursos EFA  

 

Cursos de 
Aprendizagem 

Adultos apoiados em 
cursos de formação 
com certificação 
escolar e/ ou 
profissional 

20.000 30.000 

Adultos apoiados em 
cursos do ensino 
recorrente  

n.a.  23.000 

Diplomados nos 
cursos de 
aprendizagem de 
dupla certificação 
de nível ISCED 3  

n.d. n.d.  

 

Pessoas apoiadas 
nos cursos de 
aprendizagem de 
dupla certificação do 
nível ISCED 3 

 

31.700 45.600 
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Apreciação dos indicadores e sugestões de ajustamento 

(i) Indicadores de realização e de resultado/ PI 10.3  

Os indicadores definidos são relevantes e pertinentes, mas apresentam limitações que decorrem da complexidade do objetivo específico e 
da diversidade de ações e públicos abrangidos.  

Neste âmbito, a não inclusão de indicadores relativos aos CQEP/ RVCC merece reflexão, que é reforçada pela não consideração de 
indicadores de realização. A importância desta linha de ação na estratégia de ALV no quadro do PO justifica maior atenção à monitorização 
das realizações e resultados, mas a sua relevância é também significativa pela articulação que é estabelecida com outros programas, 
nomeadamente com a estratégia de formação prevista no âmbito do POISE. De facto, os CQEP assumem papel relevante na orientação e 
acompanhamento dos jovens NEET e dos adultos, nomeadamente desempregados, e na eficácia do encaminhamento para os percursos 
qualificantes previstos na Iniciativa Emprego Jovem e na formação modular para adultos.  

Relativamente aos indicadores de resultado, o indicador ñadultos certificados em cursosé. ò n«o ® suficientemente claro quanto ao público 
abrangido, nomeadamente no que respeita à consideração dos adultos apoiados pelo ensino recorrente.  

Note-se que ainda n«o est§ dispon²vel informa­«o relativa ¨s metas do indicador ñdiplomados dos cursos de aprendizagemò. Nesta linha de 
ação são válidas questões já referidas para os cursos profissionalizantes incluídos na PI 10.4, nomeadamente a inclusão de uma taxa de 
transição de suporte à monitorização do abandono e insucesso e indicadores de resultado de longo prazo relativos à empregabilidade e ao 
prosseguimento de estudos 

Dada a diversidade de públicos potencialmente abrangidos pelas diferentes ações contempladas, a segmentação dos indicadores de 
realização e de resultado por grupos etários assume relevância acrescida, podendo considerar-se dois grandes grupos ñjovens/ adultos ï 
18/ 30 anosò e ñadultos com mais de 30 anosò.  
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E4. Qualidade e inovação do sistema de educação e formação (Dotação financeira: 4,8%) 

 

Prioridade de 
Investimento 

Objetivo 
Específico 

Indicadores de 
Resultado 

Valor 
base 

Meta 
2023 

Ações 
Indicadores de 

realização 
Metas 
2018 

Metas 
2023 

10.1 Intervenções 
específicas 
dirigidas à 
prevenção e 
redução do 
abandono escolar 
precoce 

Investir nas 
condições 
conducentes à 
melhoria da 
qualidade, da 
eficácia, e da 
eficiência do 
sistema de 
educação e de 
formação, 
valorizando a 
inovação. 

Alunos por 
psicólogo ou 
técnico de 
psicologia em 
equivalente a 
tempo integral  

1.586  

(ano 

2013) 

1.140 

- Programa de formação de 
professores e gestores 
escolares 

- Serviços de Psicologia e 
Orientação (SPO) 

- Programa de autonomia das 
escolas 

- Programa de formação de 
formadores e outros agentes 
de formação 

- Ações de inovação social/ 
novas respostas na área 
educativa  

- Intervenções específicas e 
inovadoras dirigidas à 
melhoria da qualidade e da 
eficiência do sistema de 
educação/ formação de jovens 
com vista à promoção do 
sucesso escolar 

- Intervenções de promoção 
da qualidade da gestão e de 
apoio à inovação e à 
cooperação transnacional  

Novos psicólogos ou 
técnicos de psicologia 
em equivalente a 
tempo integral 
apoiados  

200 300 

Docentes que 
concluíram 
formação 
contínua em 
didáticas 
específicas  

39% 50% 

Docentes apoiados 
nas ações acreditadas 
dirigidas à formação 
contínua em didáticas 
específicas  

34.000 51.000 
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Apreciação dos indicadores e sugestões de ajustamento 

(i) Indicadores de realização e resultado/ PI 10.1 

Os indicadores selecionados são relevantes e apresentam uma evolução positiva face à versão anterior, mas 
persistem limitações na capacidade de apreensão das diversas dimensões de resultado que compõem o objetivo 
específico. Das sete tipologias de ação previstas, apenas duas são contempladas por indicadores, e as três tipologias 
relativas a intervenções inovadoras no domínio da qualidade e eficiência do sistema educativo, com maior 
complementaridade com as agendas do combate ao insucesso e ao abandono e da articulação a formação com o 
mercado de trabalho, não são abrangidas por qualquer tipo de indicador.  

Ou seja, os indicadores definidos cobrem apenas uma parte do objetivo e apresentam limitações em termos da 
mensurabilidade do progresso desejado ao nível das condições de qualidade e inovação do sistema de educação e 
formação. Assim, sugere-se a inclusão de indicadores relativos aos projetos inovadores, e a exploração de indicadores 
de resultado que permitam melhor cobertura dos progressos e mudanças desejadas, em coerência com a valorização 
programática que é conferida à qualidade do sistema. 

Note-se que a formula­«o do indicador de resultado ñalunos por psic·logo éò poder§ ser clarificada por via da 
explicitação dos níveis de ensino abrangidos, e a formulação do indicador relativo aos docentes que concluíram 
formação contínua não é coincidente com o quadro de desempenho.  
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II.5. Sistema de Monitorização e Avaliação 

 

 

QA 9. A que tipo de prioridades deve responder o Plano de Avaliação e quais os 
requisitos a assegurar em matéria de informação de suporte? 

 

QA 10. Qual a adequação dos novos dispositivos de monitorização e avaliação do PO e 
respetivos recursos a afetar, face à experiência e condições do contexto nacional? 

 

 

O Programa assume a importância do desenvolvimento de uma cultura de avaliação e 
reconhece o papel dos resultados das avaliações dos programas e das intervenções na 
tomada de decisão política. No entanto, aborda a Avaliação com base num texto genérico 
ñSistema de Avalia­«o da aplica­«o dos FEEIò remetendo para o ñdesenvolvimento de um 
Plano Global de Avaliação e da dinamização de uma Rede de Avaliação, enquanto instância de 
Coordenação do sistema e de capacitação institucional, coordenada pela Ag°nciaò. Sob este 
pano de fundo, são identificadas três prioridades de: avaliações de impacto (multimétodo); 
avaliações por domínio temático; e avaliações da territorialização das intervenções. 

No âmbito das ações a apoiar no Eixo 5 Assistência Técnica apesar de estar contemplado o 
Desenvolvimento de estudos de avaliação do POCH, também não existe uma identificação 
clara das Avaliações a realizar, sendo apenas referidos ñApoio ao desenvolvimento de estudos 
de avaliação do Programa, nomeadamente os exigidos a nível regulamentar e outras 
avaliações complementares, nomeadamente temáticas com vista à identificação de 
experiências transferíveis e que revistam caráter estratégico para a avaliação do Programa 
Operacional. 

Esta é uma abordagem aplicável à generalidade dos PO do QEC 2014-2020 e não contempla 
elementos essenciais relacionados especificamente com o Programa Operacional do Capital 
Humano. 

O texto atual deveria, assim, ser substituído por uma perspetiva de Plano de Avaliação do 
POCH que poderia contemplar um enunciado sintético de orientações, a aprofundar no 
contexto da gestão de implementação do PO, nomeadamente: 

 lições extraídas da experiência de monitorização e avaliação desenvolvidas no âmbito do POPH 
que compreendeu uma Avaliação de Operacionalização centrada em três Tipologias de 
intervenção (Formações Modulares Certificadas, CET e Formação em Inovação e Gestão) e 
Avaliações Temáticas (p.ex., Igualdade de Género); 

 perspetiva sobre as relações entre monitorização e Avaliação, segundo lógicas de interação a 
estabelecer, a partir do uso inteligente das potencialidades do sistema de informação; 

 prioridades de avaliação abrangendo exercícios de ciclo (Avaliações intermédias) e de natureza 
temática em domínios chave de concretização de objetivos específicos e resultados, de Eixos 
Prioritários e/ou Prioridades de Investimento relevantes; 

 identificação/caracterização dos dispositivos de monitorização e avaliação do PO e respetivos 
recursos a afetar. 

 

Na perspetiva da Equipa de Avaliação, o Plano de Avaliação a definir para o POCH deverá 
contemplar exercícios em vários momentos do ciclo de implementação do Programa (avaliação 
da operacionalização, avaliações intermédias e ex post) incidindo quer em aspetos 
transversais, quer em dimensões temáticas chave. Neste sentido, e tendo em consideração a 
focalização existente no Programa considera-se que entre as avaliações temáticas a realizar 
deverão ser consideradas as seguintes:  
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 Contributo do POCH para a redução do abandono escolar precoce e promoção do 
sucesso educativo ou, mas latamente, do contributo para o cumprimento da meta da 
escolaridade obrigatória;  

 Avaliação dos TeSP e do seu contributo para a diversificação da oferta do ensino 
superior e Estratégia de Especialização Inteligente; 

 Contributo do POCH para a melhoria da aprendizagem ao longo da vida; 

 Contributo do POCH promoção da resposta aos NEET, refletindo nomeadamente a 
capacidade de promover o reingresso em percursos de qualificação dos adultos jovens 
que não cumpriram a escolaridade obrigatório; 

 Análise de eficácia da recomposição da oferta no domínio da educação de adultos na 
promoção da certificação escolar (nomeadamente através do ensino recorrente) e 
profissional (através dos RVCC Profissional e cursos EFA). Inclui-se aqui a análise da 
eficácia da articulação com as ações promovidas noutros PO; 

 Contributo do POCH para a qualidade e inovação do sistema de educação e formação. 
 
Em virtude da complementaridade de algumas intervenções do POCH com as dos PO 
Regionais considera-se que deverá ser assegurada a necessária articulação entre os vários 
exercícios de avaliação a realizar entre 2014 e 2020. 
 
Relativamente aos dispositivos de monitorização e avaliação do PO, a Avaliação ex-ante 
considera que deverá ser capitalizada a experiência do Observatório do QREN (integrado na 
ADC) e da Autoridade de Gestão do POPH no período 2007-2013, com um ñupgradeò e 
robustecimento do sistema de informação de forma a que, para além da informação formal e 
obrigatória exigida pela Comissão, permita alimentar a bateria de indicadores de monitorização, 
dando maior ênfase à monitorização de resultados e enriquecendo os exercícios de avaliação, 
nomeadamente, numa ótica de aferição de impactos e de adoção de metodologias inovadoras. 
 



AVALIAÇÃO EX-ANTE DO PROGRAMA OPERACIONAL DO CAPITAL HUMANO 

 

 91 

 

III. PRINCIPAIS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA AVALIAÇÃO 

 

III.1. Conclusões  

Num breve leitura introdutória, será útil destacar que a estratégia de intervenção proposta pelo 
Programa Operacional do Capital Humano apresenta uma forte filiação ao conjunto de 
instrumentos de política estabelecidos no contexto do sistema de educação e formação, ou 
seja, o Programa canaliza uma parcela muito significativa dos seus recursos para apoiar a 
sustentabilidade financeira do sistema de educação e formação. Podendo ter alguma 
variabilidade em função da escolha política, esta circunstância não terá, no contexto da atual 
contração da disponibilidade orçamental do Estado, uma significativa margem de escolha que 
pudesse conduzir a uma significativa redução desta função supletiva do financiamento 
comunitário e lhe imputasse uma caráter complementar e diferenciador alinhado com a 
dinamização de instrumentos de política próprios. Neste ponto, o POCH deixa o grosso dessa 
responsabilidade de inovação ao nível do campo de políticas para a programação de foro 
regional, acrescentando responsabilidade e interesse sobre o que aí possa vir a ser 
conseguido. 

Apesar desta algo incontornável dependência sistémica, o POCH não deixa de poder 
apresentar um conjunto de escolhas ao nível das ações que abrange que procure formatar a 
sua proposta estratégica e dar coerência a um determinado racional de intervenção. Assim 
acontece com o POCH embora, neste ponto, a análise feita justifique alguma reserva. A 
avaliação dos diferentes eixos que estruturam o POCH explicita a mobilização de um conjunto 
muito significativo de instrumentos de política que incorre no risco de dispersão, quer 
estratégica quer operacional (os eixos 1 e 4 serão disso o melhor exemplo). De referir que a 
evolução desde a primeira versão consultada (Março de 2014) tendeu a agravar este traço do 
Programa. 

Embora a profusão de instrumentos permita considerar que o Programa reflete alguma 
resistência em delimitar um campo de atuação mais focado, a análise do conjunto de propostas 
que nele se acolhem e a forma como são afetos os recursos financeiros disponíveis não deixa 
de explicitar um conjunto de linhas de orientação que marcam mais significativamente o perfil 
do POCH. A este propósito destacamos desde já que: 

Á O POCH concentra preferencialmente a sua atenção na resposta à qualificação de 
jovens, em particular a partir do esforço de combate ao abandono escolar precoce. Neste 
plano, o POCH procura responder à equação crucial de alargar a base do sucesso 
educativo atribuindo significativo protagonismo a novas ofertas cuja eficácia a análise 
produzida no relatório situa com prudência; 

Á O POCH atribui significativa atenção ao reforço da participação no ensino superior, 
combinando estratégias de diversificação de ofertas com apoios económicos aos 
estudantes e preservando a importância da aposta na I&D; 

Á O POCH recua na relevância atribuída à educação de adultos face ao anterior ciclo de 
programação, com especial impacto no que se refere à formação que confere certificação 
escolar e profissional remetendo para o domínio da formação contínua acolhida noutros 
PO a principal responsabilidade de garantir uma resposta aos adultos com baixas 
qualificações; 

Á No contexto da educação de adultos o POCH ativa, preferencialmente, instrumentos de 
resposta a adultos jovens, se bem que com margens de progresso ao nível da 
explicita­«o estrat®gica no que se refere ¨ ñrecupera­«oò dos jovens NEET para 
percursos de qualificação; 
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Á O POCH assume o reforço da orientação para as necessidades das empresas como uma 
prioridade transversal a todos os níveis de educação e formação;  

Á O POCH valoriza o domínio de intervenção dirigido a reforçar a qualidade e eficácia de 
resposta do sistema de educação sem, contudo, garantir um referencial totalmente claro 
e focado de atuação que se articule de forma mais explícita com a sua própria agenda; 

Á O POCH assume uma estratégia de programação que adota indicadores de realização e 
resultado que, em algumas áreas, introduzem uma saudável descontinuidade com as 
convencionais formas de medir o contributo do FSE no contexto das políticas de 
educação e formação. 

 

Nos passos seguintes procuramos situar as principais conclusões do estudo de avaliação pelos 
grandes tópicos considerados pelo roteiro analítico cumprido. 

 

Do diagnóstico à relevância estratégica do POCH 

Uma breve sistematização das dimensões-problema que se colocam ao Domínio Temático 
Capital Humano e que caracterizam a situação de partida leva a identificar um conjunto de 
desafios onde se destaca o atraso estrutural das qualificações médias da população, com 
matizes diferentes consoante se considere a população jovem ou adulta. 

No caso dos jovens, o atraso é verificável na proporção de jovens que concluem o ensino 
secundário e superior em que as taxas obtidas para Portugal ficam aquém dos valores médios 
europeus. O abandono escolar precoce, os níveis de insucesso escolar e um nível insuficiente 
de participação no ensino superior constituem razões diretas que justificam esta realidade.  

As políticas de educação e formação têm dinamizado respostas a este problema que 
beneficiou de grande centralidade no ciclo de programação 2007-2013, com progressão notória 
nas taxas de escolarização e de conclusão nos ensinos básico e secundário. A escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos não deve ser encarado como um rótulo que exprime um 
voluntarismo vanguardista mas como um desafio que importa cumprir. A continuidade de 
respostas a este desafio permitirá consolidar os progressos alcançados mas necessitará de ser 
melhor complementada com instrumentos que deem resposta ao elevado número de jovens 
que deixaram o sistema sem completarem pelo menos o ensino secundário e ainda não se 
encontram a trabalhar. 

No caso da população adulta, o baixo nível médio de qualificações traduz um menor 
investimento tendencial na formação de capital humano responsável pelo problema estrutural 
do País em matéria de qualificações. O Programa Nacional de Reformas (PNR) Portugal 2020 
explicita a relevância do investimento na qualificação da população adulta, em particular na 
formação escolar e de dupla certificação, tendo em vista contribuir para alterar o padrão de 
qualificação da população portuguesa e elevar a sua taxa de participação em atividades de 
aprendizagem ao longo da vida, de modo a atingir a meta europeia dos 15%. 

No caso do ensino superior, os últimos ciclos de política educativa têm garantido continuidade 
centrada na promoção de condições de igualdade no acesso (através de apoios económicos) e 
na criação de massa crítica a partir do reforço do número de doutorados e pós-doutorados, 
apostas estratégicas retomadas no POCH. Todavia, importa ter presente as tendências 
recentes de decréscimo da procura do ensino superior (fruto da menor vitalidade demográfica e 
do impacto negativo que a crise económica produziu a partir de 2011) que traduzem um 
contexto desfavorável de partida do POCH num domínio onde as metas fixadas para 2020 se 
situam num patamar de relativa exigência. 

Finalmente, emerge no conjunto dos desafios das políticas de educação e formação, a 
preocupação em criar condições para melhorar a eficácia dos instrumentos e a relevância e 
qualidade das aprendizagens, nomeadamente: a criação do Sistema Nacional de Qualificações 
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ao nível das aprendizagens de cariz profissionalizante, as intervenções de fundo pedagógico 
ao nível dos ensinos básico e secundário, a revisão dos conteúdos formativos e a flexibilização 
curricular introduzida pelo Catálogo Nacional de Qualificações, na relação com as 
necessidades do tecido empregador).  

A estruturação de uma oferta de formação certificada modularizada constituiu um elemento 
central desta estratégia, procurando colocar o investimento na aprendizagem ao longo da vida 
ao serviço do objetivo de elevar o nível médio de qualificação, perspetiva exigente que 
prossupõe consolidação e aprofundamento dos ganhos de percurso. 

A Agenda no Domínio Temático Capital Humano tem por suporte um referencial estratégico 
que decorre das prioridades consagradas no Acordo de Parceria. Estes situam como domínios-
chave o nível médio de qualificações, a eficiência do sistema de educação e formação e o 
ajustamento das qualificações produzidas à procura do mercado de trabalho.  

No conjunto, o POCH retoma no seu diagnóstico e apostas os principais domínios-problema 
acima referenciados mas dá-lhes relevância e resposta diferente como adiante em seguida 
sinalizamos. 

Atendendo, em primeiro lugar, ao enunciado de grandes objetivos do POCH é clara a 
articulação entre estes e os principais domínios de problema sinalizados no diagnóstico. Com 
efeito, a formulação dos grandes objetivos do POCH refere os domínios de resposta que de 
modo mais evidente interpelam os principais problemas sinalizados. Contudo, uma leitura mais 
sistemática do referencial programático justifica uma reflexão mais nuanceada relativamente a 
esta dimensão.  

É nosso entendimento que o aprofundamento da análise sobre a relevância estratégica do 
POCH deve tomar em consideração a resposta em torno das seguintes principais dimensões-
problema/necessidades de intervenção, que revestem características de desafios, das políticas 
de educação e formação e que reclamam prioridade na Agenda do Capital Humano:  

V A efetiva concretização da escolaridade obrigatória de 12 anos. A escolarização de 12 
anos, traduzindo a intenção de reforço da igualdade de oportunidades no quadro do 
sistema educativo e da perspetiva da educação como fator central de mobilidade social, 
tem influência nos focos de política que remetem para a elevação das taxas de 
escolarização e, mais compreensivamente, com a própria dinâmica de participação no 
ensino superior.  

V Crescimento dos jovens adultos que não estudam nem trabalham. A persistência de 
níveis ainda significativos de abandono escolar precoce, combinada com um contexto 
empregador segmentado, tem contribu²do para o crescimento do ñstockò destes jovens 
adultos, reclamando respostas que interpelam a capacidade de adequação e inovação 
das políticas de educação e formação, na medida em que este grupo-alvo dificilmente 
terá resposta adequada através da mobilização exclusiva dos instrumentos de política 
dirigidos aos jovens ou, em alternativa, aos adultos. 

V A reversão do perfil de baixa qualificação que caracteriza a população portuguesa. A 
dimensão deste problema é amplamente sublinhada pelos diagnósticos produzidos e 
convoca a necessidade de uma reforçada consistência e perseverança nas políticas 
que lhe visem dar resposta. 

V Combinação formação-trabalho. Esta vertente refere-se à maior interceção entre a 
componente de formação e o mundo do trabalho, remetendo para uma maior 
valorização da formação em contexto de trabalho e da articulação com as necessidades 
do tecido empregador. Este desafio integra várias facetas e exigências que remetem 
para o modo de funcionamento do sistema de educação e formação e da qual não se 
exclui a dinâmica de evolução ao nível do ensino superior.  

 

Nestes termos, pode assumir-se que o POCH atribui centralidade aos mecanismos de resposta 
orientados para promover a escolarização dos jovens, colocando como domínios de resultado 
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a promover a conclusão do ensino secundário e o aumento do número de diplomados no 
ensino superior.  

Complementarmente, a estratégia assumida pelo POCH valoriza a mobilização das ofertas 
profissionalizantes para elevar a eficácia do sistema, introduzindo como fatores de inovação a 
consagração de uma fileira ao nível da oferta profissionalizante que se estende para o ensino 
superior e o reforço do envolvimento das empresas na definição da oferta e na realização da 
formação profissional. 

Deste quadro programático emergem os principais traços identitários do POCH, revelando que 
ele se alinha preferencialmente com os grandes objetivos de promover o sucesso e reduzir o 
abandono escolar, de aumentar a atratividade e o número de diplomados do ensino superior e 
de aumentar a eficácia na produção de qualificações orientadas para o mercado de trabalho, 
articulando com todos estes objetivos, essencialmente, a aposta na dinamização de ofertas 
profissionalizantes completada com apoios económicos facilitadores das condições de acesso 
à educação e formação. 

Porém, neste roteiro, a proposta apresentada não valoriza domínios de intervenção que se 
alinhem mais explicitamente com alguns dos aspetos críticos que os elementos de diagnóstico 
colocam em evidência. 

A importância de adotar estratégias de prevenção e acompanhamento individualizado que 
atuem sobre fatores relacionados com os contextos socioeconómicos dos alunos constitui um 
dos domínios em que a estratégia de programação orientada para os jovens se mostra menos 
articulada e aprofundada.  

Ainda no espaço de resposta ao público jovem, será de referir que a proposta programática do 
POCH ao problema dos NEET justificaria um esforço adicional de explicitação da estratégia a 
colocar no terreno e, sobretudo, do modo como se deverá combinar a ação dos CQEP com o 
papel das ofertas qualificantes (nos diferentes níveis abrangidos pelo Programa). 

Nos termos explicitados, a abordagem consagrada no domínio da educação de adultos enfatiza 
a resposta aos adultos jovens, onde se inscreve maioritariamente a oferta de ensino recorrente, 
e é marcada, notoriamente, pela reduzida dimensão proporcional do envelope financeiro que 
lhe é concedido. Assim, considera-se que a relevância atribuída ao problema da baixa 
qualificação dos adultos não encontra expressão proporcional na abordagem estratégica 
proposta.  

O objetivo de estreitar o alinhamento da oferta com a envolvente empresarial, sendo claro nos 
seus termos, confronta-se com a omissão de instrumentos que concorram para adequar a 
capacidade de participação das empresas nesse esforço e para diagnosticar as condições de 
adequação entre oferta e procura. Assim, este surge amplamente ancorado na dinamização da 
oferta profissionalizante, incluindo ao nível do ensino superior, no reforço curricular da 
formação em contexto de trabalho e na dinamização, insuficientemente aclarada, de redes de 
coordenação da oferta. Também aqui se alinham, adiante, propostas relevantes no âmbito da 
agenda para qualidade e eficiência do sistema de educação e formação. 

A relevância dos objetivos do POCH face ao diagnóstico é reforçada por via da adoção de 
objetivos especificamente vocacionados para elevar a qualidade e eficiência do sistema. 
Acresce que para além de atendida na formulação dos objetivos, esta problemática é 
consagrada pela adoção de um eixo de intervenção que lhe é especificamente dedicado. 
Porém, embora as áreas de intervenção consideradas reúnam importância para a problemática 
da qualidade e eficiência do sistema, a proposta programática é insuficientemente focada e 
articulada com algumas matérias relevadas no diagnóstico realizado no Acordo de Parceria.  

Em síntese, a relevância da estratégia do POCH face aos elementos vincados no diagnóstico é 
significativa sem, contudo, deixarem de se identificar alguns domínios onde a relação 
conseguida terá margem de progressão.  
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Elementos de Coerência Interna do Programa  

A leitura da cadeia de programação do PO explicita uma significativa coerência entre o plano 
das prioridades, nomeadamente no caso das prioridades de intervenção (10.1; 10.2 e 10.3 que 
situam resultados mais claramente identificados) e os objetivos específicos e gerais do 
programa.  

A PI 10.4, relacionada com a pertinência do ensino e da formação para o mercado de trabalho, 
tem um alinhamento de objetivos específicos que evidencia menor coerência, pois o resultado 
esperado (aumento do número de jovens diplomados em modalidades de dupla-certificação) 
tem uma relação mais forte com o âmbito da PI 10.1 (Combate ao abandono escolar) e a 
vertente de ajustamento entre oferta e procura de qualificações apenas de modo parcial 
encontra resposta nos objetivos específicos identificados para a PI 10.4. 

No entanto, observações já incluídas no Relatório Final Preliminar do estudo de avaliação 
situavam margens de melhoria no que dizia respeito, sobretudo, à formulação e relação entre a 
matriz de objetivos específicos e gerais do Programa. Numa perspetiva geral, essa apreciação 
sinalizava três tipos de problema: i) não existir diferenciação no plano dos objetivos gerais 
entre os POCH e a Agenda do Domínio Capital Humano no seu conjunto; ii) dificuldade em 
distinguir de forma mais clara os dois níveis de objetivos do POCH e, consequentemente, um 
contributo menos eficaz destes para a definição dos indicadores; iii) omissão de domínios de 
intervenção que se consideram relevantes face aos elementos de diagnóstico sistematizados. 
No que respeita à definição dos objetivos, considerou-se que os objetivos específicos deveriam 
traduzir melhor a estratégia de ação proposta e a sua adequação face aos problemas de 
partida por uma questão de coerência e legibilidade do Programa, mas também pela sua 
relevância para a monitorização e avaliação das realizações e dos resultados. 

Em face do acima dito, o Relatório final Preliminar apresentou um conjunto de sugestões que 
pretendiam apoiar um exercício de afinação do quadro geral de programação do POCH. A 
análise da versão de 8 de outubro do POCH permite reconhecer que foram introduzidos alguns 
ajustamentos que aperfeiçoam a solução inicial no plano da definição dos objetivos. Isso é 
mais evidente no que se refere à explicitação do reforço da articulação com o mercado de 
trabalho ao nível do ensino superior, a inclusão dos NEET como grupo-alvo no referencial de 
atuação dirigido aos adultos e uma ligeira clarificação do âmbito específico da intervenção 
relativa à qualidade e eficácia do sistema. Contudo, subsiste algum défice de clareza e 
especificidade dos objetivos específicos do POCH de que serão melhor exemplo os objetivos 
que se alinham com as prioridades 10.1 e 10.4. No caso do Eixo 2, a questão coloca-se 
sobretudo ao nível do objetivo geral que não se articula de forma explicita com o teor, mais 
claro neste eixo, dos objetivos específicos. 

Subsequente à leitura geral da programação, a avaliação da coerência interna contempla uma 
análise da coerência dos objetivos específicos, resultados e ações-tipo, por Eixo Prioritário. As 
principais conclusões daí retiradas são sintetizadas em seguida. 

 

è Eixo 1 - A melhoria dos níveis de qualificação de jovens 
 
Na ótica da programação, o Eixo 1 reparte o contributo da sua ação pelas prioridades 10.1 
(associada à promoção do sucesso educativo) e 10.4 (associado à articulação da formação 
como mercado de trabalho). Como se refere em ponto relativo à articulação entre as 
prioridades de investimento e os objetivos específicos do relatório (ponto 1.2) esta repartição 
do contributo do Eixo 1 pelas duas prioridades referidas não é plenamente consistente face ao 
teor das intervenções propostas. De resto, o próprio texto programa sublinha no objetivo 
específico 1 da prioridade 10.1 a relevância do contributo das ofertas de dupla certificação 
incluídas no Eixo 1 para os objetivos de redução de abando e de sucesso escolar, assim como, 
situa o contributo do Eixo 4 para temas situados na prioridade 10.4 como são ño refor­o dos 
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sistemas de ensino e formação profissionais e da sua qualidade, inclusive através de 
mecanismos de antecipação de competências, adaptação dos currículos e criação e 
desenvolvimento de sistemas de ensino baseados no trabalhoéò. No entender da equipa de 
avaliação este enunciado deveria servir de base ao desenvolvimento de um referencial 
estratégico mais claro e articulado no âmbito do Eixo 4 e, nessa medida, referenciá-lo à 
prioridade 10.4. Este exercício é demonstrado no referido ponto 1.2 do relatório. 
 
Esta menor consistência não é despicienda do ponto de vista do resultado final da 
programação, sobretudo no que se refere à capacidade de alinhar estrategicamente o 
contributo do Eixo 4, como se disse, mas, também, no que se refere à definição de indicadores 
que deixa a prioridade 10.4 servida por um indicador de realiza­«o referido aos ñjovens 
apoiados nos cursos de dupla certifica­«o de n²vel ISCED 3ò e de resultado referido aos 
ñdiplomados nos cursos de dupla certifica­«o de n²vel ISCED 3ò. S· muito marginalmente estes 
indicadores permitem aferir o contributo para o teor da prioridade 10.4 no que mais 
explicitamente se refere ao reforço dos sistemas de ensino e formação e da sua qualidade.  
 
Olhando portanto para a programação do Eixo 1, verificamos que esta tem de ser considerada 
à luz das duas prioridades referidas. É também neste eixo que a atual versão do POCH 
apresenta maiores alterações. 
 
A resposta do Eixo 1 à prioridade 10.1 faz-se através de instrumentos dirigidos à qualificação 
precoce na infância e na educação especial; à oferta de cursos ISCED 2 de natureza 
vocacional/profissionalizante, à oferta de cursos vocacionais de nível ISCED 3 e de apoios no 
âmbito da ação social escolar. Este conjunto de instrumentos são complementados na resposta 
à prioridade 10.1 pela programação incluída no Eixo 4 como acima se referiu. A programação 
deste eixo reúne uma das principais alterações face à anterior versão do programa, passando 
a contempla a oferta de cursos vocacionais, artísticos especializados e CEF ao nível do ensino 
básico.  

Recorde-se que esta perspetiva de intervenção procura responder ao compromisso de 
cumprimento das metas da Estratégia Europa 2020 para a redução do abandono escolar 
precoce (% dos 18-24 anos que não concluíram o ensino secundário e não estão em educação 
e formação). 

Ora, no conjunto, a resposta do Eixo 1 no quadro dos desafios colocados pela prioridade 10.1 e 
da própria agenda 2020 constitui um dos principais pontos de interrogação que impende sobre 
a estratégia do POCH e da sua capacidade de dar resposta aos desafios que assume. A 
cooptação dos cursos de nível básico que estavam nos PO Regionais contribui para acentuar 
estas dúvidas. Com efeito, a proposta de atuação assumida destaca a oferta dos novos cursos 
vocacionais como um elemento central da estratégia a que se associa a ação social escolar e 
do apoio ao funcionamento do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância. Será, 
portanto, ao nível dos cursos vocacionais que se espera um impulso novo e acrescido no plano 
da resposta ao abandono escolar precoce. 

Como se explicita na análise produzida no ponto 1.3 deste relatório, a estratégia de resposta 
assumida por estas novas ofertas é pontuada por significativas reservas quanto à sua 
adequação. No caso dos cursos vocacionais de nível ISCED 2 a segregação precoce dos 
alunos (possível a partir dos 13 anos), o desinvestimento na preservação de condições de 
aprendizagem que criem melhores condições tendo em vista o prosseguimento de estudos 
(impondo a realização de provas específicas) e a expectativa de um significativo envolvimento 
das empresas na formação de conteúdo prático em níveis de escolaridade onde a 
profissionalização não é prioritária e a formação exige uma resposta no plano didático que 
estará longe de poder ser alcançado pela grande maioria das empresas constituem tópicos 
centrais das dúvidas suscitadas. Nesta ótica, os cursos vocacionais de nível básico arriscam 
constituir um impulso para uma limitação precoce das margens de escolha dos alunos e, 
mesmo, de uma inserção precoce e insuficientemente qualificada no mercado de trabalho. Esta 
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perspetiva reforça a perceção de que a prossecução da escolaridade obrigatória até aos 18 
anos não se evidencia como matéria plenamente assumida na proposta de programação do 
POCH. Alguns dados que vão chegando das práticas existentes na experiência piloto reforçam 
as reservas suscitadas pela análise aqui sintetizada. 

No caso do nível secundário, a experiência-piloto está num plano mais recuado e as questões 
suscitadas são de outro âmbito. Sinalizamos aqui os três elementos que em nosso entender 
devem convocar maior atenção: i) a dificuldade em encontrar um racional de diferenciação (e 
condições de implementação) face ao ensino dual implementado no âmbito do Sistema de 
Aprendizagem; ii) a perceção de encurtamento do ciclo de estudos secundário em resultado da 
matriz curricular aprovada; iii) o insuficiente desenvolvimento das condições que permitam 
qualificar a intervenção formativa em contexto de trabalho e para a qual se entende poderia ser 
dado um contributo relevante através da programação do Eixo 4. Não se exclui deste plano a 
insuficiencia das condições de suporte à eficácia dos cursos tipo vocacionais em termos dos 
recursos disponíveis nas escolas  (personalização no acompanhamento, competências 
especificas dos professores, enquadramento social e familiar...). A estas reservas, a análise 
feita associa o reconhecimento de potenciais mais-valias do figurino proposto para flexibilizar 
no plano curricular o quadro de articulação entre a formação e as necessidades do mercado de 
trabalho. 

Ao exposto importa acrescentar a natureza de experiência-piloto que marca o estágio de 
desenvolvimento destas ofertas e, portanto, a precariedade que por esta via se acrescenta na 
resposta à problemática do abandono escolar que concentra a atenção da prioridade 10.1. A 
associação dos CEF de nível básico a este domínio de resposta, ainda que se entenda nesta 
fase enquanto aposta de segunda linha no quadro da programação, contribuirá para agilizar 
uma estratégia alternativa com um percurso de implementação mais longo e quadros de 
regulação mais robustos. No entanto, considera-se que o alargamento da escolaridade 
obrigatória impõe uma discussão sobre o perfil profissionalizante destas ofertas que ainda 
estará por fazer. 

Apesar do exposto, é entendimento da equipa de avaliação que o risco sublinhado de 
vulnerabilização da resposta do POCH à prioridade 10.1 é mitigado pela inclusão neste eixo 
dos apoios ao ensino profissional que, conforme resultados aferidos em estudos anteriores 
onde participámos, tem assegurado uma relevante capacidade de resposta no quadro das 
estratégias de combate ao abandono escolar precoce. Esta será, de facto, a linha de apoio que 
maiores recursos deverá captar no contexto do Eixo 1. Recordemos, porém que esta ação não 
se encontra explicitamente alinhada com a prioridade 10.1 

De referir, por fim, que a resposta aos NEET, nomeadamente ao nível do ensino secundário, é 
praticamente excluída do racional estratégico deste eixo, remetendo essa matéria para o 
quadro do Eixo 3. Com efeito, a definição do público-alvo das diferentes tipologias de oferta 
incluídas no Eixo 1 evidencia que todas as ofertas estão vocacionadas para responder, 
sobretudo, aos jovens que já se encontram no sistema de educação e formação. Seja pela 
natureza multifacetada que marcará a problemática da população jovem que já não se 
encontra a estudar e ainda não se inseriu no mercado de trabalho seja pela baixa 
disponibilidade orçamental atribuída ao Eixo 3, considera-se que seria de equacionar a 
oportunidade de convocar algumas destas ofertas para a resposta a este público-alvo do 
programa. Em particular, seria de considerar as ofertas incluídas na rede de escolas 
profissionais que assegura uma relevante integração com os contexto sociais e económicos de 
âmbito local e regional, Isto reforça a conclusão já anteriormente apresentada que a resposta 
aos NEET deveria ser melhor ponderada nos termos da programação. 
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è Eixo 2 - Reforço da população com ensino superior 
 

A intervenção do POCH no ensino superior incide sobre: (i) a base (através da criação do 
ensino superior de curta duração (120 ECTS; ISCED 5), a desenvolver por institutos 
politécnicos em parceria com stakeholders regionais); (ii) o topo, através do apoio a programas 
doutorais e pós-doutorais. 
 
A aposta na criação e financiamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais (TeSP) visa 
expandir o número de diplomados do ensino superior e alinha-se com a meta assumida no 
Acordo de Parceria (reforçar a população com ensino superior, visando atingir a meta de 40% 
da população entre os 30 e 34 anos com diploma do ensino superior, em 2020).  

Na ótica da Avaliação, os TeSP representam uma oportunidade de afirmação da vocação 
profissionalizante e prática do ensino politécnico, refletindo uma opção de aprofundamento da 
perspetiva de diversificação da oferta neste subsistema do ensino superior e reforçando a 
representatividade da formação de natureza vocacional. O robustecimento da oferta de cariz 
profissionalizante, constituindo uma opção válida para procurar apoiar a dinamização do ensino 
politécnico, depende da capacidade de assegurar uma verdadeira ligação ao tecido 
empresarial e uma adequada formação de natureza técnica e prática. Tal significa que a 
diferenciação da oferta deve estimular a escolha de cursos com pertinência empregadora, 
dentro da matriz profissionalizante que integra a missão dos Institutos Politécnicos.  

Algumas das dificuldades evidenciadas no processo de preparação da oferta TeSP para o 
corrente ano letivo por parte dos Institutos Politécnicos dá bom testemunho destes desafios. 
Estes referem-se não só ao âmbito do planeamento da oferta num contexto de forte articulação 
com o tecido empregador mas, também, ao âmbito do próprio desenho curricular que exige 
níveis de explicitação dos resultados de aprendizagem e da sua articulação com o Quadro 
Nacional de Qualificações que não dispensam investimento significativo nas frentes de 
planeamento, conceção e organização dos cursos. 

No plano da procura, o fator mais crítico situa-se na gestão dinâmica da procura das famílias. 
Com efeito, mesmo em condições de plena igualdade de apoios, de condições financeiras de 
acesso e de perspetivas de empregabilidade, existem riscos de que as famílias possam optar 
pelas formações de licenciatura numa IESP com três anos em detrimento de uma formação de 
2 anos, sem grau académico (com uma representação social diversa, ainda que inferior).  

A convivência dos CET e dos TeSP pressuporá, entretanto, algum tipo de diferenciação quanto 
ao seu enquadramento no âmbito dos percursos de qualificação de nível 5 do Quadro Nacional 
de Qualificações. Na ótica da Avaliação, essa diferenciação não pode resumir-se ao tipo de 
entidades promotoras devendo ser considerada a hipótese (face à orientação subentendida na 
estratégia de posicionar os TeSP como um ciclo de estudos articulado com o nível 4 de 
qualificação), de atribuir aos CET um perfil mais especializado nas propostas formativas e 
competências que acolhem e interventivo da requalificação de ativos. 

O Eixo 2 concentra, ainda, os apoios às bolsas de ensino superior, às bolsas de doutoramento 
e à formação pedagógica de docentes. Relativamente a esta última vertente de atuação, 
considera-se que a sua racionalidade estratégica seria reforçada se ela fosse explicitamente 
articulada com a agenda de aposta na vertente profissionalizante de nível superior. 

Relativamente às restantes ações, representam uma linha de continuidade com o período 
anterior, assumindo o apoio económico à participação no ensino superior e ao fomento da I&D. 
Estes apoios representam domínios relevantes de atuação tendo em conta os objetivos de 
aumentar o número de diplomados no ensino superior e de reforço da capacidade do sistema 
científico nacional. A procura de um equilíbrio que preserve o papel de uma ciência de cariz 
mais aplicado e uma ciência de cariz mais fundamental constituirá uma virtude a prosseguir na 
medida em que dificilmente se obterá de uma só das vertentes o impulso necessário para 
alavancar a estratégia de inovação e modernização competitiva da economia mas, também, de 
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desenvolvimento de serviços de ponta em áreas como, por exemplo, a saúde e o ambiente que 
possam corresponder a níveis de desenvolvimento social elevados.  

 

è Eixo 3 - Educação e Formação de adultos 
 
O Acordo de Parceria estabelece o objetivo de aumentar a participação de adultos em 
atividades de educação e formação, pugna pela adequação entre formação e emprego, reflete 
a preocupação com a erosão de competências e valoriza os processos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências. No entanto, é menos concreto no que se refere às 
metas globais que situa para a educação e formação de adultos do que em relação às 
prioridades anteriores.  
 
O Eixo 3 inclui quatro modalidades formativas de educação e formação de adultos: os cursos 
de Aprendizagem dual, os cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), o Ensino 
recorrente e os Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 
 

Os Cursos de Educação e Formação de Adultos e o próprio Ensino recorrente poderão 
representar um contributo relevante na resposta ao segmento dos adultos jovens mas tal 
desígnio exigiria a mobilização de recursos financeiros numa escala diferente daquela que é 
apresentada, assim como, a imperiosa necessidade de articular a dinamização desta oferta 
com um trabalho dirigido ao nível da mobilização e orientação escolar e profissional deste 
público potencial. 

Com efeito, o objetivo de elevar os níveis de qualificação da população adulta terá de ser 
perseguido por instrumentos de política que conduzam à certificação escolar e profissional das 
aprendizagens. Nesta perspetiva, se excluirmos o apoio à formações modulares que possam 
estar articuladas com processos de RVCC, é sobre o POCH que se concentram as 
responsabilidades. Com efeito, o financiamento aos EFA, ao ensino recorrente e parte do 
financiamento a canalizar para os CQEP está concentrado neste Eixo 3 no quadro da Agenda 
para o Capital Humano. Ora, olhando para os dados do anterior ciclo de programação (adiante 
explicitado), é percetível que existe um recuo significativo dos recursos afetos a esta prioridade 
no atual ciclo do FSE. Complementarmente, a intervenção assente nos CQEP tarda em 
esboçar níveis de organização e capacidade de resposta compatíveis com as necessidades 
explicitadas no diagnóstico. 

No que se refere aos segmentos alvo identificados, destaca-se os jovens adultos entre os 18 e 
30 anos sem ensino secundário completo e os segmentos mais vulneráveis da população 
adulta, com baixos índices de escolarização e que, quando desempregados, têm maiores 
dificuldades de reinserção. Este critério de base etária na repartição dos públicos-alvo 
fundamentou, no essencial, a transferência dos apoios aos Cursos de Aprendizagem dual do 
Eixo 1 para o Eixo 3, solução consagrada já no anterior Projeto de PO submetido à Comissão 
Europeia. Como se explicitou na análise precedente feita no relatório, este afigura-se como um 
critério pobre para promover a delimitação estratégia ente modalidades. O Sistema de 
Aprendizagem, que abrange teoricamente jovens à entrada do secundário, uma vez colocado 
no Eixo dos Adultos, passa a abranger apenas jovens com mais de 18 anos. Neste contexto, a 
capacidade de o mobilizar para o esforço de qualificação dos jovens que já abandonaram a 
escolar e não se encontram a trabalhar constituirá a principal linha de afirmação da 
Aprendizagem, no atual ciclo de programação. 

A programação do Eixo 3 combina a mobilização de instrumentos de política que refletem a 
consolidação do referencial de intervenção incluído no POPH, com alargamento da paleta de 
modalidades formativas, designadamente, com a inclusão da Aprendizagem dual e da maior 
relevância atribuída ao Ensino recorrente. A opção de alargamento do leque de ofertas 
formativas abrangidas, deverá contribuir para a consolidação deste campo de políticas ao 
concentrar os instrumentos de educação de adultos no quadro do POCH, com exceção da 
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complementaridade com o POISE no que se refere às formações modulares certificadas, uma 
solução que compreende duas fragilidades potenciais:  

Á exigência quanto ao modelo de governação, de modo a garantir uma adequada 
integração e complementaridade entre a atuação dos CQEP e a construção do plano de 
forma­«o modular, corrigindo situa­»es de organiza­«o ñavulsaò da oferta de forma­«o 
modular certificada; 

Á a importância da articulação com o POISE (com especial relevo para os CQEP) para 
assegurar uma estratégia de ALV suficientemente compreensiva; 

Á não aproveitamento da possibilidade de programação desconcentrada do FSE para 
acolher intervenções de cariz territorial  que complementem as óticas mais 
normalizadora e de escala, inerentes à programação do POCH.  
 

Esta opção não deixará de estar associada à focalização da educação de adultos como 
instrumento de promoção do nível secundário de educação e, nesta ótica, de maior 
alinhamento com a resposta ao segmento dos adultos jovens que, aliás, o PO acolhe 
explicitamente na vertente relativa à Aprendizagem dual. No entanto, não anula eventuais 
problemas na resposta ao segmento dos adultos menos qualificados, com risco de fragilizar a 
resposta global do FSE na frente das políticas ativas de emprego. 

Nesta perspetiva, no âmbito dos instrumentos definidos para a operacionalização da PI 10.3., é 
necessário ter em conta:  

Á a relevância de uma elevada participação em modalidades de educação formal pois 
permite a progressão entre níveis de qualificação (escolar e/ou profissional); em 2011, 
apenas 10% dos adultos (25-64) participaram em educação formal; 
Á a necessidade de potenciar os processos de RVCC, enquanto processos de diagnóstico 
e orientação que permitem encurtar o percurso de educação e formação, a par de um 
acesso mais rápido à certificação; 
Á a orientação da participação em FMC para o objetivo final da certificação total, limitando 
o apoio aos percursos descontinuados e às formações avulsas; 
Á a necessidade de um acompanhamento  e orientação contínua dos adultos/ formandos 
para reduzir as taxas de desistência e o prolongamento excessivo dos percursos de 
educação e formação (sleepers); 
Á a aposta numa proporção elevada de adultos a alcançar a certificação final (um nível de 
qualificação adicional, escolar e/ou profissional) e a progredir para o ensino secundário 
após  completar o ensino básico (objetivos a quantificar). 

 
A dinamização de uma oferta plural de cursos EFA e a articulação entre os processos de 
orientação e de reconhecimento de competências com as ofertas modulares certificadas, 
constituem apostas decisivas que implicam alternar o risco de desarticulação entre PO 
Temáticos que enquadram a adaptabilidade (POISE e, em parte, POCI). 

Com efeito, a Prioridade de Investimento 8.5. "Adaptação dos trabalhadores, das empresas e 
dos empresários à mudança" (PI prevista no âmbito do POISE e do POCI), contempla outros 
instrumentos fundamentais da participação em ações ALV: (i) as FMC (PO ISE); (ii) a formação 
integrada em projetos de investimento das empresas (financiados no âmbito do OT1 e do OT3 
via POCI e PO Regionais); e (iii) a formação-ação (POCI). 

 

è Eixo 4 - O aumento da qualidade e eficiência do sistema de educação e formação 
 
O Eixo 4 do POCH preocupa-se com a capacitação do sistema de educação e formação como 
o atesta a designação assumida e alinha-se no quadro da programação com a prioridade 10.1 
focada na problemática de combate ao abandono escolar precoce. Sem prejuízo de reconhecer 
que a eficiência do sistema terá impactos positivos sobre a capacidade de resposta no domínio 
do abandono escolar, a associação deste eixo a essa prioridade deveria pressupor uma 
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especificação das ações a contemplar que não está plenamente verificada. Por outro lado, a 
prioridade 10.4 situa domínios de resultados que estarão mais explicitamente referenciados à 
proposta de ação do Eixo 4 do que aqueles que se associam a prioridade 10.1. Esta matéria 
releva também para a definição dos indicadores que, conforme se explicita no ponto próprio, 
pouco dizem sobre a relação com a prioridade 10.1.  
 
As prioridades e ações incluídas no Acordo de Parceria para a prossecução do objetivo relativo 
à melhoria da qualidade e eficiência do sistema de educação e formação, podem sistematizar-
se em intervenções sobre: (i) os destinatários (proposta de criação de dois programas, 
integralmente acolhidos no POCH: um, focalizado na intervenção precoce na infância e na 
educação especial (Eixo 1) e outro, focalizado nos serviços de Psicologia e Orientação); (ii) os 
agentes; (iii) o funcionamento do sistema.  

A integração dos Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) é coerente com a focagem do 
Programa na redução do abandono e no ajustamento entre as qualificações produzidas e as 
necessidades do mercado de trabalho. O investimento na rede de SPO deve estimular 
mecanismos de articulação entre esta rede e rede dos CQEP, pois ambas convergem na 
preocupação de dar resposta à orientação escolar e profissional dos jovens, objetivo cuja 
concretização aconselha a dissipar os riscos existentes de descoordenação e duplicação de 
esforços.  

O POCH acolhe plenamente as medidas previstas no Acordo de Parceria que incidem sobre o 
funcionamento do sistema e incluem os apoios a intervenções inovadoras dirigidas à melhoria 
da qualidade e da eficiência do sistema de educação e de formação. Esse acolhimento 
compreende iniciativas de âmbito local ou regional, sendo indispensável conciliar as atuações 
da gestão centralizada com a territorialização das iniciativas. A articulação destas iniciativas 
inovadoras com a problemática do abandono escolar e com os instrumentos de intervenção de 
âmbito local previstos nos PO Regionais, pode contribuir para a sua implementação mais eficaz 
e eficiente.  

Os problemas de ajustamento entre qualificações produzidas e procuradas pelo mercado de 
trabalho constituem importante constrangimento a ultrapassar no âmbito do capital humano, 
prevendo o Acordo de Parceria a adoção de mecanismos de deteção de necessidades e de 
parcerias para o ajustamento territorial, para além de mencionar apostas sectoriais específicas. 

A referência do Acordo à adoção de mecanismos de antecipação e identificação de 
necessidades de forma­«o ñconsiderando diferentes escalas territoriais (nacionais, regionais e 
locais) e correspondentes estrat®gias socioecon·micasò, encontra-se praticamente omissano 
POCH, refletindo um insuficiente acolhimento das dimensões de operacionalização da melhoria 
do ajustamento das qualificações. 

O Eixo 4 acolhe, também, ações dirigidas à formação de professores, gestores escolares e 
formadores. Considerando o desafio de promover a qualidade e eficácia de resposta do 
sistema educativo e os desafios inerentes à diversificação de públicos, esta vertente de 
intervenção é de grande importância e deverá convocar uma atenção redobrada. A experiência 
de outros ciclos de programação atesta que uma insuficiente orientação estratégica neste 
plano pode conduzir a uma dispersão do perfil e âmbito das iniciativas formativas e, com ela, a 
uma fragilização dos resultados. Nesta ótica, entende-se que o esforço a realizar neste domínio 
dever ser tematicamente melhor focado e, consequentemente, promover uma articulação mais 
estreita com a própria agenda do POCH. Algumas das propostas apresentadas sobre este 
tema procuram explicitar o sentido desta conclusão. 

Este eixo inclui, ainda, o financiamento à promoção da autonomia das escolas e a ações de 
inovação social. Delas o que é dito é insuficiente para o entendimento do que efetivamente se 
pretende apoiar. Ambos os temas são de relevância para a qualificação do sistema, estando a 
questão de fundo em saber o que será apoiado e com base em que referencial estratégico. As 
recomendações da avaliação valorizam a possibilidade de se desenvolver uma área de 
inovação e teste de políticas que apoie a diversificação e enriquecimento do corpo de políticas 
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que procure promover o sucesso escolar. Se operacionalizada nestes termos, esta ação pode 
ter um contributo positivo para a renovação de políticas de educação e formação. Assim, e 
apesar da relevância da intervenção deste Eixo no apoio ao cumprimento dos objetivos do 
POCH e da sua agenda de intervenção, a dispersão dos campos de ação e a reduzida 
focagem e alinhamento com os seus objetivos centrais, poderão traduzir-se em contributos 
dispersos e insuficientes para apoiar de forma mais decisiva a concretização da ambição de 
mudança que o Programa corporiza.  

 

Coerência externa  

(a) Articulação com o Acordo de Parceria  

O Acordo de Parceria constitui a principal trave-mestra da avaliação da Coerência externa dos 
objetivos do POCH, enquanto documento-quadro de referência para as intervenções em 
matéria de qualificação do Capital Humano que incorpora extensivamente as metas da 
Estratégia Europa 2020 e do Programa Nacional de Reformas. O Acordo de Parceria fixa 
dimensões-chave de Diagnóstico que o POCH interpreta transformando-as em prioridades de 
intervenção: 

Á O problema das baixas qualificações da população portuguesa combinado, no 
caso do POCH, com dois problemas subsidiários: o nível de abandono escolar precoce 
nos jovens; e a reduzida participação em atividades de aprendizagem ao longo da vida 
nos adultos (elemento de diagnóstico que explicita uma maior continuidade face ao 
diagnóstico que orientou a atuação no atual ciclo de programação).  
Á As insuficiências gerais ao nível da qualidade e eficiência do sistema de 
educação e formação, ampliando, o espaço potencial de atuação de um Programa 
abrangente como o POCH. 
Á A especificação da necessidade de reforçar a articulação entre a oferta e a 
procura de qualificações, sublinhando, por esta via, a vocação profissionalizante da 
Agenda do Capital Humano desenvolvida pelo Programa. 

 
Nestes três planos, a convergência e coerência entre os elementos de diagnóstico sublinhados 
pelo Acordo de Parceria e pelo POCH são totais. Os principais elementos de coerência externa 
com o Acordo de Parceria, por Objetivo estratégico, são os seguintes: 

Á Nível de qualificação de Jovens e Adultos [O PO é coerente (e reafirma 
compromissos PNR): com o cumprimento das metas da EE 2020; com a estratégia 
focalizada em cursos vocacionais e profissionais, instrumento-chave para o aumento 
das taxas de escolarização; com o objetivo de aumento do volume de diplomados com 
o ensino superior a atingir; e com o compromisso de criação de formação superior de 
curta duração. Níveis dependentes da criação de mecanismos de articulação eficazes 
com outros PO temáticos e/ou com os PO Regionais, nomeadamente nas vertentes 
seguintes: (i) acompanhamento dos estudantes do ensino básico; (ii) melhoria das 
qualificações dos adultos (nomeadamente, em outras modalidades formativas como as 
FMC que se encontram previstas no POISE no âmbito da PI 8.5., e outras ações de 
formação de ativos empregados previstas no POCI, igualmente no âmbito da PI 8.5); (iii) 
ao reforço da ação social escolar para o combate ao abandono escolar precoce; e (iv) 
abordagem relativa ao desenvolvimento de programas doutorais e pós-doutorais, com 
as Estratégias Nacional e Regionais de Especialização Inteligente, mas que se 
encontram previstas nos PO Regionais na PI 10.2, em articulação com as Prioridades 
de Investimento relativas à I&D]. 
Á Qualidade e Eficiência do Sistema Educação/ Formação [Parcialmente coerente 
por ainda não ser explícita no texto do Programa a forma como vai ser incluída a 
melhoria dos modelos pedagógicos, da formação e avaliação de professores e 
formadores. O Programa assegura a elegibilidade de intervenções específicas e 
inovadoras orientadas para a melhoria da qualidade e da eficiência do sistema de 
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educação e formação de jovens e adultos, de âmbito regional e multirregional; a 
articulação entre escolas e empresas/ associações empresariais, mediante a criação de 
novas modalidades de ensino que pressupõe envolvimento empresarial, para além dos 
cursos profissionais e da aprendizagem dual; e a criação de programas de formação de 
professores do básico e secundário, de formadores e de docentes do ensino superior]. 
Á Ajustamento entre as qualificações produzidas e as procuradas pelo mercado de 
trabalho [Predominam as dimensões que constituem matéria omissa no âmbito do 
POCH, sendo disso exemplo a criação de Pactos Territoriais para a Empregabilidade. 
Os PO Regionais, sem a eles se referirem, contêm medidas de base territorial visando a 
promoção da empregabilidade no quadro das PI dos OT 8 e 9); a ausência de 
referências ao apoio a mecanismos de antecipação e identificação de necessidades de 
formação; a par de referências que carecem de aprofundamento no tocante a 
formações especializadas (atividades da economia verde, atividades da economia azul 
e formação agrícola).    
 

(b) Articulação com PO Regionais  

A articulação do POCH com os Programas Regionais terá que ser garantida num patamar de 
coordenação estratégica e operacional que assegure a existência de um desenvolvimento 
coerente do Acordo de Parceria, de modo a que as opções das regiões de Convergência, nos 
respetivos PO sejam adaptadas às suas necessidades específicas e sejam coerentes com o 
diagnóstico dos constrangimentos e prioridades nacionais identificados no Acordo de Parceria. 

Nas regiões do Norte, Centro e Alentejo, abrangidas pelo POCH este articula-se, por decisão 
política, quer com PO específicos de cada uma dessas regiões, quer com outros PO Temáticos 
que incluem componentes da Agenda do Capital Humano, em particular o POISE. 

A proposta de delimitação entre programação central e regional parece muito marcada pela 
necessidade de construir o envelope financeiro associado aos instrumentos a apoiar e 
ponderar insuficientemente o critério regional como alavanca de eficácia das políticas. Se no 
que se refere à delimitação entre ensino básico e secundário a coerência da proposta se 
ancora muito no crescente protagonismo da competência das Autarquias na educação pré-
escolar e no ensino básico, a possibilidade de obter um ganho adicional desta abordagem 
beneficiaria com a possibilidade de a programação regional aprofundar a intervenção no 
domínio da contextualização e diferenciação das respostas. Com efeito, como referido, a 
problemática do insucesso escolar sugere a necessidade de adotar quadros de atuação que 
permitam às escolas diferenciar e flexibilizar estratégias.  

Complementarmente, as ações relacionadas com a articulação com o mercado de trabalho e a 
coordenação de atores locais poderá, também, ser participada de forma mais evidente pela 
programação de foro regional, nomeadamente no âmbito dos Pactos Territoriais para a 
empregabilidade. Na mesma linha, a área de educação de adultos, sobretudo no plano em que 
possa aproximar-se mais de quadros de ação de base mais comunitária e diferenciada poderia 
receber um contributo maior da programação regional. De resto, estes são dois domínios onde 
se afigura mais fácil e produtiva a possibilidade de fazer intervir os instrumentos regionais de 
gestão dos fundos e onde, um pouco paradoxalmente, a programação não parece incidir.  

A coerência externa entre o POCH e os POR será posta à prova de forma mais evidente nas 
medidas que convocam uma gestão partilhadas dos incentivos, ou seja, o apoio às bolsas de 
estudo, aos TeSP e à formação avançada. Os critérios de descriminação regional surgem 
associados à RIS3 sendo que seria útil obter uma maior explicitação sobre esta matéria. 

 

(c)  A articulação com os PO Temáticos do objetivo Convergência 

As ações orientadas para a adaptabilidade da força de trabalho, encontram-se previstas no 
POISE na PI 8.5, com o que se prevê aumentar a empregabilidade, garantindo que os ativos 
abrangidos mantêm ou melhoram a sua situação laboral face a situações de risco de emprego 
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e que os desempregados que frequentam ações de formação tenham um grau de integração 
no mercado de trabalho superior aos não abrangidos. Em síntese, visa-se um aumento das 
condições de empregabilidade dos ativos (empregados e especialmente, desempregados) por 
via da melhoria das suas competências e da sua adequação às necessidades do mercado de 
trabalho. 

Neste terreno de separação (e articulação) de áreas de intervenção o POCH é, 
essencialmente, um Programa que vai apoiar as componentes formais do sistema educativo 
(ensino pré-escolar, básico, secundário, nas várias modalidades de cumprimento, e superior) e 
informais (educação e formação de adultos, reconhecimento, certificação e validação de 
competências). Esta opção prolonga as orientações de anteriores períodos de programação, 
com exceção de 2007-2013, dentro da conformação com as responsabilidades predominantes 
dos Ministérios da Educação e do Emprego, sendo escassas as tipologias de ação de relevo 
que estão sob coordenação do Ministério do Emprego (cursos de aprendizagem de nível 
secundário e formação de formadores, essencialmente).  

A não consideração no mesmo Programa Operacional de toda a educação ao longo da vida, 
incluindo a formação profissional certificada (nomeadamente, as formulações modulares 
certificadas) comporta riscos de perda de coerência de um segmento-alvo institucionalmente 
débil no nosso sistema de educação e formação profissional e onde o atraso é mais forte entre 
Portugal e a Europa. 

 

Prioridades Horizontais 

Os compromissos explicitados pelo POCH nesta matéria não são, ainda, materializados de 
forma substantiva nos vários Eixos e Prioridades de Investimento. Com efeito: (i) não são 
propostas ações específicas e focalizadas de promoção da igualdade de género; (ii) não é 
apresentada qualquer desagregação dos indicadores de realização e resultado sobre as 
pessoas abrangidas, segundo o género; (iii) não existem quaisquer referências à aplicação de 
critérios de seleção das ações a financiar que prevejam prioridade, majoração, ou outra forma 
de discriminação positiva das candidaturas quer do ponto de vista da Igualdade de 
oportunidades e da não discriminação, quer da Igualdade de Género; e (iv) as ações 
direcionadas para a promoção da Igualdade de Oportunidades são predominantemente ações 
de tipo clássico. 

Também no campo do principio do Desenvolvimento Sustentável, o POCH não explicita as 
ações  e/ou orientações p.ex., ao nível da qualificação dos recursos humanos e da promoção 
da empregabilidade em resposta aos desafios da promoção da economia verde e da economia 
azul. Apesar da caracterização sumária dos recursos humanos nestes setores (idade 
relativamente elevada da maioria da população ativa, baixos níveis de escolaridade, formação 
assumida predominantemente como experiência prática profissional, debilidade nas carreiras 
profissionais, etc.), as medidas para a qualificação de novos ativos, não explicitam a promoção 
da formação e do emprego jovem nos setores nem explicitam quaisquer metas formativas ou 
componentes curriculares especificas, nem são indicados critérios de seleção das ações a 
financiar que possam indiciar uma discriminação positiva e/ou uma majoração das 
candidaturas que visem contribuir para a sustentabilidade e, portanto, a incorporem como uma 
das Prioridades Horizontais relevantes. 

Em relação ao Princípio da Parceria, o POCH posiciona-se de forma relativamente adequada, 
ao prever o envolvimento no Programa quer de organismos públicos com competências nos 
domínios específicos, quer de outras entidades parceiras estratégicas relevantes, procurando 
por essa via garantir pertinência e eficácia às ações a financiar. 
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Afetação dos recursos financeiros  

Os montantes Fundo alocados ao POCH atingem 3.095 Milhões de Euros, com uma 
distribuição cuja racionalidade privilegia as medidas orientadas para as metas quantificadas da 
Estratégia Europa 2020, designadamente, as que relevam do combate ao abandono escolar 
precoce/insucesso escolar e ao reforço dos diplomados com Ensino Superior.  

Quando comparada com o anterior Quadro de Programação (2007-2013), e considerando 
apenas as áreas tendencialmente comuns aos dois períodos de programação, esta opção 
representa:  

(i) uma redução de cerca de 1.9 Milhões de Euros, na dotação global, sobretudo, explicada 
pelo modelo de intervenção da Agenda do Capital Humano definida no Acordo de 
Parceria que afeta também montantes financeiros relevantes do FSE a outros PO 
Temáticos (PO ISE e POCI) e aos PO Regionais; 

(ii) uma relativa continuidade dos níveis de investimento na qualificação inicial de jovens 
(considerando o Eixo 1 e o Eixo 4 do período de 2007-2013 e o Eixo 1 e o Eixo 2, do 
período de programação 2014-2020, apesar da redução de cerca de 17% na dotação;  

(iii) uma redução acentuada do esforço financeiro para a aprendizagem ao longo da vida no 
principal PO da Agenda Temática do Capital Humano. Pelo modelo de intervenção 
adotado, o POISE e o POCI agregam recursos orientados para a educação e formação 
de adultos nas Regiões de Convergência, em resposta: aos baixos níveis de 
qualificação da população ativa desempregada e empregada, sobretudo, em risco de 
perda de emprego (POISE); e às necessidades de aperfeiçoamento e reconversão 
profissional dos ativos empregados, designadamente, ações de formação e de 
capacitação dos trabalhadores das empresas associadas a projetos de investimento 
apoiados pelas PI dos OT 1 e 3. 
 

Assim, do ponto de vista da programação financeira, os principais traços distintivos da proposta 
do POCH consideram: i) estabilização dos recursos afetos à qualificação inicial de jovens, 
mesmo não considerando o sistema de Aprendizagem em razão da sua transferência para o 
Eixo 3; ii) relevante crescimento do financiamento afeto ao ensino superior e formação 
avançada; iii) muito expressiva redução do financiamento dirigido à educação de adultos, 
mesmo considerando que o Sistema de Aprendizagem passou a ser incluído neste domínio de 
intervenção. A perspetiva de que a redução do esforço na educação de adultos no POCH é 
compensada com o crescimento, significativo também, do financiamento a formação contínua 
no domínio da gestão e aperfeiçoamento profissional não colhe plenamente. Com efeito, a 
formação incluída neste âmbito no POCI e PO Regionais não está referenciada a instrumentos 
de política que permitam a aquisição direta de níveis de qualificação (escolares e/ou 
profissionais) como acontece no domínio da aprendizagem ao longo da vida. Acresce que os 
apoios à formação contínua no domínio do aperfeiçoamento profissional estão 
significativamente captados pelas medidas de apoio aos desempregados.  

Esta reflexão enfatiza-se a necessidade de uma gestão ativa das complementaridades 
existentes entre o POCH e demais Programas Operacionais com vertente FSE que enquadram 
modalidades de qualificação dos adultos mas não deixa de colocar em evidência a já 
explicitada focagem do POCH na formação de jovens incluídos no sistema de educação e 
formação.   

 

Sistema de Indicadores 

 

O sistema de indicadores registou mudanças ao longo das diversas etapas de construção do 
Programa, e na interação entre a equipa técnica do estudo e a equipa de programação foram 
sendo produzidas e acolhidas recomendações e sugestões que contribuíram para a versão 
atual do quadro de indicadores. 
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 A análise desta versão permite concluir que os indicadores cumprem de forma global as regras 
definidas pela regulamentação aplicável ao FSE, nomeadamente no que respeita aos 
indicadores comuns previstos e à inclusão de indicadores específicos, que abrangem 
especificidades da programação. Simultaneamente, assistiu-se a uma evolução qualitativa da 
coerência e qualidade do sistema de indicadores, com ganhos ao nível da relevância e da 
clareza dos indicadores e da capacidade de monitorização e avaliação das operações e dos 
resultados esperados.   

Reconhecendo a complexidade metodológica inerente ao exercício e o equilíbrio difícil entre as 
orientações regulamentares aplicáveis e a especificidade da programação, considera-se que 
existe uma margem de progresso que deve ser ponderada quer na perspetiva de salvaguardar 
uma maior eficácia de monitorização quer de garantir uma melhor articulação com o quadro de 
objetivos do programa. No que respeita aos indicadores de realização, o aspeto mais sensível 
respeita à cobertura da diversidade de ações, que é uma marca da programação, e é uma 
dimensão a considerar com particular atenção nos Eixos Prioritários 1 e 4.   

Relativamente aos indicadores de resultado, regra geral os indicadores definidos são 
pertinentes, mas a cobertura das mudanças fundamentais visadas pelo Programa nem sempre 
está suficientemente assegurada. 

Note-se que, em linha com a diversidade de ações, ao nível dos objetivos específicos é patente 
a complexidade e multiplicidade de dimensões de resultado, e em consequência a cobertura 
das mudanças fundamentais visadas pelo Programa nem sempre está suficientemente 
assegurada. 

 O sistema de indicadores proposto no POCH caracteriza-se por uma significativa 
homogeneidade e alguma economia. Globalmente, considera-se que os indicadores definidos e 
as orientações de aprofundamento posterior apontam para o cumprimento das regras 
definidas.  
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III.2. Recomendações 

 

Este subcapítulo recupera o conjunto de recomendações incluído na versão preliminar do 
Relatório Final do Estudo de Avaliação Ex-Ante do POCH, acrescentando-lhe as atualizações e 
anotações justificadas pela evolução do Programa e da própria avaliação. 

O enunciado de recomendações  situa o objetivo de robustecer a fundamentação técnica da 
arquitetura e conteúdos de intervenção do Programa sendo apresentadas segundo vertentes 
de natureza transversal e operacional. 

 

2.1. Recomendações de natureza transversal  

 

Domínios de intervenção que, face aos objetivos estratégicos que orientam o desenvolvimento 
do Programa, poderão assumir prioridade à luz do objetivo de favorecer as condições de 
qualidade e eficiência do sistema, num quadro de maior articulação com a proposta de 
programação do POCH.  

Á Promover a Diversificação das estratégias de combate ao abandono escolar precoce. 
Embora positiva, a redução do abandono escolar precoce ameaça enfrentar ganhos 
decrescentes à medida que o público-alvo das medidas reúne atributos mais 
complexos. Assim revela-se necessário: 

 
Á Promover o desenho de novos instrumentos que possam completar o esforço que é 
desenvolvido pelas políticas atualmente no terreno. 
Á Adotar uma ótica de complementaridade na conceção e implementação destes 
instrumentos face àqueles que se inscrevem noutros eixos do Programa, assumindo um 
caráter de inovação e teste que permita avançar com maior segurança na sua adoção mais 
generalizada, p.ex., nos seguintes domínios de intervenção: 

 Programa de prevenção precoce do insucesso escolar que preveja instituir a 
figura de mediadores que promovam um maior acompanhamento dos jovens 
em contexto social e familiar; 

 Apoio a intervenções específicas dirigidas à melhoria da qualidade e eficiência 
do sistema de educação e formação.  

 
A atual versão do PO acolhe mais espaços de intervenção neste plano, sobretudo ao nível 
da inovação social, elevando a responsabilidade do plano da execução sobre o modo 
como estas se poderá orientar para alcançar os resultados esperados. 

 
Á Estabelecer estratégias de coordenação entre os vários instrumentos de política que 

podem abranger jovens adultos de modo a maximizar a capacidade de resposta no aos 
jovens que abandonaram o sistema de educação e formação e, desse modo, criar 
condições de reposta às principais metas adotadas pela Agenda 2020 neste domínio. 

Á Estabelecer mecanismos de coordenação estratégica e operacional que contribuam 
para o desenvolvimento coerente de Agenda do Capital Humano, designadamente, 
assegurando que as intervenções dos PO Regionais sejam ajustadas às prioridades 
nacionais e às necessidades de intervenção territorial específicas. Esta recomendação 
ganha uma relevância acrescida à luz da transferência dos apoios às ofertas de nível 
básico para os PO Regionais. Com efeito, esta opção liberta mais recursos dos PO 
Regionais para desenvolverem ações que não estejam tão confinadas ao atual leque de 
instrumentos de política de âmbito nacional. 

Á Promover condições necessárias a uma gestão ativa das complementaridades 
existentes entre o POCH e demais intervenções do âmbito da Agenda do Capital 
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Humano, designadamente das que apoiam operações de educação e formação de 
adultos. 

 

2.2. Recomendações de natureza operacional 

 
V A análise da relevância do POCH face à estratégia coloca em evidência que alguns 

domínios enfatizados no diagnóstico justificam maior ênfase, resultando daí o seguinte 
conjunto de recomendações: 

Á Dar adequado relevo ao contributo da estratégia para o cumprimento do objetivo de 
política que estabelece a escolaridade mínima até aos dezoito anos, nomeadamente no que se à 
abordagem proposta no eixo 1 do POCH. Esta recomendação tem implicações no que se refere 
ao próprio enunciado de objetivos do Programa, 
Á Dar maior relevo ao contributo da estratégia para a resposta aos NEET, nomeadamente 
através da valorização da intervenção contemplado no Eixo 3, onde se justifica uma melhor 
explicitação da mobilização e combinação entre os instrumentos previstos, e da sua articulação 
com a intervenção do POISE e a Iniciativa Emprego. Ainda neste plano, considerar a valia de 
uma mobilização dos instrumentos incluídos no Eixo um para dar resposta a este desígnio. 
Á Na sequência da evolução já feita entre a primeira e segunda versão do POCH, dar 
maior relevo e consequência ao nível da programação, aos objetivos de promoção da 
empregabilidade e de maior eficácia no ajustamento entre oferta e procura de qualificações. A 
abordagem proposta no Eixo 4 e a articulação com os instrumentos regionais de programação 
são neste plano da maior importância. 

 

Na atual versão do POCH estas recomendações foram consideradas, ainda que de forma 
parcial e pontual. 

 
V No domínio da coerência interna, a avaliação situa algumas margens de progressão na 

consistência do alinhamento entre objetivos gerais (e grande metas de política), objetivos 
específicos e instrumentos. O reforço da coerência neste plano da programação, além da 
maior legibilidade da estratégia do programa, permitirá uma melhor adequação na definição 
dos indicadores de resultado que devem servir a sua avaliação e monitorização. Neste 
sentido, no capítulo específico do relatório é apresentada uma proposta alternativa de 
organização do mapa de objetivos do POCH. 
 
A atual versão do POCH promove ajustamentos neste plano que, no entanto, não 
preenchem totalmente o sentido da recomendação. 

 
V Ainda no plano da coerência interna, a análise realizada sublinha margens de reforço da 

coerência na articulação entre os eixos e as prioridades de investimento. O realinhamento 
do contributo dos Eixos 1 e 4 para o mapa de prioridades é colocado à consideração da 
equipa de programação conforme proposta apresentada e no capítulo específico e nas 
conclusões.  
 

V Em face do anteriormente exposto, entende-se que a programação deveria dar mais 
conteúdo programático às abordagens precoces e preventivas no combate ao abandono 
escolar precoce. A par com esta recomendação, entende-se que a estratégia de 
implementação da Agenda para o Capital Humano deveria assegurar uma efetiva 
articulação entre algumas das ações acolhidas no Eixo 4 e a intervenção FSE dos PO 
Regionais. 

 
V O desenvolvimento da análise da coerência interna suscita um conjunto adicional de 

reflexões e recomendações por eixo aqui se dando eco das mais significativas; 
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Á A medida de qualificação e intervenção precoce na infância e na educação 
especial surge algo desgarrada no quadro da programação, parecendo ter melhor 
cabimento nos PO Regionais considerando o critério de arrumação utilizado para outras 
medidas. 
Á Em complementaridade, a inclusão de medidas diferenciadas de apoio 
individualizado aos alunos em risco de abandono (incluindo na dimensão familiar e 
social) afigura-se como uma alternativa mais coerente para reforçar a programação 
deste Eixo. 
Á A consagração dos TESP no quadro da programação, impõem a necessidade de 
clarificação do espaço de intervenção dos CET, tanto no âmbito programático como da 
rede de atores. O posicionamento dos TESP numa ótica de fileira relativamente ao 
ensino profissionalizante de nível secundário permite colocar em equação o maior 
alinhamento dos CET com estratégias de requalificação de ativos com o ensino 
secundário e reafirmar a vocação de especialização face às qualificações de nível 4. 
Esta clarificação afigura-se da maior relevância no âmbito da programação do Acordo 
de Parceria se se confirmar o financiamento dos CET no âmbito dos PO Regionais. 
Á Ainda no que se refere aos TESP, a eficácia obtida nas vertentes de 
planeamento e coordenação de atores tem grande relevância para a afirmação da 
oferta. Nesta ótica, considera-se que, num quadro de articulação com a intervenção dos 
PO Regionais, o reforço deste domínio de intervenção é fundamental e é, por isso, 
retomada nas recomendações associadas à programação do Eixo 4; 
Á A programação do Eixo 3 situa uma significativa secundarização da resposta à 
problemática das baixas qualificações dos adultos situada no diagnóstico e uma clara 
prioridade aos adultos jovens. É entendimento da equipa de avaliação que essa 
orientação deve considerar, além de uma eventual revisão da afetação de recursos: i) 
um reforço da racionalidade estratégica associada à resposta aos NEET, implicando a 
valorização do papel dos CEQP e dos Cursos de Aprendizagem nesse âmbito; ii) uma 
preocupação adicional em articular de modo adequado o papel dos CEQP com a 
intervenção dos PO Regionais e Temáticos, fundamental reduto para a afirmação de 
uma estratégia compreensiva de aprendizagem ao longo da vida (a proposta que se 
apresenta ao nível do mapa de indicadores vem neste sentido). 
Á Os dados disponíveis relativamente ao ensino recorrente, sublinhando níveis 
insatisfatórios de conclusão, justificam, no entender da equipa de avaliação, uma maior 
moderação nas metas de realização previstas e, em consequência, um equilíbrio 
diferente relativamente aos Cursos EFA (reforçando as metas destes cursos). 
Na última versão do PO os indicadores de resultado associados ao ensino recorrente 
são revistos em baixa, o que se avalia positivamente, sem que, contudo, se verifique um 
reforço dos resultados associados aos EFA. 
Á A programação do Eixo 4, embora focada num domínio global de resultado 
avaliado positivamente, continua devedora de um melhor enfoque estratégico. Nesta 
ótica, as dimensões de articulação com o mercado de trabalho e de valorização das 
ofertas profissionalizantes, que dão corpo à estratégia do POCH, constituem 
referenciais de orientação fundamentais. Pela sua expressão, situa-se em seguida, de 
modo autónomo, algumas das sugestões apresentadas no relatório anterior. 
 

 

V Promover a disponibilização de referenciais baseados em competências 
contribuindo para estreitar a articulação entre o sistema de educação e formação e 
o mercado de trabalho, melhorando os índices de ajustamento entre oferta e 
procura.  

V Adotar mecanismos de articulação do POCH com os Pactos Territoriais para a 
Empregabilidade (contemplados nos PO Regionais) que vierem a ser criados para a 
melhoria do ajustamento territorial entre oferta e procura de qualificações, tendo em 
vista dotar de eficácia e eficiência a configuração dos sistemas de produção de 
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qualificações nos territórios abrangidos por esses Pactos. O apoio à realização de 
diagnósticos de âmbito regional sobre necessidades de qualificações deve 
inscrever-se neste âmbito; 

V Numa ótica de aprofundar o desenvolvimento de uma estratégia de Valorização da 
Formação para o Mercado de Trabalho relevam-se duas áreas complementares de 
intervenção: 

Á Dinamização de um Programa para a Constituição de Agrupamentos 
Locais para a Qualificação que promovam: a combinação de recursos 
humanos, físicos e de equipamentos entre escolas secundárias, escolas 
profissionais, centros de formação e institutos politécnicos na promoção da 
oferta de dupla certificação de nível secundário e superior; a articulação 
regular com as empresas, e a estruturação de redes de coordenação da 
oferta que devem assegurar a incorporação no processo de decisão sobre a 
oferta de cursos de dupla certificação. A mobilização de formadores em 
parceria e a utilização partilhada de espaços oficinais/laboratórios para a 
formação técnica constituem domínio privilegiado de planeamento no âmbito 
destes agrupamentos. O âmbito destes agrupamentos deveria, também, 
apoiar uma estratégia de orientação e encaminhamento de alunos mais 
aberta. Trata-se de dar uma dimensão institucional e operacional à vertente 
de planeamento e coordenação. Nessa ótica, ela não se sobrepõe, antes 
concretiza, a vertente de diagnósticos e planeamento estratégico associada 
aos PO Regionais 

Á Atualização e revisão do Catálogo Nacional de Qualificações 
considerando a necessidade de incluir referenciais baseados em 
competências e de especificar os referenciais de qualificação aos contextos 
regionais; 

Um Programa de formação contínua de formadores, professores e gestores escolares e 
de formação com as seguintes áreas de intervenção: 

Á Formação pedagógica e técnica de docentes/ formadores do ensino 
profissionalizante de nível secundário e superior; 

Á Formação de formadores, nomeadamente nas vertentes técnicas e nas 
novas metodologias pedagógicas. No plano das metodologias releva-se as 
utilização das TIC (novas plataformas tecnológicas associadas, 
nomeadamente, ao e-learning e b-learning) para suportar novos modelos de 
organização da formação, a formação em contexto de trabalho e a formação 
baseada em competências; 

Á Formação de docentes e formadores sobre a problemática da igualdade 
de género tendo em vista, nomeadamente, combater a reprodução de 
estereótipos de género pela educação; 

Á Formação de tutores das empresas (preferencialmente em posto de 
trabalho) no quadro de protocolos de colaboração destas na promoção da 
formação dual; 

Á Programa de formação de gestores escolares; 

Á Programa de formação para gestores de formação, nomeadamente nas 
vertentes de conceção e montagem de projetos e planos de formação com 
enfâse nas fases de identificação de necessidades de competências e de 
formação. 

V Reforçar a integração de estratégias que possam assegurar adequadas condições 
de articulação e complementaridade entre as intervenções acolhidas no POCH e 
intervenções orientadas para qualificar as estratégias de acompanhamento dos 
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alunos na escola e no seu contexto social de inserção.  

 
 

V Desenvolver propostas de ações específicas que contribuam para uma Igualdade de 
género e de Igualdade de Oportunidades nas operações apoiadas pelo POCH 
(oportunidades de frequência de modalidades diferenciadas, acesso facilitado a serviços 
de orientação escolar e profissional, critérios de seleção/ descriminação positiva e 
candidaturas, c§lculo de indicadores, contemplando o g®nero, é). 
 

V Propor um Plano de Avaliação próprio que considere, entre outras, o enunciado sintético 
de orientações apresentado no capítulo específico do relatório.  
 

V Consolidação da programação, do sistema de indicadores e monitorização do PO. 
Embora, globalmente, se considere que o exercício de programação e o sistema de 
indicadores do POCH revelem significativo grau de adequação, a equipa de avaliação 
identifica um conjunto de dimensões, de ordem geral e específica, que justificam 
ponderação adicional. No plano mais geral recomenda-se que para além do sistema de 
acompanhamento de âmbito essencialmente financeiro (evolução das variáveis de 
compromisso e de execução), recomenda-se que o PO disponha de um sistema de 
monitorização do grau de cumprimentos dos objetivos do PO, formatado a partir das 
seguintes vertentes (as recomendações mais especificas são apresentadas no capítulo 
onde se realiza a análise dos indicadores por prioridade): 

 
Á ponderação da revisão da atual versão do quadro de indicadores, conforme 

sugestões de ajustamento apresentadas no capítulo específico, incluindo a 
integração de indicadores de resultado de longo prazo; 

Á completar o portfólio de indicadores de resultado de modo a garantir uma 
lógica de monitorização mais alinhada com a formulação dos objetivos do 
Programa; 

Á definição de um conjunto restrito de indicadores de realização e de 
resultado, que funcione como indicadores de alerta do cumprimento da 
estratégia; 

Á inclusão de uma bateria de indicadores de fluxo para a monitorização mais 
fina dos participantes e dos projetos, referenciada a cada uma das ações; 

 
V Em termos mais gerais, importa realizar um trabalho de consolidação dos sistemas de 

produção de informação e estatística de modo a que seja possível robustecer e 
sofisticar as análises produzidas. A este esforço não é alheia a necessidade de fazer 
convergir e compatibilizar informação que provêm de instrumentos de política diferentes 
e reside em bases de informação nem sempre articuladas. 
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IV. ANEXOS 

 

Nos anexos reúnem-se alguns conteúdos que inicialmente se incluíram no corpo 
principal do relatório e que se consideram úteis enquanto elementos de fundamentação 
e aprofundamento da análise realizada. 

 

Anexo 1. Em busca de um referencial analítico para a análise da estratégia 

 

No sentido de fundamentar o pronunciamento sobre a relevância estratégica da Proposta do 
POCH, importará situar os termos gerais do que se considera ser o diagnóstico no Domínio 
Temático do Capital Humano. 

Uma breve sistematização dos principais problemas que se colocam ao Domínio Temático 
permite situar um conjunto de desafios onde se alinham preocupações que ganharam 
expressão mais recentemente com preocupações que a agenda de política educativa coloca 
em evidência há mais tempo. Entre estas, destaca-se, sem dúvida, o atraso estrutural das 
qualificações médias da população portuguesa que assume razões explicativas diferentes, 
embora nem sempre descoincidentes, consoante se considere a população jovem ou adulta. 

No caso dos jovens, a expressão desse atraso é verificável na proporção de jovens que 
concluem o ensino secundário e superior. Num e noutro caso, as taxas obtidas para Portugal 
ficam aquém dos valores médios obtidos a nível europeu. O abandono escolar precoce, os 
níveis de insucesso escolar e um nível insuficiente de participação no ensino superior 
constituem razões diretas que justificam esta realidade. O foco das políticas de educação e 
formação na resposta a este problema não é recente e assumiu grande centralidade no ciclo 
de programação que se encontra a terminar. A progressão alcançada é notória e refletida pela 
progressão nas taxas de escolarização e de conclusão nos ensinos básico e secundário. 
Assegurar a continuidade na resposta a este desafio é um imperativo no sentido de consolidar 
os significativos progressos alcançados e que a tabela seguinte permite confirmar.  

A análise da tabela permite confirmar, também, que a progressão observada é intensificada, de 
forma notória, a partir de 2007 (que marca o início de vigência do QREN), atestando o 
significado das apostas feitas e o contributo do Fundo Social Europeu.  
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Quadro 17. Taxa real de escolarização por nível de ensino em Portugal (2000-2011) - % 

Anos 
Educação 

Pré-Escolar 

Ensino Básico Ensino 

Secundário 
1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 

2000 71,6 100,0 87,4 83,9 58,8 

2001 74,8 100,0 87,0 86,8 62,5 

2002 76,3 100,0 86,0 84,2 59,7 

2003 76,4 100,0 86,8 82,5 58,9 

2004 77,1 100,0 86,9 82,0 58,0 

2005 77,4 100,0 86,4 82,5 59,8 

2006 77,7 100,0 84,4 83,5 54,2 

2007 77,7 100,0 88,0 86,5 60,0 

2008 79,0 100,0 92,0 86,2 63,2 

2009 82,3 100,0 94,9 87,3 68,1 

2010 83,9 100,0 93,8 89,5 71,4 

2011 85,7 99,1 95,4 92,1 72,5 

Fonte: DGEEC/MEC; INE; Dados obtidos de www.pordata.pt em 2013-02-21. 

Taxa real de escolarização: relação percentual entre o número de alunos 

matriculados num determinado ciclo de estudos, em idade normal de frequência 

desse ciclo, e a população residente dos mesmos níveis etários. Fonte ï 

DGEEC/ME). 

No caso da população adulta, o baixo nível médio de qualificações reflete o desinvestimento na 
formação de capital humano acumulado ao longo de décadas. O resultado desse 
desinvestimento conduziu a um problema estrutural em matéria de qualificações cuja escala 
tem colocado a política educativa entre o dilema de escolher estratégias confinadas a mitigar 
as expressões mais severas do problema ou a investir em estratégias mais extensivas de 
resposta. A Agenda para o Potencial Humano do QREN assumiu uma rutura com visões 
menos valorizadoras de impactos de escala ao nível da educação de adultos, acompanhando o 
sentido da própria política europeia que tem vindo a relevar a aposta em estratégias de 
aprendizagem ao longo da vida. O próprio PNR Portugal 2020 explicita a relevância do 
investimento na qualificação da população adulta, em particular na formação escolar e de dupla 
certificação tendo em vista contribuir para alterar o padrão de qualificação da população 
portuguesa e elevar a sua taxa de participação em atividades de aprendizagem ao longo da 
vida, de modo a atingir a meta europeia dos 15%. 

Os resultados alcançados, embora moderados estatisticamente pela magnitude do problema, 
não deixam de apresentar uma expressão de relevo: o indicador de participação em processos 
de aprendizagem ao longo da vida na população entre os 25 e os 64 anos evoluiu de 4,4%, em 
2007, para 10,6%, em 2012. 

O objetivo político de reforçar a coesão social da sociedade portuguesa e de disponibilizar 
inputs de capital humano que suportem uma mais rápida transformação do modelo competitivo 
da economia portuguesa, não permitirão qualquer alheamento da política pública relativamente 
a este problema. 

Estes domínios de política concentraram, com modelações diferentes na eficácia dos 
resultados segundo as medidas, o esforço da Agenda do Potencial Humano incluída no QREN 
e são retomados, com semelhante sublinhado, na agenda do POCH como adiante se 
explicitará. Contudo, a diferença na abordagem às metas e resultados esperados e à 
programação financeira, reflete uma clara alteração na paridade anteriormente atribuída a 
estes dois domínios de problema. Com efeito, ao invés do que acontece com o domínio da 
Qualificação de adultos, os resultados esperados no domínio da Redução do abandono escolar 
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precoce são quantificados e concentram, de forma muito pronunciada, os recursos 
disponibilizados pelo POCH. 

No ensino superior, os últimos ciclos de política educativa têm garantido continuidade na 
aposta na criação de massa crítica a partir do reforço do número de doutorados e pós-
doutorados e na promoção de condições de igualdade no acesso ao ensino superior através de 
apoios económicos. Os progressos alcançados são notórios6 e o período 2007 - 2011 é, 
também, um período de forte crescimento do número de matriculados no ensino superior, 
sendo esta aposta estratégica retomada no POCH. 

O impacto negativo que a crise económica produziu a partir de 2011, constitui um dado de 
partida que releva para o POCH. O decréscimo da procura do ensino superior é uma dinâmica 
recente que dá um sinal negativo ao contexto de partida do POCH num domínio onde a fasquia 
para 2020 está situada num patamar de relativa exigência. 

 
Figura 2. Alunos matriculados pela 1.ª vez no ensino superior: total 

áreas de educação e formação 

 

 

Ainda no conjunto dos desafios reconhecidos de forma mais explícita pela política educativa, 
deve referenciar-se a preocupação em criar condições para melhorar a eficácia dos 
instrumentos de política de educação e formação e, com ela, a relevância e qualidade das 
aprendizagens. A criação do Sistema Nacional de Qualificações ao nível das aprendizagens de 
cariz profissionalizante e as intervenções de fundo pedagógico ao nível dos ensinos básico e 
secundário, são disso exemplo. 

A revisão dos conteúdos formativos e a flexibilização curriculares iniciadas com a criação do 
Catálogo Nacional de Qualificações representaram um primeiro passo no sentido de estreitar a 
articulação entre o sistema de educação e formação e o tecido produtivo. A estruturação de 
uma oferta de formação certificada modularizada constituiu um elemento central da estratégia, 
nomeadamente, no que se refere à capacidade de fazer reverter o investimento na 
aprendizagem ao longo da vida para o objetivo de elevar o nível médio de qualificação. O 
caminho a percorrer neste domínio exige consolidação e aprofundamento. 

Na frente dos resultados de aprendizagem, o principal indicador disponível refere-se à 
evolução nos resultados do Programa PISA, sendo encorajadores os sinais de convergência 
com a média da OCDE que, globalmente, os desempenhos apurados mostram.  

                                                      
6
 Como indicador exemplificativo, refira-se que o número anual de doutoramentos cresceu 1349 diplomas entre 2000 e 2012. 
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Mais recentemente, os desafios referidos associaram novas expressões que, sem 
descontinuarem a relevância das apostas referidas introduzem novas dimensões que importa 
tomar em consideração. Para a análise da relevância estratégia do POCH, situam-se as quatro 
seguintes: 

V Escolaridade obrigatória de 12 anos. A escolarização de 12 anos, consagrada em 2009, devedora 
da intenção de reforço da igualdade de oportunidades no quadro do sistema educativo e da 
perspetiva da educação como fator central de mobilidade social acentua a urgência de elevar as 
taxas de escolarização e, nesse âmbito, de ativar públicos cuja adesão ao cumprimento da 
escolaridade obrigatória se mostra mais difícil de alcançar. Este objetivo representa um acréscimo 
de responsabilidade por parte do sistema face à meta voluntarista de cumprimento do ensino 
secundário que deu mote à programação iniciada em 2007. 

V Crescimento dos jovens adultos que não estudam nem trabalham. A problemática do número 
crescente de adultos jovens que, sem terem concluído o ensino secundário, não se encontram a 
estudar nem a trabalhar (NEET), assume uma enorme relevância do ponto de vista do objetivo de 
alterar o padrão de qualificações da sociedade portuguesa. A persistência de níveis ainda 
significativos de abandono escolar precoce combinada com um contexto recessivo do ponto de 
vista do mercado de trabalho ï acentuada por um efeito de segmentação acrescido ï tem feito 
crescer o stock de jovens adultos que não estudam nem trabalham. Os jovens adultos pouco 
qualificados são a expressão das margens de insucesso que ainda persistem no sistema de 
educação e formação e um grupo prioritário do ponto de vista da correção do desvio. De acordo 
com dados do Eurostat

7
 a percentagem de jovens que não se encontram nem a trabalhar nem a 

estudar aumentou de 12%, em 2006, para 15,9%, em 2012. De acordo com projeções realizadas 
no Estudo de Avaliação Regional das Necessidades de Qualificações (Quaternaire 
Portugal/CEPCEP) a estimativa da população-alvo dos NEET em 2020 apontam para cerca de 
126 mil a 158 mil pessoas (grupo 14- 24 anos). 

A formulação de respostas a este segmento interpela a capacidade de adequação e 
inovação das políticas de educação e formação. Com efeito, este grupo dificilmente terá 
resposta adequada através da mobilização exclusiva dos instrumentos de política 
dirigidos aos jovens ou, em alternativa, aos adultos. Sobretudo, importa considerar que 
tratando-se de um grupo que já não tem na escola uma referência no seu dia a dia, as 
estratégias de mobilização requerem uma capacidade de disseminação e engenho 
acrescidos. Por outro lado, a forma de afastamento da escola, frequentemente 
caracterizada por processos de desvinculação associados à frustração de objetivos e 
desidentificação com o ambiente escolar, aponta para a necessidade de inovar ao nível 
das abordagens pedagógicas. Em certa medida, este é um espaço de interface entre os 
instrumentos de política vocacionados para os jovens e instrumentos vocacionados para 
os adultos. 

V Combinação formação-trabalho. O terceiro aspeto que integra a expressão de novos sublinhados 
na agenda de desafios das políticas de educação e formação refere-se à maior interceção entre a 
componente de formação e o mundo do trabalho. No seu enunciado genérico, remete para uma 
maior valorização da formação em contexto de trabalho, mas este desafio integra várias facetas e 
exigências que a ênfase no discurso e a integração de formandos nas empresas não bastam para 
superar. Trata-se de questões que remetem para o modo de funcionamento do sistema de 
educação e formação, onde surgem desvalorizados recursos e soluções estruturantes para a 
organização de formação em contexto de trabalho, até questões que relevam dos traços 
fundamentais do nosso modelo de relações laborais, entre os vários os problemas que não podem 
ser omitidos no desenho desta aposta.  

A qualificação de formadores e tutores, a organização curricular, a proteção dos 
formandos no quadro das cláusulas laborais, são alguns dos aspetos que importa 
ponderar ao nível dos recursos e modos de organização da formação. A própria 
dependência sistémica que o nosso sistema de ensino profissional tem do modelo 
dominante de formação baseada na escola ï a que nem o sistema de aprendizagem se 

                                                      

7
 Young people not in employment and not in any education and training by sex, age and activity status (yth_empl_150) Young 

people not in employment and not in any education and training by sex, age and activity status (yth_empl_150)  
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exime ï é outra das questões a considerar a este nível. Relativamente ao modelo de 
relações laborais, importa perceber que posicionamento terão as empresas enquanto 
atores de formação para a dupla certificação quando, maioritariamente, se guiam por 
modelos de recrutamento que valorizam o diploma escolar e a aprendizagem no posto de 
trabalho referida a necessidades específicas e, consequentemente, aprendizagens 
delimitadas a necessidades particulares, realidade que tende a resumir, ao mesmo 
tempo, uma oportunidade e uma ameaça.  

V Condicionantes orçamentais. Na identificação de tendências recentes que matizam o modo como 
devemos olhar os desafios mais estruturais e de longo prazo do sistema de educação e formação, 
considera-se que a reflexão a realizar não poderá subtrair ao quadro de análise a questão 
orçamental. Com efeito, o recuo do orçamento destinado às políticas de educação e formação 
sofreu um decréscimo inédito e vincado nos últimos dois anos. Nesta perspetiva, olhar para o 
contributo do FSE como um suplemento orçamental e programático que adiciona a uma 
capacidade instalada estável ï ao nível da capacidade de oferta e dos recursos organizativos, 
técnicos e humanos ï pode representar um comprometedor erro na avaliação de premissas. A 
responsabilidade que os desafios em causa representam, emblematicamente sintetizados nas 
metas da Agenda 2020, impõe uma atenção acrescida nesta matéria. 

 

No seu conjunto, os quatro aspetos aqui sintetizados, constituindo importantes referentes para 
compor o diagnóstico do sistema e modelar os desafios, serão mobilizados ao longo da análise 
subsequente no sentido de precisar os termos da relevância e coerência da proposta 
programática do POCH. 

 

As metas de educação da EE2020 

 

O POCH reafirma o compromisso de Portugal com as metas da educação na EE2020. Sem 
diminuir a importância do compromisso e da sua reafirmação, importa ter presente que tais 
metas são realistas se entendidas à luz de uma progressão linear dos ganhos de desempenho. 
Para que elas sejam cumpridas quer pela Europa, quer por Portugal, basta assegurar a 
continuidade ao longo do período até 2020 da tendência de evolução de resultados da última 
década (ver gráficos seguintes). Contudo, o atual contexto introduz uma dimensão de incerteza 
que coloca riscos acrescidos quanto à sustentabilidade do ritmo de progressão referido. A 
discussão das metas e dotações financeiras ganha uma importância acrescida neste 
enquadramento. 
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Figura 3. Meta do abandono escolar precoce (realizado 2002-2012, projeção linear para 2013-2020) 

 
Fonte: Eurostat, acedido a 27 de janeiro de 2014; projeção linear de tendência para 2013-2020 com base em 

2002-2012 e cumprimento do objetivo em 2020. 

 

Figura 4. Meta do ensino superior (realizado 2002-2012, projeção linear para 2013-2020) 

 

Fonte: Eurostat, acedido a 27 de janeiro de 2014; projeção linear de tendência para 2013-2020 com base em 

2002-2012 e cumprimento do objetivo em 2020. 

 

O cumprimento das metas parece possível sem impor a Portugal nenhuma aceleração 
substancial das políticas públicas ou reconversão de prioridades, a menos que se antecipe que 
as atuais, por qualquer motivo, podem conduzir a um patamar em que a tendência da década 
anterior se interrompa (ou se inverta). Em todo o caso, não deverá negligenciar-se o contributo 
que a evolução negativa da taxa de desemprego terá dado no sentido de favorecer o objetivo 
de redução do abandono escolar precoce, especialmente em contextos onde a tradição de 
maior precocidade de entrada no mercado de trabalho é mais forte, e que a desejada redução 
da taxa de desemprego representará uma dificuldade acrescida para a concretização da meta 
estabelecida. 

Estas metas ajudam a aclarar o foco estratégico estabelecido a partir do diagnóstico dos 
problemas de qualificação da população portuguesa na medida em que secundarizam, 
deixando de fora do enunciado, metas relacionadas com os resultados de aprendizagem e  
com a participação dos adultos em educação e formação de adultos. 

Estas outras metas foram definidas no quadro estratégico para a cooperação europeia no 
domínio da educação e da formação «EF 2020» (ver Conclusões do Conselho de 12 de maio 
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de 2009 sobre um Quadro estratégico para a Cooperação europeia no domínio da Educação e 
da Formação («EF 2020»), JOUE C 119/2 de 28.5.2009): 

(i) até 2020, a percentagem de alunos de 15 anos com fraco aproveitamento em leitura, Matemática 
e Ciências deverá ser inferior a 15%;  

(ii) até 2020, uma média de pelo menos 15% de adultos deverá participar em ações de 
aprendizagem ao longo da vida. 

Estas seriam outras metas possíveis mas que não foram incluídas no Acordo de Parceria, nem 
na definição de objetivos quantitativos dos PO. A sua adoção implicaria, porventura, a afinação 
e o rebalanceamento das ações a empreender no âmbito do POCH. Em termos gerais, é 
possível reconhecer que estas seriam metas coerentes com o diagnóstico dos problemas de 
qualificação dos portugueses e com o sentido de evolução observado na capacitação do 
sistema de educação e formação.  

No contexto das metas assumidas como referencial do sucesso do Programa, a concentração 
de fundos do POCH no apoio aos ensinos secundário e superior é coerente, assim com é 
coerente que este Programa se concentre nos objetivos quantificados que exigirão, porventura, 
uma monitorização a nível nacional. Esta afirmação faz-se, contudo, sem prejuízo das 
observações quanto ao facto de o resultado deste processo corresponder a uma 
secundarização visível, p.ex., no campo da educação de adultos. 
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Anexo 2. Breve reflexão sobre os Cursos Vocacionais 

 

No seu enunciado programático os Cursos Vocacionais consagram os objetivos de dar 
resposta ao cumprimento da escolaridade obrigatória, à articulação com as necessidades das 
empresas, em particular no sentido de dar resposta a necessidades de base regional, e ao 
prosseguimento de estudos. Nesse enunciado sublinha-se, também, a importância atribuída à 
articulação entre a escola e as empresas no desenvolvimento curricular. Ao nível do público-
alvo, os Cursos Vocacionais abrangem jovens que tenham concluído o ensino básico e que 
tenham 16 anos e jovens com frequência do ensino secundário, não estabelecendo 
diferenciações em função do ponto de acesso. 

A aposta dos Cursos Vocacionais distingue a empresa enquanto espaço de formação e a 
aposta na vertente de formação em contexto de trabalho como elementos de atratividade dos 
jovens. Como o plano curricular (Cf. Quadro 13) ajuda a evidenciar, a organização dos cursos 
vocacionais sugere um efeito de algum mimetismo face aos Cursos de Aprendizagem, surgindo 
como uma oferta ñdualò no quadro do sistema educativo.  

Saber em que medida estes cursos oferecem um espaço de diferenciação face à oferta já 
existente constitui uma primeira questão-chave que se coloca. Nos objetivos e na organização 
curricular parece haver menos a diferenciá-los do que no público-alvo ï mais jovem no caso 
dos Cursos Vocacionais ï e o subsistema a partir do qual se organiza a oferta.   

Ora estes termos conduzem a uma segunda questão-chave que é a de saber em que medida 
está assegura a resposta aos significativos desafios pedagógicos associados ao reforço da 
componente prática da formação e a uma maior intervenção das empresas no processo 
formativo. Deve considerar-se a este propósito que o Sistema de Aprendizagem acumulou um 
capital de experiência e recursos que são seguramente uma valia distintiva no plano das 
condi­»es de efic§cia. ñReunir recursos e capacidade organizativa a um mesmo n²vel do lado 
da rede de estabelecimentos de ensino não constitui exigência despicienda, sobretudo quando 
a escassez de recursos financeiros limita a possibilidade de investir na capacitação do sistema 
e a experi°ncia se constr·i com o tempo.ò 

Situem-se a este propósito as exigências que se colocam do ponto de vista da organização, 
acompanhamento e tutoria da formação ï que noutro ponto deste relatório se referenciam ï e 
da mobilização de empresas que assegurem os requisitos adequados à realização desta 
forma­«o. ñEsta circunst©ncia deve ser equacionada no quadro da expansão da oferta e coloca 
exigências que não podem ser ignoradas ao nível da qualificação de atores e práticas. De outro 
modo, a transferência de carga curricular da componente disciplinar para a formação prática 
encerra um risco de diluição da natureza pedagógica da presença na empresa com a 
possibilidade de se transformar num tempo de estágio em que a construção das competências 
curricularmente desenhadas ® secundarizada.ò Esta ® uma preocupa­«o que n«o dever§ ficar 
arredada do quadro estratégico do POCH sob pena de fragilizar a sua coerência interna e as 
condições de eficácia da aposta aqui considerada. 

No que se refere à organização curricular, será de sublinhar ainda que, preservando a 
articulação com o Catálogo Nacional de Qualificações, os Cursos Vocacionais propõem uma 
maior flexibilização curricular, consagrando a abertura à participação das empresas no 
desenho curricular. Esta articulação entre os referenciais de base nacional e uma maior 
especificação contextos locais, pode representar um contributo interessante desta modalidade 
para o objetivo de melhor adequar a oferta às necessidades de qualificações.  

Os resultados e reflexões que resultem da avaliação da fase piloto são da maior importância para o 

aprofundamento da resposta a estas questões-chave.  
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No seu enunciado programático os Cursos Vocacionais consagram os objetivos de dar 
resposta ao cumprimento da escolaridade obrigatória, à articulação com as necessidades das 
empresas, em particular no sentido de dar resposta a necessidades de base regional, e ao 
prosseguimento de estudos. Nesse enunciado sublinha-se, também, a importância atribuída à 
articulação entre a escola e as empresas no desenvolvimento curricular. Ao nível do público-
alvo, os Cursos Vocacionais abrangem jovens que tenham concluído o ensino básico e que 
tenham 16 anos e jovens com frequência do ensino secundário, não estabelecendo 
diferenciações em função do ponto de acesso. 

A aposta dos Cursos Vocacionais distingue a empresa enquanto espaço de formação e a 
aposta na vertente de formação em contexto de trabalho como elementos de atratividade dos 
jovens. Como o plano curricular (Cf. Quadro 13) ajuda a evidenciar, a organização dos cursos 
vocacionais sugere um efeito de algum mimetismo face aos Cursos de Aprendizagem, surgindo 
como uma oferta ñdualò no quadro do sistema educativo.  

Saber em que medida estes cursos oferecem um espaço de diferenciação face à oferta já 
existente constitui uma primeira questão-chave que se coloca. Nos objetivos e na organização 
curricular parece haver menos a diferenciá-los do que no público-alvo ï mais jovem no caso 
dos Cursos Vocacionais ï e o subsistema a partir do qual se organiza a oferta.   

Ora estes termos conduzem a uma segunda questão-chave que é a de saber em que medida 
está assegura a resposta aos significativos desafios pedagógicos associados ao reforço da 
componente prática da formação e a uma maior intervenção das empresas no processo 
formativo. Deve considerar-se a este propósito que o Sistema de Aprendizagem acumulou um 
capital de experiência e recursos que são seguramente uma valia distintiva no plano das 
condi­»es de efic§cia. ñReunir recursos e capacidade organizativa a um mesmo n²vel do lado 
da rede de estabelecimentos de ensino não constitui exigência despicienda, sobretudo quando 
a escassez de recursos financeiros limita a possibilidade de investir na capacitação do sistema 
e a experi°ncia se constr·i com o tempo.ò 

Situem-se a este propósito as exigências que se colocam do ponto de vista da organização, 
acompanhamento e tutoria da formação ï que noutro ponto deste relatório se referenciam ï e 
da mobilização de empresas que assegurem os requisitos adequados à realização desta 
forma­«o. ñEsta circunst©ncia deve ser equacionada no quadro da expans«o da oferta e coloca 
exigências que não podem ser ignoradas ao nível da qualificação de atores e práticas. De outro 
modo, a transferência de carga curricular da componente disciplinar para a formação prática 
encerra um risco de diluição da natureza pedagógica da presença na empresa com a 
possibilidade de se transformar num tempo de estágio em que a construção das competências 
curricularmente desenhadas ® secundarizada.ò Esta ® uma preocupa­«o que n«o dever§ ficar 
arredada do quadro estratégico do POCH sob pena de fragilizar a sua coerência interna e as 
condições de eficácia da aposta aqui considerada. 

No que se refere à organização curricular, será de sublinhar ainda que, preservando a 
articulação com o Catálogo Nacional de Qualificações, os Cursos Vocacionais propõem uma 
maior flexibilização curricular, consagrando a abertura à participação das empresas no 
desenho curricular. Esta articulação entre os referenciais de base nacional e uma maior 
especificação contextos locais, pode representar um contributo interessante desta modalidade 
para o objetivo de melhor adequar a oferta às necessidades de qualificações.  

Os resultados e reflexões que resultem da avaliação da fase piloto são da maior importância 
para o aprofundamento da resposta a estas questões-chave. 
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Anexo 3. O contributo do POCH para a Aprendizagem ao Longo da Vida 

Apenas numa avalia­«o mais integrada da programa­«o dos dois POôs permitir§ averiguar da 
existência ou não de coerência entre o esforço de educação e formação ao longo da vida e o 
objetivo de fazer crescer a participação de adultos nesta formação, ainda que não quantificado, 
consignado no Acordo de Parceria.  

A participação dos adultos (25-64 anos) em aprendizagem ao longo da vida (ALV) registou em 
Portugal uma evolução muito significativa nos últimos anos chegando a 10,6% em 2012 
(Tabela 1) e superando inclusivamente a média europeia nesse ano (UE27: 9%), em resultado 
de um esforço significativo de investimento e inovação das ofertas disponíveis e de uma 
capacidade acrescida de captação de públicos mais resistentes, nomeadamente os menos 
jovens e menos qualificados. Esta experiência revela, sobretudo, que a dificuldade de potenciar 
a participação em ALV entre o vasto segmento de adultos pouco escolarizados em Portugal é, 
de facto, ultrapassável, embora exija continuidade do esforço e segmentação das respostas. 

 

Quadro 18. Participação de adultos (25-64 anos) em ALV (%) - UE27 e Portugal (2000-2012) 

 2000 2005 2010 2012 

EU27 7,1 9,6 9,1 9,0 

Portugal 3,4 4,1 5,8 10,6 

Fonte: Eurostat, European Labour Force Survey (EU LFS). 

 

Os dados disponíveis mostram que a participação em ALV decresce significativamente com o 
aumento da idade: os mais jovens são, naturalmente, os que mais participam em ALV 
(sobretudo, em educação formal). Em 2012, a taxa de participação em ALV entre os jovens dos 
18 aos 24 anos de idade era de 49,5%. Esta decrescia para 18% entre o grupo dos 25 aos 34 
anos de idade. Entre os grupos etários seguintes os valores são sucessivamente inferiores 
variando entre os 12%, para o grupo dos 35 aos 44 anos, e os 4%, entre os 55-64 anos de 
idade (Tabela 15). 

 

Quadro 19. Participação de adultos (25-64) em ALV por grupo etário (%) - Portugal (2000-2012) 

 2000 2005 2010 2012 

18-24 :  46,0  44,3  49,5 

25-34 8,2  9,9  11,6  18,1  

35-44 2,8  3,2  5,7  11,7  

45-54 0,9  1,4  3,6  7,7  

55-64 :  0,6  1,2  4,1  

Fonte: Eurostat, European Labour Force Survey (EU LFS). 

 

A participação dos adultos em ALV está, por outro lado, muito correlacionada com a educação, 
aumentando consideravelmente à medida que se eleva o nível de escolaridade. Entre os 
adultos (25-64 anos) com baixa escolaridade (ISCED 0-2) apenas 6% participaram em ALV em 
2012, um valor que é menos de metade do registado pelos que tinham uma escolaridade ao 
nível do secundário ou pós-secundário não superior (ISCED 3-4: 14,5%) e menos de um terço 
do registado pelos adultos com ensino superior (ISCED 5-6: 21,5%) (Tabela 16). 
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Quadro 20. Participação de adultos (25-64) em ALV por nível de escolaridade (%) -  
- Portugal (2000-2012) 

 2000 2005 2010 2012 

ISCED 0-2  1,1  1,5  3,6  6,2  

ISCED 3-4  14,6  12,7  9,6  14,5  

ISCED 5-6  10,6  10,5  11,1  21,5  

Fonte: Eurostat, European Labour Force Survey (EU LFS). 

 

Deste ponto de vista, sobressai, na Prioridade de Investimento 10.3., a importância que se 
atribui ¨ ñmelhoria da igualdade de acesso ¨ aprendizagem ao longo da vidaò para todas as 
faixas etárias e, particularmente para os níveis de qualificação mais baixos (inferior ao ensino 
secundário).  

O segmento dos jovens adultos ï numa faixa alargada dos 18 aos 30 anos - é claramente uma 
aposta fundamental, tal como encarada na programação do POCH, reforçada pela inclusão na 
versão formal do PO submetida à Comissão Europeia dos cursos de Aprendizagem dual. Para 
aqueles que abandonaram a escola precocemente, é indispensável promover o acesso à ALV, 
em particular o retorno à educação formal e a possibilidade efetiva de fazer progredir as suas 
qualificações. Esta aposta será seguramente decisiva também para a convergência rápida com 
as metas educativas da Estratégia Europa 2020, que norteiam a estrutura do próprio POCH, 
nomeadamente o combate ao abandono escolar precoce entre os jovens dos 18 aos 24 anos 
de idade e o aumento das qualificações superiores entre a população dos 30 aos 34 anos.  

Contudo, fazer aumentar a participação em ALV de adultos, entre os 30 e 55 anos, pouco 
qualificados(segmento também considerado no Programa, embora não como prioritário), será 
certamente mais difícil. Como vimos, a participação em ALV deste segmento da população é 
progressivamente limitada, quer pela idade, quer pelo peso de baixos níveis de qualificação 
escolar. Contrariar este duplo efeito exigirá um esforço adicional, onde se combinarão as 
motivações da procura e as potencialidades das respostas formativas, no sentido de: (i) motivar 
uma população normalmente mais resistente a novos investimentos de educação e formação; 
(ii) tornar esses investimentos cada vez mais relevantes para o emprego, ou para a falta dele 
(combate ao desemprego, e à exclusão social); (iii) proporcionar modalidades de educação e 
formação ajustadas às preferências e condições dos adultos. 

De acordo com os últimos dados disponíveis do IEFA (INE, 2011), cerca de 80% dos indivíduos 
inquiridos indicaram que, nos últimos 12 meses, não quiseram participar em ALV (nalguns 
casos participaram mas não quiseram participar mais; noutros casos, não participaram e não 
queriam participar) (Tabela 17). Destes dados, parece claro que o desencorajamento e a 
resistência à participação em ALV são, de facto, muito significativos. Não se trata apenas da 
disponibilidade de ofertas, ou de oportunidades de formação, mas sobretudo da motivação dos 
adultos para as frequentar. Entre o grupo mais significativo ï 51% que não participaram e não 
quiseram participar ï estão, com maior expressão, os adultos mais velhos (71% têm entre 45 e 
69 anos de idade) e menos qualificados (85% têm o ensino básico).  

Quadro 21. Participação em ALV 

 Participou Não Participou 

Quis participar (mais) 11,9% 7% 

Não quis participar (mais) 29,9% 51,2% 

Fonte: IEFA, 2011 (INE). 

O objetivo de aumentar a participação dos adultos em ALV mereceria, assim, um esforço de 
quantificação de metas para ambos os segmentos de população considerados, ainda que 
admitindo níveis diferenciados de exigência. Embora a progressão deste indicador nos últimos 
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anos tenha sido assinalável (mais do que duplicou), não é expetável que se mantenha este 
ritmo nos próximos anos: 

Á porque a margem de progressão irá ser continuamente menor e mais difícil de concretizar, pelas 
próprias características da procura; 

Á porque, apesar da evolução deste indicador de participação (tendo como base o Inquérito ao 
Emprego), a evolução do número de formandos abrangidos no Eixo 2 (POPH) nos últimos anos 
tem vindo a decrescer, sobretudo, a partir de 2011 (embora com maior evidência na modalidade 
de RVCC) (Figura 6);  

Á porque mesmo a evolução positiva do indicador agregado não garantirá necessariamente uma 
melhoria na igualdade de acesso à ALV, nomeadamente, entre todos os grupos etários e níveis 
de qualificação. 

Figura 5. Número de formandos abrangidos no Eixo 2, POPH (2008-2012) 

 
Fonte: Dados de execução do SIIFSE, POPH, outubro de 2013. 

 

Em matéria de metas de participação, importaria não apenas uma definição em linha com os 
indicadores de realização apontados para a PI 10.3 - em número de adultos abrangidos, por 
modalidade e nível de qualificação (escolar e/ou profissional) - mas igualmente assumir metas 
de resultado que apontassem taxas de certificação, sobretudo para o nível do secundário. De 
facto, a educação e formação de adultos em Portugal não é apenas uma questão de 
participação em ALV, sendo também uma questão de progressão das qualificações (escolares 
e profissionais) dos adultos. Uma progressão que, em tempo útil, seja capaz de fazer convergir, 
para a média europeia, a proporção de população ativa com escolaridade pelo menos ao nível 
do secundário, e simultaneamente, injetar qualificações e competências que alavanquem uma 
transformação qualitativa profunda do modelo competitivo da economia portuguesa.  

Nesta perspetiva, é necessário ter em conta, no âmbito dos instrumentos definidos para a 
operacionalização do PI 10.3., e da sua coerência interna e externa, que:  

Á uma elevada participação em modalidades de educação formal é relevante, uma vez que permite 
a progressão entre níveis de qualificação (escolar e/ou profissional); note-se que, de acordo com 
os dados do IEFA 2011 (INE) apenas 10% dos adultos (25-64) participaram em educação 
formal; 

Á os processos de RVCC devem também ser potenciados enquanto processos de diagnóstico e 
orientação que permitem o encurtamento do percurso de educação e formação e um acesso 
mais rápido à certificação; 

Á a participação em FMC deve ter como objetivo final a certificação total, evitando percursos 
descontinuados e formações avulsas; 

Á o acompanhamento e a orientação dos adultos/ formandos de uma forma continuada são 
fundamentais para reduzir as taxas de desistência e o prolongamento excessivo dos percursos 
de educação e formação (sleepers); 
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Á assegurar uma proporção elevada de adultos abrangidos alcance a certificação final (um nível de 
qualificação adicional, escolar e/ou profissional) e que uma proporção elevada de adultos que 
completa o ensino básico progride para o ensino secundário (objetivos a contemplar, se 
possível, de uma forma quantificada). 

No âmbito da Prioridade de Investimento 10.3. está também contemplada a necessidade de 
"atualização do conhecimento, das aptidões e das competências dos trabalhadores". De facto, 
este é um dos grandes contributos da aprendizagem ao longo da vida, o de promover a 
adaptabilidade da mão de obra aos requisitos de atualização, especialização ou reconversão 
com que os trabalhadores se confrontam cada vez mais ao longo da sua vida ativa.  

Nesta ótica, a dinamização de uma oferta plural de cursos EFA e a já referida articulação entre 
os processos de orientação e de reconhecimento de competências com as ofertas modulares 
certificadas constituem requisitos imprescindíveis, embora com risco de desarticulação entre 
PO temáticos, uma vez que uma fração substancial da educação ao longo da vida que reporta 
diretamente à adaptabilidade e participação no mercado de trabalho não está inserida no 
POCH, mas no POISE e, em parte, no POCI. 

A Prioridade de Investimento 8.5. "Adaptação dos trabalhadores, das empresas e dos 
empresários à mudança", prevista no âmbito do POISE e do POCI, contempla outros 
instrumentos fundamentais da participação em ALV: (i) as FMC no âmbito do PO ISE; (ii) a 
formação integrada em projetos de investimento das empresas (financiados no âmbito do OT1 
e do OT3); e (iii) a formação-ação, ambas contempladas no POCI. 

O acesso a formação certificada via formações modulares assume no POISE, e indiretamente 
na Agenda do Capital Humano, um papel importante, sobretudo porque equacionada numa 
dupla perspetiva: a da empregabilidade e a da qualificação. As FMC, dirigidas a empregados, 
empregados em risco de perda de emprego e desempregados, estas contemplam um leque 
diverso de potenciais beneficiários e uma capacidade acrescida de ajustamento às condições 
atuais do mercado de trabalho. A introdução de um novo instrumento de apoio financeiro - o 
cheque formação - reflete a preocupação com a necessidade de incentivar a procura de 
formação, em particular por parte das entidades empregadoras, e de promover um maior 
ajustamento entre a oferta e a procura de formação, dois elementos fundamentais para o 
aumento da participação em ALV.  

Embora a participação de desempregados em ALV seja normalmente inferior à dos 
empregados, Portugal tem revelado, de acordo com os dados do EU LFS (Eurostat) taxas de 
participação em ALV superiores para os desempregados (Tabela 18), o que reflete um esforço 
adicional em medidas de formação no âmbito das políticas ativas de emprego, traduzido nos 
indicadores de investimento nestas medidas e de participação de desempregados e, 
particularmente nos últimos anos, o agravamento das condições do mercado de trabalho.  

 

Quadro 22. Participação de adultos (25-64) em ALV segundo a situação face ao mercado de 

trabalho (%) - Portugal (2000-2012) 

 2000 2005 2010 2012 

Empregados  2,9  3,5  5,1  10,5  

Desempregados  5,3  5,6  7,6  13,9  

Inativos  4,6  6,4  7,4  8,7  

Fonte: Eurostat, European Labour Force Survey (EU LFS). 

 

De acordo com os dados disponíveis (Eurostat), em 2011, o montante afeto a medidas de 
formação, o mais avultado entre as medidas ativas de emprego, representava cerca de 70% do 
total de despesa pública realizada em Portugal em medidas ativas de emprego. A formação e 
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os incentivos ao emprego são as medidas mais participadas. 40,7% do total de participantes 
em medidas ativas de emprego estava abrangido pelas medidas de formação. 

Do ponto de vista da "atualização do conhecimento, das aptidões e das competências dos 
trabalhadores", as FMC assumem uma importância considerável, por várias razões: 

Á pela escala que poderão atingir, à semelhança do anterior período de programação 2007-
2013; 

Á pela flexibilidade das soluções e pelo ajustamento rápido às necessidades do tecido 
produtivo, em particular das empresas e dos trabalhadores; e 

Á pela resposta integrada em medidas ativas de emprego, de que é exemplo a medida "Vida 
Ativa" contemplada no PO ISE

8
.  

 
A sua importância justificará certamente uma atenção acrescida à necessidade de articulação entre o 
POCH e o POISE, num duplo esforço de investimento na qualificação e na empregabilidade da 
população ativa, em particular dos segmentos menos escolarizados e mais vulneráveis ao desemprego. 
Para al®m do risco, j§ referido, de amplia­«o do car§ter ñavulsoò da oferta de forma­«o modular 
certificada, limitativo da progressão das qualificações, é ainda de salientar a necessidade de continuar a 
garantir o acesso preferencial dos menos qualificados. De acordo com os dados do POPH, entre 2008 e 
2012, a proporção de formandos abrangidos em FMC com baixas qualificações (inferior ao secundário) 
passou de 70% para 50%. 

Os instrumentos de formação contemplados pela PI 8.5. do POCI, por outro lado, abrem o 
leque de possibilidades de participação em ALV através do acesso de empresários e 
trabalhadores a formação específica em contexto de trabalho, visando apoiar processos de 
modernização, inovação e internacionalização das empresas.  

Para além da relevância desta formação para o reforço da competitividade das empresas, 
importa referir que a educação não-formal assume, de facto, uma expressão muito significativa 
na participação em ALV. De acordo com os últimos dados do IEFA, relativos a 2011, a taxa de 
participação de adultos (25-64) em educação não-formal (40%) era cerca de quatro vezes mais 
do que a participação em educação formal. Do ponto de vista dos indivíduos, abrir novas 
perspetivas profissionais, reduzir a probabilidade de perder emprego, fazer melhor o seu 
trabalho e/ou melhorar as perspetivas de carreira estavam entre as principais razões. Segundo 
os resultados do Inquérito à Formação Profissional Contínua 2010 (GEP, MSSS, 2013), 67% 
das empresas proporcionaram formação profissional aos seus trabalhadores em 2010, 
envolvendo cerca de 40% dos trabalhadores do universo de empresas com 10 ou mais 
pessoas ao serviço. As aptidões/competências mais abrangidas pelos cursos de formação 
foram as ñcompet°ncias t®cnicas, pr§ticas ou especializadasò, referidas por 64,4 % das 
empresas que desenvolveram cursos de formação profissional contínua. 

Finalmente, proporcionar modalidades de educação e formação ajustadas às preferências e 
condições dos adultos é também um requisito fundamental à concretização da prioridade de 
aprendizagem ao longo da vida. Atendendo a que, entre as principais razões da não 
participa­«o em ALV continuam a ser referidas ñfalta de tempoò e a ñinexist°ncia de oferta de 
forma­«o pr·ximaò (IEFA 2011, INE), a conveni°ncia das modalidades ï em tempo e distância 
ï deve ser tida em conta no objetivo de fazer crescer a participação de adultos em ALV. De 
facto, não se trata apenas da diversificação das modalidades, mas sobretudo da sua 
organização, traduzida quer na flexibilização e duração dos percursos, quer na escala e 
dispersão geográfica com que as soluções formativas chegam aos adultos.  

Deste ponto de vista, o leque de instrumentos previstos na PI 10.3. e na PI 8.5, promovendo 
percursos de aprendizagem flexíveis e combináveis, tem enorme potencial, sobretudo, se 
fortemente ancorados em processos de orientação e validação de competências adquiridas. 

                                                      
8 Entre 2008 e 2011 predominaram os formandos abrangidos em FMC empregados, enquanto em 2012, a proporção de empregados e 

desempregados foi já equiparada (50%). 


